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RESUMO 
 

 
 

O presente trabalho trata sobre a regularização fundiária e também se refere às 

dificuldades do processo de aquisição e titulação de moradia. Como hipótese, o 

estudo investiga como se dará a aplicação da Lei 13.465/17 (REURB), e de seu 

Decreto regulamentador, tendo como objetivos analisar os principais marcos legais, 

atinentes aos interesses da diversidade social local, bem como a questão do espaço 

público, e dos sujeitos envolvidos em seu contexto, abordando questões oriundas da 

própria formação da comunidade tradicional de pescadores presentes no Município 

de Rio Grande, e da urbanização de risco. Diante do exposto, tem-se por problema a 

seguinte indagação: Qual será o real alcance da Lei 13.465/2017, em relação a 

comunidade em situação de vulnerabilidade social? Será a eficácia da Lei em tela, 

verdadeiramente, uma ferramenta de contribuição para a noção de cidadania, por 

meio da justa titulação e de moradia digna, conforme previsto na Constituição 

Federal de 1988? Em caso negativo, seria o Termo de Autorização de Uso 

Sustentável (TAUS) uma opção viável (dado o grande número de pescadores 

artesanais que residem em localidades ribeirinhas)?Tais questionamentos 

encontram-se sob a premissa de que a promulgação de leis que venham a diminuir o 

fardo financeiro e burocrático que repousa sob os cidadãos, contribuem para a 

realização constitucional da solidariedade e da efetividade do Princípio da Dignidade 

da Pessoa Humana, contemplando a diversidade social, cultural e geográfica dos 

envolvidos, bem como demosntra que sua íntima relação com a linha de pesquisa de 

Políticas Públicas de sustentabilidade do presente programa, vez que trata dessas 

em suas múltiplas dimensões de constitucionalidade, da afirmação e expanção da 

cidadana por meio da moradia digna e sustentável e a possibilidade de tranformação 

da realidade experimentada pela população, assim como demonstra alinhamento 

com os objetivos para desenvolvimento sustentável, dispostos pela ONU em sua 

agenda 2030. Assim, considerar-se-á o surgimento de um novo formato 

organizacional de ações estabelecidas entre a União e os Municípios, na tentativa de 

minimizar os malefícios causados por uma economia globalizada e excludente e, 

ainda, as modificações das políticas públicas direcionadas ao problema da 

regularização fundiária. 

 
 

PALAVRAS-CHAVE: direitos fundamentais, moradia digna, regularização fundiária. 



ABSTRACT 
 

 
 

This paper deals with land tenure regularization and also refers to the difficulties of the 

housing acquisition and title process. The study investigates how Law 13.465 / 17 

(REURB) and its regulatory Decree will be applied, aiming to analyze the main legal 

frameworks, related to the interests of local social diversity, as well as the issue of 

public space, and the subjects involved in its context, addressing issues arising from 

the formation of the traditional community of fishermen present in the municipality of 

Rio Grande, and from risky urbanization. Given the above, the following question 

arises as a problem: What will be the real scope of Law 13,465 / 2017, in relation to 

the community in a situation of social vulnerability? Is the effectiveness of the Law in 

question truly a tool for contributing to the notion of citizenship, through fair title and 

decent housing, as provided for in the Federal Constitution of 1988? If not, would the 

Term of Authorization for Sustainable Use (TAUS) be a viable option (given the large 

number of artisanal fishermen who live in riverside locations)? Such questions are 

under the premise that the enactment of laws that will reduce the financial and 

bureaucratic burden that rests on citizens, contribute to the constitutional realization of 

solidarity and the effectiveness of the Principle of Dignity of the Human Person, 

contemplating diversity social, cultural and geographic aspects of those involved. 

Thus, it will be considered the emergence of a new organizational format of actions 

established between the Union and the Municipalities, in an attempt to minimize the 

harm caused by a globalized and excluding economy and, also, the modifications of 

public policies directed to the problem of land regularization. 

 
 

KEY-WORDS: constitutional rights, dignifiing housing, land regularization. 
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INTRODUÇÃO 
A comunidade tradicional de pescadores do Município de Rio Grande enfrenta, 

cotidianamente, inúmeras dificuldades, dentre elas, a incapacidade de especificar seu 

próprio endereço, não raro, esses cidadãos precisam indicar seu local de residência 

por meio de pontos de referência, como se todo o desenvolvimento experimentado 

por diversos outros núcleos de assentamentos humanos, lhes fosse negado, 

relegando toda uma comunidade ao esquecimento, a invisibilidade social. Tal situação 

não pode mais perpetuar-se no contexto ditado por nossa Lei Maior, sendo imperioso 

o estudo e investigação de todos os meios legais e jurídicos existentes, para que esse 

conhecimento possa ser disseminado e lapidado, podendo, assim, ser dividido com 

aqueles que podem e precisam beneficiar-se desse. 

Este cenário da informalidade do espaço, não significa apenas, a irregularidade 

da propriedade fundiária, mas também, a desestruturação do padrão urbanístico e 

construtivo do local. À medida, em que, a política de omissão do poder público 

aumenta, o controle e ordenamento torna-se complicado, intensificando a situação da 

ilegalidade de propriedade (IPPUR, 2002). 

O uso irregular e informal de áreas, porém, não está restrito apenas às 

populações de baixa renda. Conforme o Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano 

e Regional da Universidade Federal do Rio de Janeiro (2002), 27% do total desta 

proporção são de famílias acima da linha de pobreza. Este fato se justifica pelo alto 

custo de aquisição de terrenos na atualidade. Mas ainda, 70% desta parcela, se ajusta 

aos mais pobres. Vale ressaltar, que a informalidade não é só um efeito, mas também 

a causa da pobreza. Afinal, as condições de subsistência são precárias e muitas vezes 

deixam de proporcionar um endereço fixo aos ocupantes, diminuindo suas 

oportunidades. Atualmente, essa realidade, além de ocorrer nas áreas periféricas e 

de proteção, existe e de forma preocupante, nos espaços costeiros brasileiros. 

Essa ação inconsequente e inadequada provoca o descontrole ambiental da 

região, e a sua depreciação. Nestas áreas, encontram-se ecossistemas de grande 

fragilidade e de suma importância para a manutenção da biodiversidade 

característica, assim como recursos hídricos, restingas e manguezais. Por esse 

motivo, são necessárias políticas de preservação e controle destas regiões. Pensado 

nisso, o presente trabalho pretende promover discussões acerca do uso adequado e 

sustentável da faixa litorânea e de APP, da região em estudo. 
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O tema em tela refere-se às dificuldades na regularização e titulação da 

moradia que sofre a comunidade. O estudo investiga como se dará a aplicação da Lei 

13.465/17, objetivando analisar os principais marcos legislativos, atinentes aos 

interesses da diversidade social local, bem como a questão do espaço público e dos 

sujeitos envolvidos em seu contexto, e da ocupação de risco. 

Diante do exposto, tem-se por problema a seguinte indagação: 

- Será a eficácia da Lei em tela, verdadeiramente, uma política pública que 

contribuirá para a noção de cidadania, por meio da justa titulação e de moradia digna, 

conforme previsto na Constituição Cidadã de 1988? 

Tal questionamento encontra-se sob a premissa de que a promulgação de leis 

que venham a diminuir o fardo financeiro e burocrático que repousa sob os cidadãos 

contribuem para a realização constitucional da solidariedade e da efetividade do 

Princípio da Dignidade da Pessoa Humana, contemplando a diversidade social, 

cultural e geográfica dos envolvidos. 

Assim, considerar-se-á o surgimento de um novo formato organizacional de 

ações estabelecidas entre a União, os Estados e os Municípios, na tentativa de 

minimizar os malefícios causados por uma economia globalizada e excludente e, 

ainda, as modificações das políticas públicas direcionadas ao problema da 

regularização fundiária. 

Nesse sentido, o presente estudo tem a proposta de investigar se a Lei 

13.465/17 (REURB) possui o condão de aumentar o acesso dos cidadãos menos 

favorecidos a moradia, como melhora na facilitação do acesso a moradia em um 

ambiente apropriado e saudável, por meio da diminuição burocrática oferecida pela 

REURB, bem como melhorar a situação fática da pós titulação, no sentido de não 

somente conferir titulação, mas sim, proporcionar aos moradores que residem em 

assentamentos urbanos o direito de moradia digna, constitucionalmente previsto e 

juridicamente protegido e erguido em nível de direito social fundamental. 

A relevância do estudo proposto reside no fato de que a presença da 

administração pública na sociedade toma forma de exigência, vez que é 

constitucionalmente prevista, bem como para que seja possível a implantação efetiva 

da promoção de direitos que concernem à cidadania, dentre esses, o direito a moradia 

e habitação digna. 

Cumprindo enfrentar, diante da pluralidade social brasileira, a questão da 

relação do homem com a natureza e o local onde esse habita, o que exige a adoção 
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de políticas que estimulem a sustentabilidade, a solidariedade e a diminuição de 

encargos financeiros e exigências burocráticas, ensejando o desenvolvimento 

nacional, como é, inicialmente, possível depreender na proposta geral apresentada 

pela Lei 13.465/2017 (REURB). 

Assim, diante da noção de cidadania, comprometida com a efetividade dos 

direitos constitucionalmente reconhecidos e juridicamente protegidos, se faz 

necessário o estudo da possibilidade da efetivação das normas jurídicas propostas 

pela Lei em comento, quanto ao seu real poder de transformação social, aumentando 

o acesso da população menos favorecida a justa titulação dos imóveis que ocupam e 

dos núcleos urbanos aos quais pertencem. 

Todas as estratégias articuladas devem evitar a segregação socioespacial, a 

cidade sustentável contempla a diversidade social, cultural e geográfica, e diz “não” à 

exclusão e desigualdade, para tanto, é necessário que tal proposta esteja também 

incluída no programa de habitação do Município, quando não só o déficit habitacional 

e a inadequação dos domicílios serão prerrogativas dos programas instituídos e, sim, 

toda uma política de acesso aos bens de serviço e espaços de convivência. 

A justificativa desta pesquisa deve-se, além dos motivos expostos acima, à 

imperiosa necessidade de que na legislação municipal pertinente, haja a delimitação 

de zonas passíveis de regularização fundiária acessível, mormente, àquelas 

ocupadas por populações de favelas, loteamentos irregulares, zonas ribeirinhas e 

comunidades tradicionais, entre tantas outras, sem esquecer que sejam implantadas 

estruturas adequadas a estes locais, como a criação de escolas, postos de saúde, 

áreas de lazer, além de saneamento, iluminação, pavimentação e, principalmente, 

acesso e planejamento adequados as necessidades de cada comunidade. 

Portanto, resta clara a necessidade de estudos pormenorizados acerca da lei 

em tela, que podem significar a diferença entre o desconhecimento que exclui e 

mantém a desigualdade, e o conhecimento que beneficia e aproxima os menos 

favorecidos de uma realidade mais amena e próxima da cidadania, e de uma vida 

digna. 

A pesquisa se deu pelo método indutivo, utilizando-se de pesquisas 

bibliográficas e documentais, e encontra-se estruturada em três capítulos. Sobre o 

tema, assevera Costa: 
Podemos afirmar, grosso modo, que o método é o caminho que o 

pesquisador utiliza para chegar ao conhecimento de algum fenômeno ou 
dada realidade. Desse modo, assim como temos vários caminhos e formas 
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de nos deslocarmos, para chegarmos em algum lugar, quando pesquisamos 
devemos também utilizar referenciais, procedimentos, técnicas aportes 
teóricos e teorias-quadro. (...) A realidade, os fatos, os acontecimentos e os 
fenômenos não são objetos imóveis e imutáveis, a nossa disposição. A 
dinâmica e a dialética desses fenômenos trazem em si uma complexidade 
que não pode ser aprendida ou testada por algum método infalível. Aliás, 
diga-se que mais importante do que enunciação de qual método ou métodos 
serão utilizados pelo pesquisador é o fato de ele, o método, estar presente 
no decorrer do trabalho. (COSTA, 2019, p.48) 

 
O capítulo 1 apresenta as discussões acerca do problema habitacional desde 

uma perspectiva principiológica, trazendo a moradia enquanto direito fundamental e 

formador da base da Dignidade da Pessoa Humana. 

O capítulo 2 estuda a moradia enquanto política pública e ação estatal, 

analisando desde as políticas publicam habitacionais brasileiras, até o ideário de 

moradia/habitação proposto pela ONU. 

Finalmente, o capítulo 3 aborda as possibilidades resultantes da aplicação da 

REURB, trazendo um panorama acerca das legislações vigentes, relativas a 

regularização fundiária, bem como apresenta a descrição dos dispositivos legais 

correlatos. 

 
1. CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES: HABITAÇÃO, MORADIA, BEM DE 

FAMÍLIA E FUNÇÃO SOCIAL. 
A produção capitalista, segundo HARVEY (2012) é um processo que se 

desenvolveu perpasso ao próprio desenvolvimento da história. Assim, até o século 

XX, deu-se início ao planejamento urbano moderno, que teve uma importância e um 

impacto muito latente durante a implementação do Estado de bem-estar social. 

Principalmente, porque esse processo estava intimamente relacionado com o 

processo de urbanização, que buscava, sobretudo, o aumento exponencial e 

crescimento das cidades, daqueles países que adotaram o capitalismo como sistema 

vigorante. Porém, nos países capitalistas periféricos, não houve perpasso a esse 

processo de crescimento, um processo que visa-se a hegemonia da sociedade, de 

modo que houve lugares que se desenvolveram em partes legais da cidade, e outros 

que não tiveram outra escolha, senão as partes ilegais da cidade. 

Atualmente, é muito mais visível que as políticas urbanas de crescimento 
urbano não estão disponíveis a toda população. E desse modo, apenas a parte legal 

das cidades, podem de fato ter acesso a uma moradia digna, bem como desfrutarem 
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de parques e outros instrumentos de bem-estar social, bem como possuem a proteção 

do Estado. 

Com a Carta Magna de 1988, surge justamente nesse ínterim de movimentos 

que reivindicavam o reconhecimento de direitos sociais, e a concretização dos 

mesmos. Desse modo, a criação da Constituição da República Federativa do Brasil 

de 1988, desponta como um instrumento normativo, como forma de amenizar a 

questão e trazer concretude aos direitos fundamentais. 

 
 DO DIREITO FUNDAMENTAL A MORADIA E O REFLEXO DA 

DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA. 
A questão da habitação, principalmente aquelas ocupadas por populações de 

baixa renda, tem características especificas da sociedade onde essas populações 

estão inseridas, sendo muito singulares entre si. Contudo, o direito fundamental a 

moradia possui em seu núcleo duro uma estreita conexão com o Princípio da 

Dignidade da Pessoa Humana, que se traduz em uma verdadeira fonte dos direitos 

humanos. Justamente essas conexões, entre o direito fundamental de habitação e o 

princípio constitucional da dignidade da pessoa humana, validam a premissa do 

presente trabalho. 

Em que pese o fato do direito fundamental de habitação ser um direito 

fundamental social, ligado aos direitos sociais culturais econômicos, que possuem um 

tratamento jurídico diverso de outras facetas dos direitos fundamentais, como por 

exemplo, os direitos civis e políticos, será necessária uma contextualização, ainda que 

breve, do jusfundamentalismo que é sempre inserido nos documentos nacionais e 

internacionais que tratam de direitos fundamentais sociais. Contudo, cumpre a 

advertência de que tal estudo será desenvolvido na profundidade necessária a correta 

apresentação do tema sem descuidar da brevidade aqui exigida. 

Nessa quadra, vemos surgir no início do século 20, uma classificação polêmica 

em relação aos direitos fundamentais sendo esses divididos primeiramente em 

gerações e depois em dimensões, de forma que em um primeiro momento os direitos 

de liberdade seriam atinentes a primeira dimensão, enquanto os direitos de igualdade 

seriam os de segunda dimensão. 

Nesse sentido, a Constituição Federal brasileira de 1988, concentrou os direitos 

sociais e demais direitos fundamentais no seu Título II estabelecendo a eficácia de 

aplicação imediata das normas definidoras de direitos e garantias fundamentais 
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contidas no parágrafo 4º, do artigo 5º, de nossa Carta Magna, bem como atribuindo 

status de cláusula pétrea aos direitos e garantias individuais contidas no inciso 4º, do 

parágrafo 4º, do artigo 60, da CFRB. 

Mas, em que pese o fato de que a classificação em dimensões ainda seja feita 

por parcela da doutrina, visando a distinção de direitos que sejam predominantemente 

de abstenção ou de necessária prestação por parte do poder público, nos dias atuais, 

o agrupamento de todos os direitos fundamentais em redes de conexões inseparáveis, 

fez com que surgisse o entendimento de que a colocação de dimensões objetivas e 

subjetivas em várias gerações de direitos não seria a mais adequada para a melhor 

classificação dos direitos fundamentais, surgindo, assim, a concepção da ideia de 

multidimensionalidade de qualquer das posições jurídicas fundamentais, enquanto um 

sistema harmônico e coerente, uma vez que esses possuem como principal 

característica a complementaridade e alternância de seus níveis de concretização as 

quais podem oscilar em função tanto do contexto histórico quanto da evolução social 

de cada estado. 

Dessa forma, cabe ressaltar que a dignidade da pessoa humana engloba, 

necessariamente, a possibilidade de uma moradia digna que conte com urbanização 

água potável e demais necessidades atinentes a concretização desse direito basilar. 

Para tanto, o legislador constituinte de 1988, ao elaborar a Carta Maior, 

observou diversos princípios norteadores do ideal de justiça e, por conseguinte, 

informadores de toda a ordem jurídica posta, sem os quais não se pode imaginar uma 

sociedade humanamente organizada. 

A carga valorativa de tais princípios se encontra, então, indissociável da visão 

de mundo do homem civilizado. 

A Carta Magna de uma nação deve traduzir, bem como tutelar, 

primordialmente, as necessidades e anseios inafastáveis daqueles a quem essa é 

dirigida, os quais são a própria razão de sua existência, os destinatários de seus 

preceitos. Portanto, o termo princípio pressupõe a ideia de início, fonte, e com esse 

significado se encontra incrustado no sistema jurídico pátrio. 

E a Constituição Federal pátria encontra-se imersa nos princípios informadores 

da ordem jurídica, os quais traduzem em grande abstração imperativa preceitos de 

características gerais que, por este motivo, são comandos enquadráveis em todo o 

sistema jurídico pátrio. 
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O poder legiferante, quando da composição da própria Lei Maior, precisou de 

certa estrutura, um ponto de partida, a fim de que fosse levada à termo a redação 

desta, que foi batizada de “Constituição Cidadã” e, nesse intento, tomou como apoio 

bases principiológicas, ou seja, valores, nos quais auferiu inspiração, os quais 

asseguraram a ordem do sistema, visando, em suma, a uma harmonização dos seus 

respectivos elementos e, consequentemente, a de toda a ordem jurídica. 

Ainda no contexto, é cabível a reflexão de que os valores consolidados e 

apreciados socialmente são elevados ao patamar de normas jurídicas, por tratarem- 

se de princípios que atuam enquanto pilares básicos de toda ordem jurídica, em sua 

interpretação e aplicação. 

Os direitos e garantias fundamentais vertem, nessa linha de raciocínio, do 

princípio geral da dignidade da pessoa humana, o qual se constitui em meio ao rol do 

dispositivo que menciona a cidadania, a soberania, a livre iniciativa, e os valores 

sociais do trabalho, bem como o pluralismo político, enquanto fundamentos da 

República Federativa do Brasil, conforme expressamente disposto no artigo 1° inciso 

III, da Carta Constitucional de 1988. 

Ser tratado de forma condigna é uma necessidade do ser humano, assim como 

o são a vida, a igualdade, a liberdade, a segurança, a moradia, a assistência médica 

no curso de enfermidades, educação, a propriedade, ou seja, o conceito de dignidade 

da pessoa humana abrange todos aqueles outros que possam exprimir alguma 

necessidade inerente à própria vida, e não simplesmente a existência humana, 

possibilitando assim ao ser humano sentir-se plenamente respeitado no exercício de 

sua cidadania. 

Ora, sem a valorização devida à dignidade da pessoa humana seria impossível 

conceber um Estado de Direito, tão pouco seria possível a concepção de soberania 

popular, que proclama que todo o poder deve emanar do povo. 

Portanto, a preservação e efetivação da dignidade da pessoa humana se 

encontram intrinsecamente condicionados a observância das respectivas 

necessidades dos cidadãos que vivem sob sua égide, sem os quais terminaria por 

perder o seu significado mais profundo e relevante. Tamanha relevância é aplicável 

também, ao se tratar do tema referente ao estudo do direito fundamental a moradia 

digna, enquanto expressão do princípio da dignidade da pessoa humana, vez que 

esse, é atributo inerente à própria existência do ser humano, e foi cristalizado como 

fundamento expresso de nosso Estado Constitucional. 
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O poder legiferante constituinte trouxe tal ideário principiológico para a esfera 

específica da matéria concernente ao direito à moradia digna quando proclamou tal 

direito no “caput” do artigo 6º da Carta Magna com abrangência sobre todo o 

ordenamento jurídico pátrio, estatuindo como direito fundamental social, a todas as 

pessoas, a moradia, sempre usando de base o fundamento da dignidade da pessoa 

humana, já estabelecido no artigo 1º; sendo, portanto, o direito à moradia, qualificado 

pelo caráter de dignidade da pessoa humana. 

A moradia deve ser digna e alcançar a todos, em promoção da igualdade 

material e, em verdade, a linha de raciocínio tomada não poderia ser diferente, se 

aduzido que, mediante uma análise sistemática da Carta Maior, é possível encontrar 

outros dispositivos que sinalizam para tal fim como, por exemplo, o artigo 3°, que 

dispõe sobre os denominados objetivos fundamentais da República Federativa do 

Brasil, citando a construção de uma sociedade livre, justa e solidária, a garantia do 

desenvolvimento nacional, a erradicação da pobreza e da marginalização, bem como 

a redução das desigualdades sociais e regionais, e por fim, a promoção do bem de 

todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade ou quaisquer outras formas 

de discriminação, tornando-se inevitável inferir que, diante desse raciocínio(segundo 

o qual, para que sejam observados os objetivos fundamentais referidos, 

necessariamente existe a necessidade de se atender ao direito basilar de moradia 

digna de todo e qualquer ser humano), tem estreita conexão com a igualdade material, 

a cidadania, e a dignidade da pessoa humana, em consonância com o sentimento 

imbuído na confecção da Constituição Cidadã, que fora elaborada por representantes 

do povo, e se dirige aos desejos, anseios e necessidades desse mesmo povo. 

É possível, ainda, colacionar outros dispositivos presentes em nossa Carta 

Magna que fazem expressa referência ao direito de moradia de trabalhadores urbanos 

e rurais, vez que trata-se de uma necessidade vital básica, constatando-se 

sumariamente que o direito constitucional a moradia é uma irradiação pura da 

dignidade da pessoa humana, como se denota, por exemplo no artigo 7°, e seu 

respectivo inciso IV. Também é esse o caso do artigo 23 e seu inciso 9º, o qual estatui 

que compete a todos os entes federativos a promoção e o desenvolvimento de 

programas de construção de moradias, e a melhoria das condições habitacionais e de 

saneamento básico, coadunando com o direito fundamental a moradia digna. 

No Brasil a moradia é considerada um direito social autônomo, previsto no 

artigo 6º ‘’caput’’ da Constituição Federal, e também se insere entre as garantias 
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fundamentais implícitas, porque é previsto em tratados internacionais, dos quais o 

Brasil faz parte, além disso, não é demais lembrar que o Supremo Tribunal Federal já 

decidiu que a doutrina dos direitos fundamentais compreende não apenas os direitos 

e garantias individuais, mas também os direitos e garantias sociais e que de toda 

forma, as questões afetas à habitação e urbanismo são consideradas interesses 

difusos. 

 
1.2.1. DA HABITAÇÃO COMO DIREITO FUNDAMENTAL 
O Brasil se engajou em uma transformação política por meio de negociação e 

acordo, apesar da violência ou da revolução, apesar de ter sofrido arbitrariedade e 

violência séria em seu passado recente. Essa busca de solução trouxe características 

muito peculiares ao processo político através do qual a constituição foi escrita - e deve 

ser levada em consideração para compreender o resultado da assembleia 

constituinte. 

No Brasil, após quase três décadas de ditadura militar e a derrota em 1984 do 

massivo movimento popular a favor de eleições diretas para a presidência, o país 

encontrou-se com um ex-líder do partido conservador como presidente - e com a 

aprovação de uma nova constituição parece ser uma estratégia adequada para 

consolidar o processo de redemocratização. 

A Assembleia Constitucional foi convocada  através  de uma emenda 

constitucional enviada ao Congresso nacional pelo Presidente Sarney em julho de 

1985, nos primeiros  dias de seu  mandato. A emenda concedeu poderes 

constitucionais ao Congresso Nacional, que seria eleito em 1986, uma solução branda 

que trouxe muitas críticas porque levaria a um acúmulo das funções legislativas 

comuns, com a tarefa mais proeminente de esculpir o novo Código Fundamental. Lei. 

Apesar das dificuldades iniciais, a Assembleia Constituinte ocorreu e as 

deliberações ocorreram em um ambiente de delicado equilíbrio entre forças 

conservadoras e progressistas. A literatura política brasileira aponta que a inclusão de 

uma ampla lista de direitos fundamentais - relacionados à liberdade, mas também 

socioeconômicos - foi o caminho estratégico adotado pelas forças progressistas 

presentes na Assembleia Constituinte, a fim de criar pelo menos prioridades na 

agenda política estabelecida pela inclusão social. Esse plano de ação foi concluído 

com um desenho institucional que contempla uma variedade de agentes que podem 
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controlar a adesão, pelo processo político, a esses valores e prioridades 

constitucionais. 

Em 1988, a Constituição foi promulgada e recebeu o nome de “Constituição do 

Cidadão”, pois priorizava os cidadãos do país e a meta nacional de inclusão social. 

Embora as 83 emendas já aprovadas na constituição brasileira ainda existam, a 

distribuição central de poder e o principal compromisso com a transformação social, 

na verdade, são reforçadas por novas cláusulas relacionadas ao financiamento 

público de todos esses direitos socioeconômicos. 

Dada a sua raiz em uma forte mobilização popular como um gatilho para a 

mudança constitucional, não surpreende que, no Brasil, o novo quadro fundamental 

tenha surgido com um forte compromisso com a promoção da democracia em suas 

duas dimensões (representativa e participativa) e direitos fundamentais, justiça social 

e promoção da igualdade. O problema é que esses novos sistemas exigem uma 

maneira completamente diferente de criar escolhas públicas. 

A Administração Pública agora possui diretrizes constitucionais sobre quais 

deveriam ser o resultado de seu próprio plano de ação, e o desafio a esses mesmos 

propósitos é considerado uma violação constitucional e pode ser objeto de escrutínio 

judicial, por meio de uma enorme variedade de ações judiciais. Um novo equilíbrio de 

poderes deve ser estabelecido, em um sistema normativo em que o direito 

constitucional exige ação pública do Poder Executivo e Legislativo - e permite que o 

Judiciário se pronuncie sobre suficiência, adequação e eficiência dessas mesmas 

políticas públicas. 

Embora categorias teóricas como constitucionalismo de transição, de aspiração 

ou de transformação não tenham sido organizadas no início dos anos 90 - e não 

possam ser apontadas como modelo ou inspiração para a constituição brasileira -, a 

intenção de promover a mudança e superar a exclusão social se apresenta como um 

objetivo claro em ambas as experiências políticas. De fato, comprometer-se com os 

direitos fundamentais foi uma estratégia levada a cabo pelas forças progressistas na 

Assembleia Constituinte para estabelecer uma agenda política orientada para a 

inclusão social, em assuntos em que, na época, não havia consenso político suficiente 

para permitir uma disposição constitucional definida. 

A Carta Magna de 1988 veio à tona com uma extensa lista de direitos 

fundamentais, incluindo os referidos como socioeconômicos. Numa perspectiva 

comparativa, essa estratégia se alinha à tendência mundial do desenho constitucional 
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presente desde o final dos anos 90, de reconhecer formalmente os direitos 

socioeconômicos. 

A estrutura analítica adotada particularmente pela Constituição Brasileira - 

existem 78 direitos fundamentais individuais listados no artigo 5; e 34 no artigo 6, que 

contempla os direitos socioeconômicos - é um testemunho da crença de que a 

transformação social pode ser alcançada por meio de compromissos constitucionais. 

No entanto, eles diferem em um aspecto muito importante: eficácia. Na 

constituição brasileira, o art. 5º § 1º afirma que todo direito fundamental é dotado de 

eficácia imediata. Esse comando expresso foi estendido jurisprudencialmente a todo 

e qualquer direito fundamental - inclusive os socioeconômicos. A consequência mais 

importante dessa suposição é que qualquer violação dos direitos fundamentais 

expressa na constituição pode ser submetida a apreciação judicial, em uma 

competência compartilhada por todos os níveis do poder judiciário, e não reservada 

ao tribunal constitucional. 

A judicialização dos direitos socioeconômicos é, portanto, uma clara 

possibilidade no sistema brasileiro; resultante do compromisso constitucional com a 

dignidade humana, estabelecido como objetivo fundamental da República (artigo 1º, 

III da Constituição brasileira). Numa perspectiva comparativa, a disposição brasileira 

se alinha à tendência mundial de desenho constitucional presente desde o final dos 

anos 90, de reconhecer formalmente os direitos socioeconômicos. A estrutura 

analítica adotada pela Constituição Brasileira - existem 78 direitos fundamentais 

individuais listados no artigo 5º, 34º,e no artigo 6º, que contempla os direitos 

socioeconômicos - é um testemunho da crença de que a transformação social pode 

ser alcançada por meio de compromissos constitucionais. 

Deve-se notar que a cláusula de eficácia imediata no Brasil foi inicialmente vista 

como estabelecendo para o Estado um dever de ação instantânea e completa 

necessária para garantir o direito socioeconômico constitucional. A realização 

progressiva - um conceito conhecido que foi adotado pela Constituição da África do 

Sul, por exemplo, em algumas disposições de direitos socioeconômicos - foi vista 

como uma alternativa incompatível com a constituição brasileira. Esse tipo de 

percepção sobre o significado de eficácia imediata se espalhou pela literatura 

constitucional brasileira e era claramente, na época, um discurso político: temendo 

que os compromissos constitucionais com a transformação social se tornassem 
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promessas simbólicas, a afirmação da autoridade de tais cláusulas e seu possível 

escrutínio judicial era um caminho para sua aplicação. 

A constituição brasileira, por outro lado, apenas menciona o direito à moradia 

no art.6º, em uma ampla lista de direitos socioeconômicos. Deve-se esclarecer que o 

texto constitucional original no Brasil não mencionou um direito à moradia; a referência 

foi incluída por uma emenda constitucional em 2000. 

Não há alusão específica à eficácia desse direito, mas costuma ser lida como 

uma das muitas abrangidas pela cláusula genérica contida na constituição brasileira, 

art.5º, § 1º que concede eficácia imediata aos direitos fundamentais. Essa cláusula 

constitucional brasileira, quando interpretada em conjunto com a abertura a novos 

direitos fundamentais no art. 5º, § 2º, leva à compreensão de que a eficácia imediata 

é uma característica que deve ser reconhecida a todo direito fundamental expresso 

ou extraído implicitamente da constituição brasileira. 

O que deve ser lembrado quando as questões habitacionais são examinadas é 

a perspectiva histórica em países em desenvolvimento como o Brasil ou a Colômbia, 

porque a raiz desse problema indica variáveis significativas que devem ser levadas 

em consideração quando se pensa em escrutínio judicial. 

No Brasil, os problemas habitacionais não estão tão profundamente 

relacionados ao deslocamento, embora ainda haja um êxodo para a metrópole mais 

rica do Sudeste - especialmente quando a estação seca é mais aguda no Nordeste, 

atualmente os problemas habitacionais estão relacionados principalmente à ausência 

de uma política pública abrangente, orientada a garantir esse direito, principalmente 

nos grandes centros. 

Assim, durante décadas, o governo não ofereceu casas populares nem planos 

de financiamento - nem para a habitação popular, nem para a classe média. Por outro 

lado, mesmo o setor privado não estava oferecendo financiamento ou qualquer tipo 

de programa relacionado à habitação - o país estava sofrendo hiperinflação e os 

bancos estavam mais interessados no mercado financeiro do que em projetos 

habitacionais. 

Isso transformou a classe média em propriedades mais baratas - que poderiam 

ser compradas sem condições especiais de financiamento - e deixou os necessitados 

sem alternativa alguma. A consequência foi a multiplicação de favelas na maioria das 

principais capitais do Brasil, frequentemente localizadas não apenas nos subúrbios, 

mas também no centro dessas cidades. 
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Essa solução pouco ortodoxa buscada pelos menos favorecidos foi consolidada 

ao longo do tempo, resultando em favelas como a Rocinha, no Rio de Janeiro, com 

cerca de 100.000 pessoas. 

Uma consideração final deve ser feita sobre o contexto brasileiro dos direitos à 

moradia. Dado o fato de a ausência de políticas públicas ser a principal causa de 

problemas habitacionais; um estado de clemência foi instalado quando se tratava de 

ocupação de áreas públicas. Assim, durante anos a população construiu abrigos 

improvisados em áreas públicas, ocupando espaços originalmente destinados à 

expansão das estradas ou outros equipamentos de infraestrutura, como praças ou 

áreas de lazer. A nomeação do Brasil como sede para a Copa do Mundo de 2014 e 

as Olimpíadas de 2016 provocou uma quantidade expressiva de empresas públicas 

ocorrendo nas principais capitais - o que frequentemente envolve finalmente dar 

espaços públicos ocupados pela população, seu destino público originalmente 

pretendido. 

Essas empresas públicas promovem o debate em torno do despejo daqueles 

que vivem nessas áreas públicas, às vezes há décadas, às vezes até pagando 

impostos relacionados às suas casas precárias. No Rio de Janeiro, particularmente, 

onde ocorreram os dois eventos esportivos, as importantes empresas e 

transformações em transporte e infraestrutura que a cidade devia passar para se 

preparar para os jogos, tornaram o êxodo populacional uma questão importante. 

 
1.2.1. O CONCEITO DE HABITAÇÃO 

O Brasil é marcado pela extrema desigualdade social, que é expressa 
espacialmente em todo o país, mas é nas cidades onde estão os sinais mais 

evidentes, em função do adensamento e da confrontação direta entre padrões 

díspares de moradia e acesso a serviços públicos, como se traduz nas tradicionais 

contraposições “favela x bairro”, “morro x asfalto”. A proporção de população urbana 

atinge 84,4% no ano 2010, enquanto representava apenas 44,7% na década de 1960. 

Embora controversa com relação aos seus critérios delimitadores definidos no Censo 

Populacional do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a aceleração no 

processo de urbanização é inegável e nele as proporções de moradia em condições 

inadequadas, em geral, se mantêm estáveis ou se apresentam ainda maiores, 

conforme o perfil social da cidade. 
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As desigualdades também se revelam nas partições regionais do país, as quais 

apresentam formas e níveis de desenvolvimento tão diversos. O peso da 

desigualdade regional historicamente firmada no Brasil, com a evidência das maiores 

carências nas regiões Norte e Nordeste. Embora identifique uma redução da pobreza 

absoluta e dos níveis de desigualdade ao comparar as duas últimas décadas na 

análise dos dados censitários e das amostras das pesquisas domiciliares do IBGE, 

destaca as mudanças que se processaram especialmente nas áreas metropolitanas. 

Associado ao fenômeno da diminuição da incidência da pobreza rural existe uma 

aceleração no crescimento da pobreza nas áreas metropolitanas, mesmo diante do 

quadro de reduzido crescimento populacional, mantendo-se estável na década 

seguinte (ROCHA, 1997). 

A distribuição territorial da pobreza ganha proporções mais expressivas no 

ambiente metropolitano, ela toma forma na proliferação de favelas, loteamentos 

irregulares e clandestinos, assim como cortiços, variando em número, frequência e 

configuração segundo os padrões de desenvolvimento e conflitos regionais e locais. 

Esse problema de qualidade de vida urbana está relacionado a um cenário em que se 

verifica uma cidade plural, na qual se revela uma face formal, integrada a um mercado 

regular e refletindo o conjunto de normas urbanísticas estabelecidas, e outra informal, 

na qual prevalecem processos espontâneos de ocupação e transformação espacial, 

permeados por um mercado informal e associados à exclusão e a pobreza urbana. 

Existem duas ordens urbanas, que marcam nosso processo de urbanização: o 

da cidade formal, abrigando as elites e a classe média, cidade ‘urbanizada’ onde opera 

o setor imobiliário formal, ou as formas capitalistas de produção da moradia; e a cidade 

informal, ilegal, irregular, das camadas populares, cidade “desurbanizada”, onde 

operam os mecanismos informais de acesso à terra (não necessariamente não 

mercantis) ou as formas não capitalistas de produção da moradia (CARDOSO, 2003). 

A oposição entre estas duas cidades (ou esta cidade partida) se acentua pela 

permanência de um padrão de urbanização com baixos níveis de investimento público 

e com alto grau de disputa entre os grupos sociais pelo acesso a estes recursos 

escassos, sejam recursos de ordem material, sejam recursos de ordem simbólica, 

permitindo, além da diferenciação das condições de vida, a reafirmação da ‘distinção 

social’ das elites. (CARDOSO, 2003). 

No processo de urbanização brasileiro a proliferação de processos informais 

de ocupação do solo que têm sido a opção de grande parcela da população para 
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resolução da moradia, ao custo de uma redução da qualidade de vida e do ambiente 

urbano. A ausência de alternativa habitacional para a maioria da população de menor 

renda nas grandes cidades brasileiras, particularmente nas duas últimas décadas, 

teve como uma de suas consequências a ocupação irregular e inadequada do meio 

ambiente urbano. Os loteamentos irregulares, as ocupações informais e as favelas se 

assentam justamente nas áreas ambientalmente mais frágeis, protegidas por lei 

(através de fortes restrições ao uso) – e consequentemente desprezadas pelo 

mercado imobiliário formal (INSTITUTO POLIS, 2003). 

O processo de produção informal do espaço urbano vem avançando em toda a 

América Latina, evidenciando problemas que se agravam diante da ocupação de 

áreas de proteção ambiental, zonas de risco ou destinadas a uso público. A ausência 

de políticas e inexistência de um mercado acessível a populações de baixa renda 

associada a uma frequente omissão no controle da expansão das áreas informais tem 

propiciado a ampliação de um mercado informal perverso que somente agrava o 

quadro de déficit qualitativo de habitação. Os programas de regularização, não têm 

apresentado resultados numa escala satisfatória ao mesmo tempo em que revelam 

políticas fragmentárias que nem sempre enfrentam as causas reais dos problemas e 

chegam a gerar efeitos indesejáveis. De modo geral, os programas de urbanização 

apresentam insuficiente integração entre regularização fundiária e oferta de 

infraestrutura e moradia, contando muitas vezes com modelos inconsistentes de 

participação popular (FERNANDES, 2003). 

Considerando-se o papel fundamental do Estado nesse campo, observa-se que 

as políticas habitacionais variaram de perfil e enfoque ao longo do tempo. 

Entre 1968 e 1985 houve massiva construção de conjuntos habitacionais 

amparada pelo Sistema Financeiro da Habitação (SFH), de forma padronizada e 

precária (SOUZA, 1997). 

Tanto no período getulista como na ditadura militar, as políticas habitacionais 

privilegiaram setores médios, sem atender às camadas de baixa renda, ainda que 

neste último caso se tenham observado avanços na oferta de saneamento 

(CARDOSO, 2002). 

A partir da Nova República os recursos do Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (FGTS) ficam sem uma definição de uso clara, oscilando ao sabor de políticas 

e interesses momentâneos. A partir deste vazio se definiu um processo de 
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descentralização perverso, em que as esferas locais tiveram que assumir políticas 

habitacionais que se deram de forma fragmentária e desigual (CARDOSO, 2002). 

Um dos principais fundamentos na argumentação dos movimentos urbanos é 

o reconhecimento do direito à moradia. Analisando a incorporação da noção de direito 

à moradia na legislação brasileira, que encontra respaldo no debate internacional, 

desde a Declaração Universal de Direitos Humanos, de 1948, até a Declaração de 

Istambul sobre Assentamentos Humanos, de 1996, que reafirmou o compromisso dos 

governos nacionais com a completa e progressiva realização do direito à moradia 

adequada e estabeleceu como um objetivo universal que se assegure o abrigo 

adequado para todos e que se façam os assentamentos humanos mais seguros, mais 

saudáveis e mais agradáveis, equitativos, sustentáveis e produtivos. 

“No Brasil, o direito à moradia foi reconhecido mediante a Emenda 

Constitucional 26/2000, que altera o art. 6º da Constituição Federal, fazendo constar 

a moradia entre os direitos sociais” (CARDOSO, 2002). Outro componente legal 

relevante é a afirmação da função social da propriedade urbana, que se encontra no 

artigo 182 da Constituição Federal e é retomada com maior atenção na Lei Federal n° 

10.257/01, o Estatuto da Cidade, que relaciona tal princípio àquele das funções sociais 

da cidade e ao “atendimento das necessidades dos cidadãos quanto à qualidade de 

vida, à justiça social e ao desenvolvimento das atividades econômicas” (Estatuto da 

Cidade, artigo 39). 

Os ideais do sindicalismo revolucionário marcaram presença na luta por 

moradia no Brasil. Em 1906 a Confederação Operaria Brasileira (COB) foi fundada 

com as bandeiras de luta pela a redução da carga horária de trabalho, conquistada na 

greve geral de 1917, também questões ligadas a moradia. Entre 1908 e 1911 existe a 

interrupção de notícias sobre as questões de moradia nos jornais que só voltam a 

aparecer a partir de 1911. Este hiato está articulado a uma notável regressão pela 

qual passa o movimento operário em São Paulo, como reflexo do crescente 

desemprego posterior a 1908 e à violenta ação de repressão (BLAY, 1985). 

Existe uma relação entre os momentos de desenvolvimento econômico e a luta 

por moradia, e o oposto, um enfraquecimento desta reivindicação em períodos de 

crise na expansão da acumulação capitalista. É importante considerar que os 

operários se deparam com o problema de garantir trabalho e remuneração, assim as 

reivindicações por moradia ficam em segundo plano. O ano de 1917 ficou marcado 
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como o ano da grande greve que paralisou muitas cidades brasileiras. É proposta a 

redução de 30% no preço dos alugueis (BLAY, 1985). 

Em 1919 uma grande alteração acontece no movimento dos inquilinos e a 

moradia aparece como um dos itens de reivindicação do movimento grevista. Este 

movimento chamado de “parede” era composto por mais de 50.000 operários dos 

setores têxteis, construção civil, gráficos, metalúrgicos, serralheiros, trabalhadores em 

frigoríficos outros (BLAY, 1985). 

Restrições sobre o que uma pessoa pode fazer com sua propriedade são 

comuns em todos os sistemas legais, embora variações dessas restrições resultem 

em efeitos diferentes para o desenvolvimento institucional e econômico do país. A lei 

comum tende a permitir que os proprietários façam qualquer coisa com sua 

propriedade que não interfira na propriedade ou nos direitos de outras pessoas e, 

portanto, é o sistema jurídico mais próximo da liberdade máxima.1 Isso garante a 

garantia necessária para que os proprietários usem sua propriedade eficientemente, 

com baixos custos para sua proteção e incentivos eficientes à produção. Embora o 

direito romano esteja muito envolvido pela noção de direitos de propriedade, presente 

em todos os seus institutos de direito civil, ele tende a criar mais restrições sobre como 

as pessoas usam sua propriedade em comparação ao direito comum. 

Além de algumas restrições consideráveis que existem para acomodar a 

interação dos direitos individuais e coletivos na sociedade, muitas limitações legais 

aos direitos de propriedade têm uma justificativa filosófica apoiada por ideologias 

questionáveis que concordam em interferir nos direitos de propriedade das pessoas 

em nome da justiça distributiva. Além de qualquer raciocínio sobre quais tradições 

legais resultaram em maior desenvolvimento, o Brasil está começando a despertar e 

percebe os reais efeitos na sociedade e no desenvolvimento econômico de seus 

regulamentos legais e decisões judiciais sobre direitos de propriedade. 

 
1.3.A IMPORTÂNCIA DA PROPRIEDADE NO CONTEXTO SOCIAL 

Segundo JELINEK (2006) o conceito de propriedade, de tempos em tempos é 

objeto de imensas discussões dentro da seara jurídica, principalmente por ser um dos 

principais direitos garantidos ao homem, em razão da incessante busca da paz social, 

além de integrar o rol de direitos fundamentais, e de ser parte precípua da construção 

da dignidade da pessoa humana, além das suas contribuições dentro da seara 

econômica, legitimando o sistema capitalista no qual se vive. 
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A propriedade, portanto, seria segundo JELINEK (2006) um instrumento por 

meio do qual, o indivíduo possui a prerrogativa de alcançar o desenvolvimento pessoal 

e social, perante seus semelhantes, dentro de um determinado espaço geográfico. 

Assim, 
“A teoria da propriedade de Hegel é mais uma teoria do 

desenvolvimento que ima teoria diretamente autoconstitutiva, e foi 
especialmente influente entre os juristas brasileiros do século XIX. Enquanto 
para Locke a propriedade de si é um dado da natureza, para Hegel trata-se 
de algo que o indivíduo deve conseguir, um ato subjetivo de apropriação, uma 
extensão da vontade de um indivíduo sobre a natureza. Por isso sua 
discussão enfatiza a propriedade como posse externa, especialmente da 
terra. Na justificativa de Hegel, a propriedade também garante a própria 
possibilidade de desenvolver os plenos potenciais de uma pessoa. Os 
indivíduos avançam, de si mesmos em direção ao mundo externo da natureza 
e da sociedade, por meio de atos de reivindicação de propriedade sobre as 
coisas. Por meio da propriedade, eles objetificam sua vontade no mundo, 
construindo a si próprios de dentro para fora, atingindo a apreensão a 
apreensão autoconsciente de si como agentes autônomos, livres e criativos 
e o reconhecimento de suas lutas e sonhos por outros. Assim, para Hegel, a 
propriedade assegura o desenvolvimento tanto social como pessoal e por 
isso é, ademais, a base de seu argumento anticontratualista de que o 
reconhecimento mútuo, e não o consentimento individual, é o fundamento da 
ordem social. Por um lado, o que diferencia uma pessoa de outras – a 
personalidade – deriva da propriedade. Por outro, a personalidade (ou livre- 
arbítrio) do indivíduo só pode ser reconhecida como tal pelos outros à medida 
que estiver corporificada em coisas. Dessa forma, os que detêm propriedades 
reconhecem uns aos outros como pessoas que lutam através do mesmo 
processo de autorrealização. Eles respeitam os direitos de propriedade dos 
outros porque desejam o mesmo respeito em retorno. Como resultado desse 
reconhecimento, e respeito mútuos, consideram uns aos outros como iguais. 
Assim, na visão de Hegel, o sentido de igualdade universal e de diferenciação 
intersubjetiva de uma pessoa se desenvolve por meio da propriedade. 
(HOLSTON, 2013, p. 158)”. 

 
É interessante, no entanto, observar como o estudo da propriedade, está 

permeado por diversos outros institutos, como o próprio instituto da posse, e de como 
a violação desse direito, em razão da violação de determinado imóvel, não apenas 
atinge o possuidor de boa-fé, mas também o proprietário do imóvel que na maioria 
das vezes também é possuidor do bem, e em outras ocasiões somente tomará 
conhecimento da invasão, sendo impelido a defendê-lo (RIZZARDO, 2014). 

 
DO CONCEITO DE BEM DE FAMÍLIA. 

Muitos doutrinadores já recorreram ao conceito de bem da família. Embora já 

possamos ter uma ideia geral do que o tópico inclui, alguns dos conceitos dogmáticos 

de autores famosos serão listados, como mostrado abaixo. 
O patrimônio da família é uma instituição que permite, por ato público 

do chefe da família, separar sua propriedade do prédio urbano ou rural de 
valor ilimitado, observadas as disposições legais pertinentes, com reserva 
para o não pagamento de dívidas, com exceção de impostos para a casa da 
família. enquanto cônjuges e até a maioria dos filhos vivem. " Para o bem da 
família, a inalienabilidade é criada em conexão com outro objetivo: garantir a 
vida da família, que é o objetivo principal, e a inalienabilidade é um meio 
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simples de alcançá-lo. Esta é uma instituição criada nos Estados Unidos e 
projetada para garantir um lar para a família. A inalienabilidade não é um fim 
em si, mas um meio que o legislador costumava garantir   a 
capacidade de moradia      familiar. Etimologicamente,      a palavra " Solar " 
é composta de duas palavras anglo-saxônicas : "em casa" , é difícil de 
traduzir, cuja versão em francês é "Chez soi ", "casa" e " local ", que significa 
"local". Na linguagem jurídica, isso significa, no entanto, viver em família, o 
que implica bens imóveis, valor limitado, insustentável e inalienável. "Trata- 
se de um edifício projetado pelo chefe da família da última residência com um 
ponto de emissão de dívida, caracterizando-o como a inaplicabilidade da 
própria entidade, quando realizado de acordo 
com os procedimentos legais . ”O benefício da família é uma maneira de 
garantir refúgio à família, tornando-a propriedade onde a família fica em uma 
casa impenetrável e inalienável enquanto os cônjuges estão vivos até que os 
filhos atinjam a maioria. " (AZEVEDO, Álvaro Villas. Sobrenome Bom. 
Com comentário sobre a Lei 8.009 / 90. 5. Ed. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2002) 

 
Analisando os conceitos demonstrados estabelecidos no início deste trabalho, 

vale destacar o último, escrito por Álvaro Villas, como o mais atualizado à luz 

da Constituição Federal. 

Com a introdução do Código Civil de 1916, para o bem da família, eles foram 

regulamentados pelos artigos 70 a 73, e a intenção do legislador foi inclinada a 

proteger a família, na tentativa de garantir que seu lar não se tornasse um 

investimento. Conforme mencionado acima, 4 artigos foram introduzidos no Código 

Civil na época. Essas disposições estão diretamente relacionadas a essa questão de 

uma maneira simples e, apesar dos esforços do legislador em fornecer moradia, por 

exemplo, as lacunas permanecem na legislação: características mais detalhadas do 

valor, tamanho e decoração da propriedade. 

Vale ressaltar que o Código de 1916 deu ao "chefe da família" o direito de 

usar a instituição. Em seu artigo 233, o Código Civil da época limitava apenas ao 

marido, prerrogativa do chefe da sociedade matrimonial, ou seja, não garante a 

participação de uma mulher em tais decisões, a menos que seja viúva ou não tenha 

sido confiada à liderança do casal. 

Portanto, a posição legislativa continuou por décadas até que uma nova 

constituição federal fosse adotada em 1988. A entrada em vigor da nova Magna Carta 

mudou significativamente essa visão, definindo responsabilidade e estado civil, 

divididos igualmente entre os cônjuges. 

Essa igualdade entre homens e mulheres em relação aos direitos e 

obrigações da sociedade conjugal é explicada no artigo 226, § 5 da Constituição 

Federal de 1988, que estabelece: “Os direitos e obrigações relacionados à sociedade 

conjugal também são exercidos por homens e mulheres.". 
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Os obstáculos foram superados constantemente e as regras foram adaptadas 

em conformidade até novas regras aparecerem, para que a instituição fosse bem- 

sucedida em termos de aplicabilidade em nosso sistema jurídico, de acordo com o 

seguinte cronograma: 
Em setembro de 1939, foi publicado o Código de Processo Civil (Lei 

nº 1.608), que continha em seus artigos 647–651 as regras que regem a 
composição dos bens da família. O Código Civil de 1916, em seu artigo 73, 
esclarece que a instituição deve ser incluída na lei de propriedade pública, 
mas o Código de Processo Civil de 1939 introduziu uma fase preliminar, cujo 
objetivo é evitar o uso da propriedade da família como uma manobra 
complexa da lei. devedor-devedor. por fugir de seus deveres, em detrimento 
dos interesses dos credores. Em 1973, a Lei nº 5.869 é regida pelo Código 
de Processo Civil em vigor; no entanto, os artigos anteriores permaneceram 
em vigor por uma definição direta dos artigos 1128, VI da mesma lei. 

- Mas, mesmo neste caso, no que diz respeito à lei substantiva, houve 
lacunas que devem ser preenchidas, mas com o advento do decreto-lei não 
há. 3200/41, alguns deles foram complementados, por exemplo, a restrição 
do valor da propriedade, aumentada para 100 (cem) contos de réis (artigo 
19); Além disso, como a inflação indicada pela economia nacional, esse valor 
ficou logo desatualizado, a Lei nº 2.514 / 55 aumentou o limite do valor da 
propriedade para 1 (um) milhão de cruzeiros, o que não demorou muito a 
esperar. A Lei nº 5653/71 adotou uma abordagem diferente, alterando o valor 
para 500 (quinhentos) salários mínimos com a intenção de que esse valor 
não esteja desatualizado devido à inflação. Após a Lei nº 6.742 / 79, o custo 
marginal foi encerrado, a propriedade passou a ser uma residência familiar 
por mais de dois anos, novamente levando à lacuna "qual é o valor a ser 
fornecido em benefício de a família? ", 

Essa lacuna está apenas começando a preencher o Código Civil de 
2002; limitou o valor a 1/3 do capital da instituição. 

- Outra inovação do Decreto-Lei 3200 foi que, enquanto o cônjuge ou 
o filho menor viva, os bens com uma cláusula sobre bens familiares não serão 
incluídos no inventário e não serão divididos (artigo 20), assim como não 
serão cobrados juros sobre o patrimônio. os atrasados no imposto de 
transição relacionados à abertura de uma sucessão à retirada de uma reserva 
”(§2 °, artigo 21 da Lei 3200/41). 

- A maior inovação da lei mencionada foi a possibilidade de criação 
de um bem familiar em propriedade rural, enfatizando a expansão do bem 
familiar em bens pessoais que abastecem a casa, bem como ferramentas 
para pecuária e trabalho (artigo 22); ainda havia a isenção e redução de 
qualquer imposto federal destinado ao estabelecimento de um ativo familiar 
(artigo 23). 

- O decreto-lei trouxe várias inovações para maior benefício da 
população em benefício da família; No entanto, os problemas burocráticos 
não avançaram, o que ainda cria obstáculos para os menos ricos . 

- Lei nº 6015/73, todas as questões relacionadas ao estabelecimento 
de um patrimônio familiar são regulamentadas pela revogação do artigo 
1128, VI do Código de Processo Civil em vigor. 

- Foram feitas alterações em relação aos itens retirados, sendo as 
principais alterações a publicidade da propriedade da família antes do registro 
(artigo 262) e, após trinta dias em que ninguém falou contra a instituição, o 
registrador registrará a propriedade (artigo 263), 

- A inovação está relacionada à adição do artigo 265, que estabelece 
“quando a propriedade familiar é estabelecida com a transferência de 
propriedade (Decreto-Lei nº 3200, de 19 de abril de 1941, artigo 8, § 5), o 
registro é ocorrerá imediatamente após o registro da transferência ou, se 
aplicável, com o registro ". 
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- um salto na lei brasileira em 29 de março de 1990 com a adoção da 
Lei 8 009; Essa lei estipula exclusivamente a inaplicabilidade da propriedade 
da família, o que levou a sucessos, como a chamada doutrina legal da 
propriedade da família, ou seja, a propriedade não é executória, 
independentemente de seu registro em uma agência imobiliária, o que elimina 
os problemas da extrema burocracia e dificulta o acesso. população de baixa 
renda. 

- Finalmente, temos um novo Código Civil (Lei 10.406 / 2002), que 
trouxe mais inovação e praticidade no que diz respeito à aplicabilidade da 
instituição descrita no Livro de Família nos artigos 1.711-1.722. 

- O Código não apenas preencheu as lacunas existentes, mas 
também corrigiu as deficiências em vigor no Código Civil de 1916, 
que limitavam o valor da propriedade da família a um terço do patrimônio 
líquido dos bens dos fundadores. 

- A Seção 1.722 criou uma oportunidade para a propriedade familiar 
incluir títulos de renda destinados a preservar a propriedade e os meios de 
subsistência da família. 

- No parágrafo único do artigo 1.715, é possível excluir a propriedade 
da família quando o saldo for investido em outro imóvel, como a propriedade 
da família, bem como em títulos do governo, a menos que o juiz decida de 
outra forma. 

- O primeiro parágrafo do artigo 1720 mostra que, com a morte dos 
pais, a administração do filho mais velho é sub - súplica e, no caso de uma 
criança de pais . 

- O artigo 1.721 mostra que a separação dos cônjuges não termina 
com a instituição, mas se um dos cônjuges morrer, o sobrevivente poderá 
solicitar o desaparecimento de um e do mesmo (§ solas). 

- A seção 1.722 estipula que um patrimônio familiar é destruído pela 
morte de ambos os cônjuges e da maioria dos filhos, se não forem submetidos 
a diligência. 

 
Portanto, parece que a evolução histórica da legislação nacional é 

responsável pela introdução do bem familiar, que desde o início foi dado aos 

legisladores de maneira evolutiva e difícil. 

Embora hoje ainda tenhamos um pedido que de alguma forma seja omitido 

para certos ativos e garantias, é notável a evolução em relação às melhorias e 

adaptações que ele sofreu ao longo do tempo. 

Por sua vez, de acordo com o novo Código Civil, a propriedade da família é 

eliminada de acordo com a lei da família da família, ou seja, no Livro de Direito da 

Família (artigos 1.711 a 1.722), conforme mostrado abaixo: 
Art. 1.711. Podem os cônjuges, ou a entidade familiar, mediante 

escritura pública ou testamento, destinar parte de seu patrimônio para instituir 
bem de família, desde que não ultrapasse um terço do patrimônio líquido 
existente ao tempo da instituição, mantidas as regras sobre a 
impenhorabilidade do imóvel residencial estabelecida em lei especial. 

Parágrafo único. O terceiro poderá igualmente instituir bem de família 
por testamento ou doação, dependendo a eficácia do ato da aceitação 
expressa de ambos os cônjuges beneficiados ou da entidade familiar 
beneficiada. 

Art. 1.712. O bem de família consistirá em prédio residencial urbano 
ou rural, com suas pertenças e acessórios, destinando-se em ambos os 
casos a domicílio familiar, e poderá abranger valores mobiliários, cuja renda 
será aplicada na conservação do imóvel e no sustento da família. 
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Art. 1.713. Os valores mobiliários, destinados aos fins previstos no 
artigo antecedente, não poderão exceder o valor do prédio instituído em bem 
de família, à época de sua instituição. 

§ 1º Deverão os valores mobiliários ser devidamente individualizados 
no instrumento de instituição do bem de família. 

§ 2º Se se tratar de títulos nominativos, a sua instituição como bem 
de família deverá constar dos respectivos livros de registro. 

§ 3º O instituidor poderá determinar que a administração dos valores 
mobiliários seja confiada a instituição financeira, bem como disciplinar a 
forma de pagamento da respectiva renda aos beneficiários, caso em que a 
responsabilidade dos administradores obedecerá às regras do contrato de 
depósito. 

Art. 1.714. O bem de família, quer instituído pelos cônjuges ou por 
terceiro, constitui-se pelo registro de seu título no Registro de Imóveis. 

Art. 1.715. O bem de família é isento de execução por dívidas 
posteriores à sua instituição, salvo as que provierem de tributos relativos ao 
prédio, ou de despesas de condomínio. 

Parágrafo único. No caso de execução pelas dívidas referidas neste 
artigo, o saldo existente será aplicado em outro prédio, como bem de família, 
ou em títulos da dívida pública, para sustento familiar, salvo se motivos 
relevantes aconselharem outra solução, a critério do juiz. 

Art. 1.716. A isenção de que trata o artigo antecedente durará 
enquanto viver um dos cônjuges, ou, na falta destes, até que os filhos 
completem a maioridade. 

Art. 1.717. O prédio e os valores mobiliários, constituídos como bem 
da família, não podem ter destino diverso do previsto no art. 1.712 ou serem 
alienados sem o consentimento dos interessados e seus representantes 
legais, ouvido o Ministério Público. 

Art. 1.718. Qualquer forma de liquidação da entidade administradora, 
a que se refere o § 3 o do art. 1.713 , não atingirá os valores a ela confiados, 

ordenando o juiz a sua transferência para outra instituição semelhante, 
obedecendo-se, no caso de falência, ao disposto sobre pedido de restituição. 

Art. 1.719. Comprovada a impossibilidade da manutenção do bem 
de família nas condições em que foi instituído, poderá o juiz, a requerimento 
dos interessados, extingui-lo ou autorizar a sub-rogação dos bens que o 
constituem em outros, ouvidos o instituidor e o Ministério Público. 

Art. 1.720. Salvo disposição em contrário do ato de instituição, a 
administração do bem de família compete a ambos os cônjuges, resolvendo 
o juiz em caso de divergência. 

Parágrafo único. Com o falecimento de ambos os cônjuges, a 
administração passará ao filho mais velho, se for maior, e, do contrário, a seu 
tutor. 

Art. 1.721. A dissolução da sociedade conjugal não extingue o bem 
de família. 

Parágrafo único. Dissolvida a sociedade conjugal pela morte de um 
dos cônjuges, o sobrevivente poderá pedir a extinção do bem de família, se 
for o único bem do casal. 

Art. 1.722. Extingue-se, igualmente, o bem de família com a morte 
de ambos os cônjuges e a maioridade dos filhos, desde que não sujeitos a 
curatela. 

 
Como pode ser visto na citação anterior, a evolução do ativo familiar foi 

demonstrada no Novo Código Civil Brasileiro de 2002 (Lei 10.406 / 2002). 
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DO BEM DE FAMÍLIA E SEUS TIPOS 
De acordo com as previsões doutrinárias, existem dois tipos de bens familiares 

que coexistem em paralelo, uma vez que ambos são baseados em princípios 

semelhantes. 

Esses princípios se aplicam a dois tipos, pois ambos indicam que o bem da 

família é apenas um meio de proteger a família, garantir um teto, um lar para a vida, 

imune a futuras execuções: 
A propriedade da família é regulamentada no sistema jurídico 

nacional pelo Código Civil de 1916, Lei 8.009 / 90 e Código Civil de 
2002. Todas essas regras baseiam-se no pressuposto de que proteger a casa 
e a educação de sua família A família assegura que você é um telhado é 
essencial para sua segurança, evitando sua destruição. Portanto, o nobre 
objetivo das disposições legais relacionadas a esta instituição no Brasil é 
proteger a família. (STJ - artigos - 2008) 

 
No entanto, a sequência explicará as características dos dois tipos de 

benefícios familiares e as formalidades legais necessárias para seu estabelecimento. 

 
VOLUNTÁRIO 

Até 1990, havia apenas o Bem da Família Voluntário, também chamado de 

Common Family Well. O abono de família tinha que ser atribuído pelo chefe da família 

e dependia do registro para obter um perfil restrito. 
Inicialmente, esse tipo de propriedade familiar estava previsto no 

Código Civil de 1916, que o abordava em quatro artigos (70-73) no Livro II, 
intitulado "Dos Bence". Posteriormente, com a adoção do Decreto-Lei nº 
3200, de 19 de abril de 1941, foram estabelecidos valores máximos para 
ativos classificados como ativos familiares, limitando-os; Essa restrição foi 
levantada pela Lei nº 6742, de 1979. Isenção de anexar propriedades de 
qualquer valor. Outros títulos legais também trataram de questões (Lei 6.015 
/ 73, Seções 260-265 ) e o Código de Processo Civil de 1973 ( Seções 1.218 , 
VI). 

No Código Civil de 2002, a propriedade da família é regulamentada 
em artigos de 1711 a 1722, que, por sua vez, limitam o valor da propriedade 
a um terço do capital próprio da instituição quando existem outros ativos 
residenciais. 

Em geral, a propriedade voluntária da família, de acordo com as 
disposições do Código Civil de 2002, só pode ser compilada pela vontade 
expressa do instituto, por meio de ato ou testamento público, e vale ressaltar 
que, ao mesmo tempo, a O novo Código Civil expandiu e limitou seu 
estabelecimento; e digo que se expandiu porque permitiu estabelecer valores 
cuja renda seria usada para preservar o bem e a sobrevivência da família 
(artigo 1712), e o valor desses valores não pode exceder o valor da 
propriedade (1713, caput e § 1); e digo limitado devido ao bom valor familiar, 
que não pode exceder um terço (1/3) do valor líquido da instituição que 
existia no momento do estabelecimento (artigo 1711), em contraste com o 
Código Civil de 1916, que não é previsto para esse limite, 
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A escritura (por exemplo, uma escritura pública) deve ser 
transferida para o Registro de Bens Imóveis para fins de registro (Seção 
1.714), em adição a dissolução da sociedade casamento (ou união estável) 
não extinguir o bem público. Essa regra é inofensiva, levando em 
consideração o disposto no artigo 1.716, que se refere à duração da 
propriedade da família e estabelece que a propriedade da família continuará 
até que o cônjuge ou até um deles viva, ou, se isso não for bem-sucedido, 
até que as crianças atingem a maioridade. , 

Em caso de desaparecimento, alienação ou sub-rogação de bens 
reconhecidos como bens da família, o juiz do Estado deve intervir de acordo 
com o disposto nos artigos 1717 e 1719. (JUSARTIGOS - poço de família - 
fiança-locatícia e direito à moradia em 2004) 

 
Portanto, era possível entender a bondade de uma família voluntária. 

 
 
LEGAL 

A propriedade legal da família, criada em 1990 sob a Lei 8.009 / 90, 

independentemente do registro, que é o único patrimônio da família, será considerada 

inexpugnável, com exceção das exceções previstas em lei, vide 
Esse tipo de bem familiar, também chamado de compulsório ou 

involuntário, foi retirado da Medida Provisória nº 143, de 8 de março de 1990, 
editada pelo Presidente da República, José Sarney, e posteriormente 
aprovada pelo Congresso Nacional, posteriormente transformada na Lei 8 
009/90. 20 de março de 1990 

No entanto, para alcançar a lei atual, um caminho longo e difícil foi 
seguido por uma doutrina que criticou por muito tempo o tratamento da 
propriedade familiar previsto no Código Bevilacqua . 

Por exemplo, mesmo para fins de contabilidade histórica, um desses 
ideólogos críticos foi o ilustre professor Álvaro Villas Azevedo, que, nos anos 
70, em 18 de outubro de 1972, defendeu sua tese de doutorado na Faculdade 
de Direito. da Universidade de São Paulo, criticou o formato de herança 
familiar do Código Civil. Em 1916, além da proposta de sua reestruturação, 
sua dissertação foi o livro Bem de Família, que já é um trabalho clássico sobre 
esse tema. 

E para mostrar o progresso do advogado de pensamento crítico 
moderno,      cito      o       seguinte       link       para       o trabalho       em 
si de AlvaroVillasa Azevedo ] e qual reputação 
crítica, verbis : 

“Como mostro lá, nunca me opus a um ativo tão familiar, que chamo 
de voluntário imobiliário ; no entanto, devido ao seu fracasso, defendi os tipos 
de voluntários móveis ativos da família (que já eram considerados, embora 
não completamente) no novo Código Civil analisado) e os ativos 
familiares involuntários   ou   legais criados   de   acordo   com   as   regras 
da ordem público , com   proteção   genérica,   portanto   Todas   as 
famílias. 

A Lei pendente nº 8.099, de 1990, que imobiliza propriedades 
residenciais e móveis, em algumas circunstâncias finalmente aceitou 
parcialmente   minha   proposta    doutrinária    de    criar propriedade legal 
da família imposta pelo próprio estado. "(REVISTADIREITOPRIVADO - 
Bom conhecimento / Villa.pdf 2004). 

 
Portanto, no contexto da propriedade legal da família, a própria instituição é o 

próprio Estado, de acordo com o disposto na Lei nº 8.009 / 90, que é 
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a lei da ordem pública para proteger o núcleo da família, independentemente do 

constituinte e, portanto, do registro de propriedades. 
A advogada e professora Denise Wilhelm Gonçalves [11] , falando 

detalhadamente sobre a Lei, literalmente : “Lei 8.009 / 90, de 20/03/1990, a 
propriedade residencial constituía um casal insuportável por dívidas de 
qualquer natureza, mediante acordo entre cônjuges ou pais. e filhos 
(denominados pais solteiros) que moram nele e são seus proprietários, com 
exceção dos casos expressamente previstos nos artigos 3, I e VII (garantia 
na forma de aluguel, pensão alimentícia, impostos ou taxas) que afetam 
propriedade). Isso é mencionado no artigo 1 desta lei." 

Em relação ao objeto, eles representam imóveis residenciais (rurais 
ou urbanos), bem como móveis que cobrem o local de residência do 
proprietário ou proprietário, independentemente do seu valor ou da forma da 
constituição e, no caso de um devedor com multiuso casa ou muitos em 
casas de acordo com as disposições do artigo 71 do Código Civil, o 
investimento será estendido para produtos de "valor mais baixo", a menos 
que o proprietário tenha indicado o contrário, na forma prevista no parágrafo 
único do artigo lo antes mencionado. 5 Assim que Carlos Roberto 
Gonçalves [12] explica: “Sob nenhuma circunstância é mais do que um local 
de residência inexpugnável, mesmo em cidades diferentes. Uma casa de 
campo ou casa de praia é ipso 
facto excluída da impraticabilidade". (REVISTA DIREITO PRIVADO / Villa 
2004). 

 
E esta última citação tentou explicar o bem legítimo da família. 

 
 
SOBRE AS DISTINÇÕES ENTRE OS TIPOS. 

Didaticamente relevante, portanto, é necessário discutir entre as espécies 
anteriores sobre o Poço da Família. 

Quanto ao bem voluntário da família: consiste na vontade da 
instituição (se o cônjuge, por ato público ou vontade, se forem terceiros, por 
vontade ou doação); Suas consequências surgem apenas ao registrar um ato 
público no Registro de Imóveis ou durante um testamento e a abertura de um 
testamento; o valor da propriedade não pode exceder um terço do capital 
líquido que existia durante o estabelecimento; portanto, a instituição deve 
possuir mais de uma propriedade, o que é indubitavelmente mais favorável à 
classe mais rica, uma vez que uma pessoa que você possui apenas uma 
propriedade e não pode usar esse tipo de propriedade familiar; seu objetivo 
é mais amplo, pois além do imobiliário residencial (urbano ou rural) com todas 
as suas coisas e acessórios, é permitido o estabelecimento de valores, cuja 
renda é destinada a preservar a propriedade e a sobrevivência da família; no 
caso do desaparecimento, exclusão ou sub-rogação do Estado, ele deve ser 
o juiz a intervir, uma vez que a propriedade da família é instável e abrangente, 
levando à 
verdadeira imobilidadetribalque leva a consequências prejudiciais para as 
classes menos privilegiadas quem possui a propriedade. Patrimônio 
econômico único. ativo correspondente. 

Quanto à propriedade legal da família: é redigida por uma lei 
estadual, de acordo com a Lei nº 8.009 / 90, independente da iniciativa do 
proprietário; As consequências disso vêm imediatamente, a partir de agora 
por lei, apenas que a propriedade sirva como local de residência para a 
família, ou seja, que a família mora lá; o valor do ativo não é limitado , com 
exceção de muitos objetos imobiliários (muitas famílias), quando somente 
então o menor valor será considerado propriedade de uma família legal; A 
não anexação de propriedade aplica-se a terrenos com construção, 



36 
 

 
 
 

plantações, melhorias de qualquer natureza e todos os equipamentos, 
incluindo uso profissional ou móveis que cobrem a casa, desde que 
pagos; Em caso de desaparecimento ou alienação dos bens legais da família, 
o ato da vontade do proprietário é suficiente sem intervenção judicial, uma 
vez que a Lei 8.009 / 90 estipula apenas instabilidade e inalienabilidade, 
conforme parte significativa da Doutrina, razão pela qual você prefere 
principalmente classes menos privilegiadas do que ter um único ativo de valor 
econômico significativo em propriedades residenciais para fins de 
venda. (ÂMBITO JURÍDICO - o-bem-de- família, Villa. 2004) 

 
Portanto, era uma demonstração das diferenças entre o bem de um voluntário 

da família e o bem legal da família. 

 
 A IMPENHORABILIDADE 

Para garantir o pagamento da dívida, o tribunal pode ordenar a prisão dos bens 

dos responsáveis. A promessa de um ativo significa a apresentação de um ativo de 

um devedor insolvente por meio de um ato estatal através do sistema judicial como 

parte do processo devido para cumprir uma obrigação que o devedor não cumpriu 

voluntariamente. 

Teoricamente, todos os ativos são comprometidos, porque, em regra, essa é 

uma promessa de ativos, uma vez que a ideia do processo é proteger os empréstimos, 

mas causa o menor dano possível ao devedor. 

Mesmo levando em consideração seu comprometimento, as premissas contêm 

limitações, como uma conta de folha de pagamento, poupança cujo saldo não excede 

40 salários mínimos. Nessas exceções, há também a propriedade de uma família, 

essa família, que não precisa ser formalmente composta pela família de acordo com 

os parâmetros que conhecemos, podendo até ser uma pessoa, solteira, divorciada, 

viúva etc., porque a finalidade e os cuidados relacionados à proteção da dignidade 

humana. Portanto, essa propriedade exclusiva não pode ser comprometida. 

Nesse argumento, no que diz respeito ao respeito à dignidade humana, alguns 

pertences e coisas pessoais também não estão sujeitos a apego, como: cama, TV, 

lavadora de roupas, fogão, mesa, porque mesmo que não sejam considerados 

absolutamente necessários, alguns itens também são incluir em exceções 

Com relação ao conceito de investimento e sua aplicabilidade, seria um erro 

dizer que, em caso de inadimplência ou incapacidade de cumprir a obrigação de pagar 

uma certa quantia, em última análise, será um investimento de ativos, ou seja, uma 

forma de garantia. 
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O aplicativo garantirá o custo básico de execução, bem como honorários 

advocatícios, juros e atualizações em dinheiro. A curiosidade sobre o apego é que é 

uma decisão judicial, e a maneira correta de conjugar seu verbo é "promessa", que é 

diferente do termo "promessa", que, por sua vez, conjuga "promessa" e corresponde 

ao ato de fornecer algo em garantia. Por exemplo, uma possível joalheria da Caixa 

Econômica Federal para um empréstimo. 

O Código de Processo Civil de 2015, objeto de inúmeras discussões sobre as 

possibilidades e métodos de vinculação, principalmente no que diz respeito ao 

investimento on-line de valores creditados na conta corrente, também trouxe outras 

inovações: 
Implementação e vinculação e sua inovação de acordo com o novo 

Código de Processo Civil em 2015, em conexão com a captura do instituto, 
como inovação, o novo código em uma arte disciplinada. 769, § 1, que: 
Correção da propriedade, independentemente de sua localização, mediante 
apresentação de um certificado de registro e reparo de automóveis quando 
um certificado confirmando sua existência for feito para registro, do qual o 
contratado será chamado pessoa ou pessoalmente. seu advogado e 
depositário serão convocados para esse ato (MARINONI; MITIDEIRO, 2010, 
p. 158). 

 
Em termos de inscrição on-line, foi uma ferramenta introduzida pelo Código 

de Processo Civil de 2015. 

Talvez uma das partes mais importantes derivadas da perda do direito de 

reembolso devido ao não pagamento seja a aplicação de bens na forma de 

expropriação para o leilão. Em outras palavras, o estado deve basicamente "invadir" 

a propriedade de terceiros e se expropriar para pagar ao credor. 
Art. 1.711. Podem os cônjuges, ou a entidade familiar, mediante 

escritura pública ou testamento, destinar parte de seu patrimônio para instituir 
bem de família, desde que não ultrapasse um terço do patrimônio líquido 
existente ao tempo da instituição, mantidas as regras sobre a 
impenhorabilidade do imóvel residencial estabelecida em lei especial. 

Parágrafo único. O terceiro poderá igualmente instituir bem de família 
por testamento ou doação, dependendo a eficácia do ato da aceitação 
expressa de ambos os cônjuges beneficiados ou da entidade familiar 
beneficiada. 

Art. 1.712. O bem de família consistirá em prédio residencial urbano 
ou rural, com suas pertenças e acessórios, destinando-se em ambos os 
casos a domicílio familiar, e poderá abranger valores mobiliários, cuja renda 
será aplicada na conservação do imóvel e no sustento da família. 

Art. 1.713. Os valores mobiliários, destinados aos fins previstos no 
artigo antecedente, não poderão exceder o valor do prédio instituído em bem 
de família, à época de sua instituição. 

§ 1º Deverão os valores mobiliários ser devidamente individualizados 
no instrumento de instituição do bem de família. 

§ 2º Se se tratar de títulos nominativos, a sua instituição como bem 
de família deverá constar dos respectivos livros de registro. 

§ 3º O instituidor poderá determinar que a administração dos valores 
mobiliários seja confiada a instituição financeira, bem como disciplinar a 
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forma de pagamento da respectiva renda aos beneficiários, caso em que a 
responsabilidade dos administradores obedecerá às regras do contrato de 
depósito. 

Art. 1.714. O bem de família, quer instituído pelos cônjuges ou por 
terceiro, constitui-se pelo registro de seu título no Registro de Imóveis. 

Art. 1.715. O bem de família é isento de execução por dívidas 
posteriores à sua instituição, salvo as que provierem de tributos relativos ao 
prédio, ou de despesas de condomínio. 

Parágrafo único. No caso de execução pelas dívidas referidas neste 
artigo, o saldo existente será aplicado em outro prédio, como bem de família, 
ou em títulos da dívida pública, para sustento familiar, salvo se motivos 
relevantes aconselharem outra solução, a critério do juiz. 

Art. 1.716. A isenção de que trata o artigo antecedente durará 
enquanto viver um dos cônjuges, ou, na falta destes, até que os filhos 
completem a maioridade. 

Art. 1.717. O prédio e os valores mobiliários, constituídos como bem 
da família, não podem ter destino diverso do previsto no art. 1.712 ou serem 
alienados sem o consentimento dos interessados e seus representantes 
legais, ouvido o Ministério Público. 

Art. 1.718. Qualquer forma de liquidação da entidade administradora, 
a que se refere o § 3 o do art. 1.713 , não atingirá os valores a ela confiados, 

ordenando o juiz a sua transferência para outra instituição semelhante, 
obedecendo-se, no caso de falência, ao disposto sobre pedido de restituição. 

Art. 1.719. Comprovada a impossibilidade da manutenção do bem 
de família nas condições em que foi instituído, poderá o juiz, a requerimento 
dos interessados, extingui-lo ou autorizar a sub-rogação dos bens que o 
constituem em outros, ouvidos o instituidor e o Ministério Público. 

Art. 1.720. Salvo disposição em contrário do ato de instituição, a 
administração do bem de família compete a ambos os cônjuges, resolvendo 
o juiz em caso de divergência. 

Parágrafo único. Com o falecimento de ambos os cônjuges, a 
administração passará ao filho mais velho, se for maior, e, do contrário, a seu 
tutor. 

Art. 1.721. A dissolução da sociedade conjugal não extingue o bem 
de família. 

Parágrafo único. Dissolvida a sociedade conjugal pela morte de um 
dos cônjuges, o sobrevivente poderá pedir a extinção do bem de família, se 
for o único bem do casal. 

Art. 1.722. Extingue-se, igualmente, o bem de família com a morte 
de ambos os cônjuges e a maioridade dos filhos, desde que não sujeitos a 
curatela. 

 
Como pode ser visto, o Código Civil Brasileiro de 2002 estabelece em 

seus artigos 1711 a 1722 que todos os ativos, presentes e futuros, estão sujeitos a 

embargo, com exceção daqueles considerados inacessíveis. 

 
SOBRE AS EXCEÇÕES NA IMPENHORABILIDADE DO BEM DE FAMÍLIA COM 
A LEI 8009/90. 

A propriedade legal da família, coberta pela Lei 8009/90, diferente daquela que 

constitui o ato voluntário, está agora alienada, ou seja, passou a ser 

confiscada. Vamos ver: 
Art. 1º O imóvel residencial próprio do casal, ou da entidade familiar, 

é impenhorável e não responderá por qualquer tipo de dívida civil, comercial, 
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fiscal, previdenciária ou de outra natureza, contraída pelos cônjuges ou pelos 
pais ou filhos que sejam seus proprietários e nele residam, salvo nas 
hipóteses previstas nesta lei. 

Parágrafo único. A impenhorabilidade compreende o imóvel sobre o 
qual se assentam a construção, as plantações, as benfeitorias de qualquer 
natureza e todos os equipamentos, inclusive os de uso profissional, ou 
móveis que guarnecem a casa, desde que quitados. 

Art. 2º Excluem-se da impenhorabilidade os veículos de transporte, 
obras de arte e adornos suntuosos. 

Parágrafo único. No caso de imóvel locado, a impenhorabilidade 
aplica-se aos bens móveis quitados que guarneçam a residência e que sejam 
de propriedade do locatário, observado o disposto neste artigo. 

Art. 3º A impenhorabilidade é oponível em qualquer processo de 
execução civil, fiscal, previdenciária, trabalhista ou de outra natureza, salvo 
se movido: 

I - em razão dos créditos de trabalhadores da própria residência e das 
respectivas contribuições previdenciárias; (Revogado pela Lei Complementar 
nº 150, de 2015) 

II - pelo titular do crédito decorrente do financiamento destinado à 
construção ou à aquisição do imóvel, no limite dos créditos e acréscimos 
constituídos em função do respectivo contrato; 

III -- pelo credor de pensão alimentícia; 
III – pelo credor da pensão alimentícia, resguardados os direitos, 

sobre o bem, do seu coproprietário que, com o devedor, integre união estável 
ou conjugal, observadas as hipóteses em que ambos responderão pela 
dívida; (Redação dada pela Lei nº 13.144 de 2015) 

IV - para cobrança de impostos, predial ou territorial, taxas e 
contribuições devidas em função do imóvel familiar; 

V - para execução de hipoteca sobre o imóvel oferecido como 
garantia real pelo casal ou pela entidade familiar; 

VI - por ter sido adquirido com produto de crime ou para execução de 
sentença penal condenatória a ressarcimento, indenização ou perdimento de 
bens. 

VII - por obrigação decorrente de fiança concedida em contrato de 
locação. (Incluído pela Lei nº 8.245, de 1991) 

VII - por obrigação decorrente de fiança concedida em contrato de 
locação; e (Redação dada pela Medida Provisória nº 871, de 
2019) 

VII - por obrigação decorrente de fiança concedida em contrato de 
locação. (Incluído pela Lei nº 8.245, de 1991) 

VIII - para cobrança de crédito constituído pela Procuradoria-Geral 
Federal em decorrência de benefício previdenciário ou assistencial recebido 
indevidamente por dolo, fraude ou coação, inclusive por terceiro que sabia ou 
deveria saber da origem ilícita dos recursos. (Incluído pela 
Medida Provisória nº 871, de 2019) 

Art. 4º Não se beneficiará do disposto nesta lei aquele que, sabendo- 
se insolvente, adquire de má-fé imóvel mais valioso para transferir a 
residência familiar, desfazendo-se ou não da moradia antiga. 

§ 1º Neste caso, poderá o juiz, na respectiva ação do credor, transferir 
a impenhorabilidade para a moradia familiar anterior, ou anular-lhe a venda, 
liberando a mais valiosa para execução ou concurso, conforme a hipótese. 

§ 2º Quando a residência familiar constituir-se em imóvel rural, a 
impenhorabilidade restringir-se-á à sede de moradia, com os respectivos 
bens móveis, e, nos casos do art. 5º, inciso XXVI, da Constituição, à área 
limitada como pequena propriedade rural. 

Art. 5º Para os efeitos de impenhorabilidade, de que trata esta lei, 
considera-se residência um único imóvel utilizado pelo casal ou pela entidade 
familiar para moradia permanente. 

Parágrafo único. Na hipótese de o casal, ou entidade familiar, ser 
possuidor de vários imóveis utilizados como residência, a impenhorabilidade 
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recairá sobre o de menor valor, salvo se outro tiver sido registrado, para esse 
fim, no Registro de Imóveis e na forma do art. 70 do Código Civil. 

Art. 6º São canceladas as execuções suspensas pela Medida 
Provisória nº 143, de 8 de março de 1990, que deu origem a esta lei. 

Art. 7º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 8º Revogam-se as disposições em contrário. 

 
Contudo, dezesseis anos após sua publicação, a Lei 8009/90 já passou por 

algumas mudanças importantes: alguns artigos foram revogados, enquanto outros 

mudaram sua interpretação, como será demonstrado a seguir: 

a) O artigo 1º da lei menciona que uma casa, propriedade residencial 

pertencente a uma pessoa da família não é acessível e não será responsável por 

nenhuma obrigação civil, fiscal ou social, incluindo os pais ou filhos do proprietário, e 

nessa propriedade eles residem 

Assim, podemos concluir que a lei protege uma família que surgiu em um 

casamento ou mesmo informal, e somente como resultado o devedor como indivíduo 

será beneficiado. Isso nos faz pensar que a família será conceituada exclusivamente 

como um grupo de pessoas, mesmo no conceito mais moderno de família nuclear, 

reduzido a pais e filhos. 

A constituição federal de 1988 estabelece em seu artigo 226 § 4 a educação 

familiar formada por qualquer dos pais e seus descendentes, mesmo adotando, em 

suma, que uma família nunca possa ser criada por uma pessoa, ou seja, uma família 

de uma pessoa. 

Como sabemos, nossa realidade atual é diferente, porque até um indivíduo, 

uma união homoafetiva, bem como essas relações de parentesco, que consistem 

apenas em afetividade, também são protegidas. 

b) No caso de propriedade rural, o pedido é limitado à sede da propriedade; No 

caso de objetos grandes e pequenos, o módulo rural será respeitado, ou seja, a 

pequena parte da terra necessária para a produção, seus próprios meios de 

subsistência. Nesse caso, dou um exemplo do fato de que neste município de 

Guarapuava - Paraná, uma área de 18 bushels ou 72 hectares é considerada um 

módulo rural. 

c) Um espaço de estacionamento registrado em seu próprio registro no Registro 

de Terrenos também não está protegido devido à inacessibilidade. A esse respeito, já 

inclui a soma de 449 SDTJ, que decidiu: "Precedente nº 449-STJ. Um espaço de 

estacionamento que tenha seu próprio número de registro no registro predial não é de 
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propriedade familiar com o objetivo de ingressar. Min Aldir Passarinho Júnior 

06/02/2010. 

d) foi eliminado o parágrafo 1º do artigo 3º da Lei 8009/90, ou seja, revogado 

pela Lei Complementar nº 150/2015. Essa lei reguladora é chamada de PEC 

nacional. Esta cláusula excluía a regra da instabilidade e, posteriormente, foi possível 

prometer à família o bem nos casos de realização do trabalho com a participação dos 

trabalhadores da própria residência, bem como a correspondente contribuição para a 

seguridade social. 

Portanto, o parágrafo acima exclui o opcional quando se trata de empréstimos 

trabalhistas para trabalhadores domésticos. A alteração mencionada terminou a isso 

porque, de acordo com a nova regra, que é mais provável que as reivindicações dos 

trabalhadores domésticos de trabalho reivindicações à alegação de que o embargo é 

familiar pelo empregador. 

Essa medida também considera que, após a sentença, a sentença judicial é um 

ato legal perfeito, e as decisões tomadas durante o Código de Processo Penal de 

1973, estritamente falando, não podem ser canceladas pelo NPC 2015 (Teoria do 

isolamento de atos processuais civis), teoricamente diferentes do direito penal, não 

podem favorecer o acusado) e, portanto, não têm efeito extunc, sob ameaça de 

prejuízo aos direitos adquiridos. 

Ocorre, no entanto, que em alguns casos o STJ já desconstruiu as promessas 

feitas antes da lei ser alterada. 

e) Segundo a NCHChPU / 15, desde que estabelecido no protocolo do 

condomínio, nomes de execução extrajudicial na natureza de " propter rems", ou seja, 

aqueles adicionados às coisas e relacionados ao condomínio, não serão mais Eles 

precisam de um processo de conhecimento e podem ser realizados rapidamente e a 

propriedade é anexada. 

f) No caso de pensão alimentícia, a novidade foi a inclusão da Lei 13.144 / 2015 

na Seção 3, Inc III, Lei 8009/90, que garantiu a proteção do cônjuge (já mencionado 

acima em relação a obrigações pessoais) do devedor, atitude em relação à pessoa 

que está sendo alimentada). 

g) Em relação às hipotecas, um novo entendimento do STF removeu essa 

exceção quando ela foi projetada no interesse da própria família (Exemplo: hipoteca 

de um ativo familiar para obter um empréstimo para investir no próprio 
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imóvel, melhorias). No entanto, proteja essa proteção ao tomar uma hipoteca para se 

beneficiar de terceiros. 

h) Em relação à propriedade familiar indireta, ou seja, propriedade que possui 

caráter de propriedade familiar, mas que não é resolvida pelo proprietário e é 

arrendada a terceiros. A inovação jurídica também considera insustentável se a renda 

do aluguel for usada para a existência do proprietário. 

 

DA FUNÇÃO SOCIAL DA PROPRIEDADE 
Em retrospecto histórico à origem Romana da propriedade, essa sempre 

possuiu um caráter individual o qual permitia ao dono exploração da coisa 

(propriedade) de forma absoluta. Posteriormente, sob influência da revolução 

industrial, a urbanização sofreu modificações estatais que tinham como finalidade a 

criação de mecanismos de regulação de utilização da propriedade, dessa forma 

cresceu a necessidade de intervenção estatal, enquanto freio, ante a individualização 

da propriedade, passando, lentamente, ao pensamento de caráter social do direito de 

propriedade. 

Mais adiante no tempo, com a evolução do Estado, do direito e demais 

modificações sociais, ocorreu uma significativa redução dessa abrangência presente 

no direito de propriedade. 

Em solo brasileiro, desde a independência, o direito de propriedade foi 

constitucionalmente garantido. Ainda na época do descobrimento, vigia em nosso país 

a Lei Régia, de 16.06.1375, que fez vigorar o regime sesmarial, de natureza pública, 

mas condicionada a deveres como a moradia habitual e cultivo do solo. 

Nas constituições de 1824 e de 1891, foi garantido o direito de propriedade por 

meio da desapropriação deflagrada por necessidade ou utilidade social, sem nenhuma 

menção, contudo, sobre função social da propriedade. 

No texto constitucional de 1934 pouco se avançou, ocorrendo somente a 

imposição de limites maiores ao direito de propriedade vez que seu exercício não 

poderia contrariar o interesse social e coletivo. 

Já o texto constituinte de 1937 modificou de forma mais ampla a ordem vigente, 

quando delegou, para lei ordinária, a imposição de limites ao direito de propriedade e, 

nessa mesma quadra, manteve-se o texto constitucional de 1946 o qual manteve as 
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disposições anteriores acrescendo somente a possibilidade de distribuição da 

propriedade com igual oportunidade para todos, como norma programática. 

Uma modificação mais notória se deu na constituição de 1967, cujo texto 

dispunha sobre a função social da propriedade enquanto princípio, ensejando por fim, 

o texto constitucional de 1988 no qual foi consagrado o princípio da função social da 

propriedade, trazendo em seu corpo diversos artigos referentes ao tema. 

Diante do exposto nota-se que a mudança do estado liberal para o estado social 

restou por refletir um movimento constitucionalizante de todo o ordenamento jurídico 

vigente, atingindo a propriedade e o conceito de direito absoluto que esta guardava 

até então. Dessa forma teve início a inserção do homem enquanto figura Central dos 

direitos constitucionais em detrimento do patrimonialismo. 

 
A IMPORTÂNCIA DA FUNÇÃO SOCIAL DA PROPRIEDADE EM FACE DOS 
TRIBUNAIS 

Dado a constante presença em ações conflituosas envolvendo direito de 

propriedade, segundo MOREIRA (2014) o estudo da jurisprudência é necessário, 

justamente para demonstrar como o judiciário tem lidado com a questão. A primeira 

questão, que deve ser mencionada, é que tanto a Constituição da República 

Federativa do Brasil de 1988, quanto no Código Civil de 2002, ganha uma proteção, 

diante dos novos ditames interpretativos e principiológicos dão maior relevância e 

importância a este instituto. 

Assim, consoante dispõe Gustavo Tepedino, ao tratar do papel do poder 

judiciário na efetivação da função social da propriedade, o autor fala: 
“A inércia do Poder Legislativo na edição de normas previstas na 

Constituição, e, sobretudo, do Poder Executivo, na adoção de medidas 
hábeis a impor aos proprietários o cumprimento da função social, têm servido 
de obstáculo à atuação do Poder Judiciário e, conseguintemente, à 
concretização da reforma agrária (...). Todavia, diante mesmo da reiterada 
indiferença dos demais poderes à feição dramática que adquire a questão 
fundiária em nosso país, o poder Judiciário tem abandonado, pouco a pouco, 
sua postura comedida para atuar cada vez mais concretamente na resolução 
dos conflitos no campo. Mostra-se significativo, neste sentido, o número de 
decisões provenientes de tribunais estaduais, em que se tem buscado 
soluções inovadoras para aquelas ações reivindicatórias de terrenos sobre 
os quais já se consolidaram comunidades (...)”. (TEPEDINO, 2002, p. 78). 

 
Dentro desse cenário, cumpre salientar que existem, segundo VENOSA (2008) 

diversas formas de se adquirir uma propriedade, como por exemplo: 

I Transcrição de Título de transferência no Registro do Imóvel; 
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II Por meio do Direito Hereditário; 

III Acessão e 

IV Usucapião etc. 
Segundo LACERDA (1975) essa aquisição ou ainda a procedência pode se dar 

tanto por via originária, quando não ocorre a transmissão da propriedade de um 

indivíduo para o outro, ou por usucapião ou derivada, quando essa transmissão é 

resultado direto de uma relação de negócio, entre o anterior proprietário e o 

adquirente. Segundo GONÇALVES (2010) em relação a aquisição por usucapião: 
“O indivíduo, em dado momento, torna-se dono de uma coisa por 

fazê-la sua, sem que lhe tenha sido transmitida por alguém, ou porque jamais 
esteve sobre o domínio de outrem. Não há relação causal entre a propriedade 
adquirida e o estado jurídico anterior da própria coisa (GONÇALVES, 2010, 
p. 254)”. 

 
É necessário pontuar, no entanto, que a doutrina não é pacífica em classificar 

a usucapião como aquisição originária de propriedade. Porém, mesmo diante da 

controvérsia, o referido instituto deve assim ser classificado, pois o usucapiente, de 

fato, não adquire a propriedade de alguém. Se anteriormente existiu um direito de 

propriedade sobre o bem, ele morreu. 

A função social mencionada pode ser demonstrada, segundo GONÇALVES 

(2012) tanto na conduta omissiva do proprietário, quando ele não utiliza a terra para 

algum tipo de finalidade, quanto pode ser verificada na improdutividade, o que o torna 

antissocial, sendo, para o direito a moradia, um contexto nocivo. 

. Segundo AFONSIN (2003) nesse sentido: 
“A função social da propriedade visa a que o exercício do direito 

correspondente se realize com respeito dos interesses do Estado, enquanto 
este representa a organização suprema que a ele deu acoletividade, e de 
todas as exigências do bem comum, por considerar-se que o proprietário tem 
a coisa em nome e com autorização da sociedade, somente podendo fazer 
uso dasfaculdades que sobre ela tem, em forma harmônica com os interesses 
dessa mesma sociedade (ALFONSIN, 2003, p. 169)”. 

 
Por outro lado, também pode ser observada em uma conduta comissiva, onde, 

segundo FURTADO (2007) o prescribente, utilizando a coisa, de fato exerce a sua 

utilidade, lhe dando, desse modo, a referida função social. 

 
2. REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA, DESENVOLVIMENTO URBANO E POLÍTICA 
URBANA: PERSPECTIVAS PARA AS ATUAÇÕES ESTATAIS 

A política Urbana tem como principais objetivos o ordenamento do pleno 

desenvolvimento das funções sociais da cidade e ordenamento do pleno 
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desenvolvimento das funções sociais da propriedade urbana. O desenvolvimento das 

funções sociais de uma cidade representa-se pelo implemento de diversas ações e 

execuções de programas relacionados à indústria, à educação, ao ensino, ao 

transporte, à assistência médica, dentre outros. Ou seja, proporcionar e garantir o 

bem-estar do cidadão que reside em uma determinada localidade. Por sua vez a 

função social da propriedade consiste na adequação dessa a uma ordem urbanística 

implementada pelo Plano Diretor. Portanto o exercício do direito à propriedade deve 

ser adequado vez que esse deixou de possuir a característica de um direito absoluto 

e intangível como ocorria em épocas passadas de modo que o direito de propriedade 

deve atender a sua função social. 

 
DAS POLÍTICAS PÚBLICAS DE HABITAÇÃO PARA PROMOVER O DIREITO À 
MORADIA. 

A origem do problema do acesso à habitação urbana está intimamente 

relacionada à falta de planejamento. Planejamento não é a habilidade de um 

administrador; é uma obrigação constitucional. O administrador deve realizar o 

"processo de [...] planejamento e estabelecimento de objetivos definidos de acordo 

com a realidade local" (SILVA apud GAZOLA, 2008, p. 75). 

Tendo em vista os problemas decorrentes da urbanização não planejada, 

depende do poder executivo, da aplicação de leis, do desenvolvimento e da 

implementação de políticas estatais e sociais, que devem ser adotadas em benefício 

da população e no campo da habitação. Nesta área, as políticas devem se concentrar 

no cumprimento do direito social à moradia. (PAGANI, 2009) 

A política pública é uma expressão de múltiplos valores com vários conceitos 

no campo jurídico. Assim, o conceito de política pública utilizado neste trabalho é 

proposto por Maria Paula Dallari Bucci (2006, p. 39), segundo a qual 
Política pública são programas de ação governamental que resulta 

de um processo ou conjunto de processos juridicamente regulados – 
processo eleitoral, processo de planejamento, processo de governo, 
processo orçamentário, processo legislativo, processo administrativo, 
processo judicial - visando coordenar os meios à disposição do Estado e as 
atividades privadas, para a realização de objetivos socialmente relevantes e 
politicamente determinados. Como tipo ideal, a política pública deve visar a 
realização de objetivos definidos, expressando a seleção de prioridades, a 
reserva de meios necessários à sua consecução e o intervalo de tempo em 
que se espera o atingimento dos resultados. 

 
A Constituição da República de 1988 incluía o direito à moradia na lista de 

direitos sociais e, embora seu conteúdo não estivesse claramente definido, conferia à 
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autoridade pública competência e a obrigação de satisfazê-la. O Estado é obrigado a 

envidar esforços para garantir que os direitos coletivos da população sejam 

conquistados não apenas por seu local de residência, mas também pelos requisitos 

mínimos necessários à sobrevivência humana. 

Segundo Anderson Cavalcante Lobato (1999, p. 18), "o novo perfil do Estado, 

caracterizado pela constitucionalização desses direitos, requer uma definição clara de 

política pública, no sentido de que o Estado fornece condições materiais para o 

exercício pleno da cidadania, permitindo um desenvolvimento holístico da pessoa 

humana ". Nesse sentido, vale ressaltar que: 
“a mudança de foco é da maior relevância, visto que a moradia, 

enquanto direito, deixa de ser apenas fruto da capacidade econômica ou 
produtiva das pessoas. Nessa ótica, o acesso à moradia passa a depender 
também do Estado, que se apresenta como o principal responsável pela 
salvaguarda dos direitos sociais. Destarte, a partir do momento em que o 
direito à moradia passou a ser expressamente reconhecido na ordem 
constitucional vigente, legitima-se a preocupação e o caráter de 
obrigatoriedade dos Governos, nas esferas federal, estaduais e municipais, 
com a questão da efetivação do direito à moradia. (PAGANI, 2009, p. 124)” 

 
A cláusula 9 do artigo 23 da Constituição Federal estabelece que a União, os 

estados, o distrito federal e os municípios têm a responsabilidade comum de promover 

programas habitacionais e melhorar a habitação e o saneamento básico. O artigo 182 

do mesmo diploma estipula que os municípios são responsáveis por garantir o bem- 

estar de seus moradores, implementando políticas de desenvolvimento urbano que 

possam garantir o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade. A política da 

cidade prevista no artigo 182 foi regulamentada pela Carta da Cidade - Lei nº 10.257 

/ 01, que no Artigo 2, VI da referida lei determina a ordem e o pleno desenvolvimento 

das funções sociais da cidade., "Planejamento para o desenvolvimento da cidade, 

distribuição espacial da população e atividades econômicas do município e do 

território sob sua área de influência para evitar e corrigir as distorções do crescimento 

urbano e seu impacto negativo no meio ambiente". (BRASIL, 2001). Assim: 
“Embora o planejamento seja uma obrigação de todos os entes da 

federação, não cabe aos municípios ficar esperando ações da União ou dos 
estados. Compete aos municípios a identificação de seus problemas, 
demandas e potenciais de forma que possam fixar metas e identificar os 
instrumentos que serão utilizados para que essas possam ser alcançadas, 
vez que as pessoas não residem na União, nem nos Estados, elas residem 
nos municípios. (GAZOLA, 2008, p. 76)” 

 
Portanto, os contornos do estado de bem-estar social, necessariamente 

intervencionista e planejador, com objetivos claros para promover a justiça social no 

país, são extraídos do texto  constitucional. A Constituição regula claramente, é 
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marcada por obrigações direcionadas ao Estado e que devem ser implementadas por 

meio de políticas públicas. 

No entanto, vale mencionar as palavras de Freitas (2013b, p. 2): “O estado e 

a administração (...) existem para prevenir, para não se atrasar. Ela existe para 

regular, por meio de impessoalidade não a sucumbir à dominação do mercado de 

impulso ou pré-eleitoral jogo. "Nós não queremos para defender o dever do Estado 

para realizar o direito à moradia para todas as pessoas (incluindo aqueles que podem 

fazê-lo sua conta.) Espera-se que o Estado, de acordo com o princípio da 

proporcionalidade, atue nos casos em que o indivíduo não possa garantir o direito a 

si mesmo. O fato de todos terem direito à moradia não significa que eles têm o direito 

exigir que a propriedade estatal viva, principalmente porque o direito à moradia não 

possui uma conexão obrigatória com o direito à propriedade. 

O Estado não se destina a fornecer moradia a todas as pessoas, mas a 

fornecer acesso, e somente se uma pessoa (mesmo tendo acesso) não alcançar o 

direito, o Estado deve fornecer moradia, pois esse é um direito fundamental que reflete 

a dignidade da pessoa humana. Dmitry Dimulis e Leonardo Martins (2008), 

demonstrando nosso pensamento, devem observar como eles tratam o direito à 

moradia, os autores ilustram que o proprietário de uma mansão de luxo deve exigir 

que o Estado forneça moradia, desde que seja um direito constitucional. Nesse caso, 

a recusa se baseia precisamente no fato de que a pessoa indicada acima não precisa 

dessa proteção, pois já possui um lar, e também no fato de que esse direito é realizado 

apenas para quem realmente precisa de proteção constitucional. Então: 
“A partir de tais constatações, torna-se mais fácil delimitar quais os 

cidadãos que teriam legitimidade para pleitear uma moradia perante o 
Estado, vez que o cenário de escassez de recursos é claro, devendo-se 
enfocar a implementação de políticas públicas para aqueles que vivem em 
condições de maior precariedade, sob pena de não conseguirmos garantir 
nem mesmo o mínimo. (MARÇAL, 2011, p. 85)”. 

 
Consequentemente, "quando uma pessoa é deslocada ou pretende 

permanecer devido a circunstâncias fora de seu controle, uma decisão individual 

sobre o benefício estatal correspondente pode ser postulada e obtida em juízo" 

(SERRANO JUNIOR, p. 213). Isso ocorre porque o direito à moradia geralmente 

implica regularizar a posse da terra. No mesmo sentido, Marcelo Novellino (2011) 

explica que o direito à moradia impõe ao Estado a obrigação de coletar sem-teto e 

sem-teto onde eles podem se refugiar. 
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Diante de um cenário de déficit, é impossível exigir do Estado moradias de 

luxo, criando privilégios indesejáveis em vez de garantir direitos, mas também é 

impossível atribuir todos os direitos, a critério do Estado, para distribuir às pessoas 

independentemente das condições um mínimo de dignidade, como acontece com os 

chamados "sub residentes", uma circunstância que demonstra a total ausência de 

autoridade pública na promoção das garantias básicas de um cidadão. (MARÇAL, 

2011, p. 101) 

Embora a falta de recursos seja levada em consideração, na prática observa- 

se que a maior barreira ao direito à moradia se encontra na ausência ou falta de 

políticas públicas que visem atingir esse objetivo específico devido à ineficiente gestão 

do dinheiro público. Nesse sentido, Serrano Junior (2012, p. 197) confirma que "um 

caso costuma ser uma má escolha, uma opção para satisfazer um requisito ilegal ou 

menos valioso do ponto de vista constitucional". 

Com a adoção da Constituição de 1988, surgiram grandes expectativas 

quanto à aplicação e cumprimento dos requisitos sociais expressos e incluídos no 

texto constitucional. Em um Estado de direito democrático e social, os direitos e 

garantias sociais expressos e incluídos no texto constitucional devem ser levados em 

consideração. Nesta área, o poder executivo realiza a tarefa mais importante de tornar 

realidade os direitos sociais, uma vez que é o principal responsável pela 

implementação da política do estado. 

Para Bontempo (2008), o administrador é obrigado a observar os direitos 

sociais estipulados pela Constituição de 1988, bem como os tratados internacionais, 

para que ele possa programar a política estadual necessária para a realização dos 

direitos sociais, sob pena de responsabilidade, por: insultar o princípio da legalidade. 

Louise Cristina Fonseca Frisheinsen (2000) afirma que a grande maioria das políticas 

públicas está prevista no título de ordem social e no direito constitucional, tornando- 

os administradores vinculados pelo estado de direito previsto no artigo 37 da 

Constituição Federal. Você deve implementá-los. 

Segundo Machado, a teoria constitucional exige que as normas 

constitucionais tenham precedência sobre outras leis do país. Portanto, "a 

constitucionalização das regras seria inútil se elas não tivessem um status mais alto 

do que outras" (MACHADO, 2013, p. 44). O objetivo da Constituição Federal não era 

apenas fornecer uma lista de direitos, mas também métodos para sua aplicação. 

Portanto, o poder discricionário de uma entidade pública está diretamente relacionado 
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à Constituição e a um conjunto de direitos fundamentais para evitar violações. A 

critério do administrador público, de acordo com o conceito de Maria Sylvia Zanella Di 

Pietro (2007, p. 2): 
“Existe quando a lei deixa à Administração a possibilidade de, no 

caso, concreto, escolher entre duas ou mais alternativas, todas válidas 
perante o direito. E essa escolha se faz segundo critérios de oportunidade, 
conveniência, justiça, equidade, razoabilidade, interesse público, sintetizados 
no que se convencionou chamar de mérito administrativo. ” 

 
Juárez Freitas (2013a), ao considerar a questão da discrição, argumenta que, 

em caso de desvio no comportamento do gerente estadual, dois defeitos principais 

podem surgir : 1) dependência de discrição excessiva (ações arbitrárias) - hipótese 

em que o administrador excede as restrições impostas à jurisdição discricionária, ou 

seja, o agente do estado escolhe uma solução irracional sem o apoio da regra atual 

e; 2) dependência de prudência insuficiente (omissão arbitrária): hipótese em que um 

agente estatal não pode fazer uma escolha administrativa ou usá-la com uma omissão 

desproporcional, sem responsabilidade pela prevenção e precaução. 

Com esse método, a omissão é expressa como descumprimento, intencional 

ou culpada, de medidas convincentes, como as relacionadas à obrigação de registrar 

crianças de famílias de baixa renda ou de fornecer remédios para os pobres. 

Analisando a possível discrição do administrador no cumprimento de seus deveres 

constitucionais, vale ressaltar o excelente ensino de Alessandra Gotti Bontempo, que 

afirma: 
“O limite da discricionaridade do administrador no cumprimento das 

normas constitucionais e dos tratados internacionais está em escolher, se 
essas normas assim o permitirem, a melhor forma de implementar os direitos 
sociais. Vale dizer: somente pode-se falar em discricionariedade 
administrativa, no que concerne à realização dos direitos sociais, no tocante 
à forma de sua implementação, quando este “espaço” já não tiver sido 
preenchido pelas normas. (BONTEMPO, 2008, p.616) “ 

 
Os Estados devem respeitar e promover políticas adequadas que garantam o 

direito à moradia, buscando cumprir as obrigações positivas e negativas derivadas 

das obrigações assumidas perante a Constituição e os Estados internacionais32. Por 

outro lado, às vezes a classificação de uma questão submetida ao tribunal como uma 

política, de acordo com a justificativa de que essa é a competência do poder executivo, 

serve como desculpa para recusar o exercício do direito social à moradia. Os recursos 

financeiros do estado são limitados. Portanto, o ônus do argumento inicial deve recair 

sobre a administração para justificar a violação de um certo direito. No entanto, em 
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caso de discordância sobre se uma determinada política é prioritária ou não, a decisão 

será tomada pelo judiciário, que é o custodiante da Constituição. (Março de 2011) 

Dúvidas sobre a margem de apreciação do administrador devem ser resolvidas 

pelo judiciário, e o juiz deve avaliar se a administração pública está se orientando de 

acordo com o princípio da legalidade. (BONTEMPO, 2008) 

Nesse sentido, em um contexto marcado por uma violação da obrigação 

constitucional do Estado de exercer os direitos sociais de provisão, e tendo em vista 

o princípio de não jurisdição previsto na Constituição Federal, vale a pena discutir a 

forma das ações do magistrado. A julgar pelo critério do administrador na escolha de 

políticas públicas, a justiça da paz deve ser orientada pela Constituição Federal e 

pelos tratados internacionais que a complementam. 

 
 DAS POLÍTICAS PÚBLICAS DE HABITAÇÃO USADAS PELO ESTADO 

Em relação ao direito à moradia, em relação à crise política nas cidades, uma 

certa política estadual de habitação foi desenvolvida no nível administrativo, com 

vistas à sua implementação mais rápida e abrangente, principalmente no interesse da 

população carente. Hoje existem várias políticas governamentais: o programa social 

Minha Casa, Minha Vida, delimitação e legitimação de imóveis da Lei 11.977 / 09, 

concessão especial de habitação (CUEM), concessão de direito de uso real (CDRU), 

expropriação no interesse público, doação e venda, direitos superficiais, posse, posse 

extrajudicial desfavorável, entre outras coisas. No entanto, a grande variedade de 

opções não significa que essas ferramentas sejam usadas efetivamente. 

Para analisar os principais aspectos, optou-se por escolher uma política 

governamental para fins administrativos, visando a aquisição e organização de 

moradias para os grupos de pessoas mais necessitadas, sendo as ferramentas 

preferidas as mais utilizadas pelas administrações estaduais: o programa social Minha 

Casa, Minha vida; demarcação e legitimação da propriedade da Lei 11 977/09; 

provisão de uso de moradia especial (CUEM) e desapropriação para o interesse 

público. Ao separar e selecionar essas ferramentas, ainda são desconhecidos os 

problemas para o direito à moradia. 

 
 O DIREITO A MORADIA DESDE UMA PERSPECTIVA INTERNACIONAL. 

É necessário salientar que o direito à moradia ou habitação é previsto na 

Declaração Universal de Direitos Humanos a qual foi aprovada pela Assembleia Geral 
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das Organizações Unidas, no ano de 1948, e ratificada pelo Brasil 10 anos depois, 

onde consta que, de acordo com o artigo 25, em seu parágrafo primeiro, “toda pessoa 

tem direito a um padrão de vida capaz de assegurar a si própria, e a sua família saúde 

e bem-estar, inclusive, alimentação, vestuário, habitação cuidados médicos e os 

serviços sociais indispensáveis e direito a segurança em caso de desemprego, 

doença, invalidez, viuvez, velhice, ou outros casos de perda dos meios de 

subsistência fora do seu controle”. 

Nesta mesma quadra figura também o direito de moradia adequada no artigo 

11, parágrafo 1°, do Pacto Internacional de Direitos Econômicos Sociais e Culturais, 

o qual estabelece: “os Estados-parte reconhecem o direito de toda pessoa a moradia 

adequada e comprometem-se a tomar medidas apropriadas para assegurar a 

consecução desse”. E também, na mesma linha principiológica, a Convenção de 

Vancouver, de 1976, criou o Centro das Nações Unidas para Assentamentos 

Humanos (ONU-HABITAT), reafirmando que as questões urbanas, e do direito 

universal à moradia adequada, constituem a nova estratégia da ONU, notadamente, 

para países emergentes. Bem como no ano de 1996, a segunda ONU-HABITAT, 

realizada em Istambul reafirmou o compromisso da comunidade internacional com a 

garantia da segurança legal da posse, proteção contra a discriminação, e igualdade 

no acesso à moradia adequada e financeiramente acessível para todos, sendo essa 

agenda renovada no ano de 2001, por meio da Declaração das Cidades e Outros 

Assentamentos no Novo Milênio. 

 
 DA ONU. 

Conforme o “Relatório Global sobre Assentamentos Humanos de 2005, 

publicado pelo Programa das Nações Unidas para Assentamentos Humanos, quase 

40% de todo o mundo em 2030, ou seja, 3 bilhões de indivíduos, necessitarão da 

construção de moradias e serviços de infraestrutura básica. Será essencial a 

construção de 96.150 unidades habitacionais por dia (ou 4.000 por hora) para reparar 

tal défice. 

O saldo negativo de habitação precisa crescer, de acordo com a ONU, 

similarmente visto que o número de indivíduos vivendo em favelas ou áreas invadidas 

tende a diminuir nos próximos 25 anos. Nos dias de hoje, quase 1 bilhão de indivíduos 

vivem em áreas inadequadas e em 2030 serão cerca de 2 bilhões, quase 25% de todo 

o mundo. 
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Anna Tibaijuka, Diretora-executiva do Programa das Nações Unidas para 

Assentamentos Humanos menciona que: 
“Sem o empenho de governos e outros investidores para resolver o 

problema, essa população adicional se encontrará sob pobreza urbana, más 
condições de moradia e de saúde". 

 
Um dos elementos apontados como bloqueio para o acesso à habitação é a 

pouca influência com às populações mais pobres. O Brasil apresenta-se como um dos 

países no qual é mais complicado conquistar financiamento para a casa própria entre 

os 33 comparados. A informação evidência que a despesa das famílias brasileiras 

com financiamento para compra de habitação representa somente 2% do PIB. Este é, 

juntamente com o Peru, a menor equivalência encontrada nos 33 países pesquisados. 

Esta taxa chega a 87,5% no caso da Dinamarca, 71% nos Estados Unidos e 

70,4% no Reino Reunido. O feito do valor completo da despesa dos indivíduos da 

Dinamarca com habitação alcançar a 87,5% do PIB indica que há grande oferenda de 

influência e facilidade dos indivíduos para adquirir um aposento com financiamento. 

Em compensação, uma taxa tão baixa como o mostrado pelo Brasil indica que 

há pouca oferta de influência e em condições pouco atrativas para a maior parte dos 

indivíduos. 

Para o deputado de assentamentos humanos da ONU no Brasil, Erik Vittrup, o 

país também não conseguiu fazer condições para que o setor individual ofereça 

influência à indivíduos mais simples. Esse menciona que: 
"No Brasil, a taxa de juros cobrada no meu cartão de crédito é menor 

do que a cobrada de uma pessoa muito pobre que deixa para pagar a conta 
do leite na padaria da esquina mais tarde". 

 
Para Miguel de Oliva, vice-presidente da Anefac (Associação Nacional dos 

Executivos de Finanças), o baixo acesso ao financiamento para habitação no Brasil 

se precisa à precariedade econômica e aos interesses altos. Oliva diz similarmente 

que as taxas de interesses bastante elevadas da economia brasileira inibem o cliente 

e acabam limitando o financiamento. 

O Programa das Nações Unidas para Assentamentos Humanos divulgou 
similarmente a estima de que, no Brasil, o saldo negativo habitacional seja de 7,7 

milhões de moradias. Este algarismo é um incremento feito a partir dos números 

oficiais do governo brasileiro (IBGE), porém não é anuência entre especialistas do 

setor. Há quem defenda que o saldo negativo brasileiro esteja superestimado em ao 

menos 3,1 milhões de moradias. 
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Isto ocorre visto que, para o governo, toda família habitando na mesma região 

teria urgência de uma nova casa. Para os cientistas, isto apenas aconteceria em 

famílias que vivem em domicílios com mais de 3 moradores por quarto. Dessa forma 

nota-se a ocorrência de embate de metodologias. 

 
 DA SITUAÇÃO DO BRASIL 

O saldo negativo habitacional no Brasil subiu de 6,247 milhões de moradias em 

1993 para 7,280 milhões de casas em 2003, ou seja, houve uma evolução de 16,5% 

no saldo negativo habitacional do país nesse tempo. 

O entendimento é de uma pesquisa da GVconsult encomendado pelo 

SindusConSP (Associação da Indústria da Construção Civil) do Estado de São Paulo, 

que utilizou dados da PNAD (Estudo Nacional por Amostra de Domicílios) do IBGE. 

Os chamados domicílios rústicos, nos quais estão incluídas as favelas, 

responderam por uma parcela significativa do saldo negativo: 3,1 milhões. 

O Estado de São Paulo tem 11,5 milhões de domicílios, ou seja, 23% do país. 

O saldo negativo do Estado subiu de 1 milhão para 1,43 milhão de moradias de 1993 

para 2003, um acréscimo de 43%. Com isto, o Estado sem companhia passou a agir 

por 20% do saldo negativo completo do país. 

De acordo com o SindusCon-SP, a principal dificuldade de domínio do Estado 

é a coabitação privada. 

De acordo com a pesquisa, a dificuldade de falta de moradias é maior nos 

Estados de São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais, que concentram vizinhos 38% 

do saldo negativo habitacional do país. 

Em termos relativos (comparado com o algarismo completo de domicílios), as 

maiores complicações se localizam no Amazonas, Maranhão e Pará. Na outra ponta, 

Paraná, Santa Catarina e Goiás contém os melhores indicadores de domínio. 

Neste caso verifica-se que os Estados com maior Índice de Progresso Humano 

- IDH contem melhores condições de domínio. 

De acordo com o site www.imovelnaweb.com.br, no mesmo tempo não houve 

modificações bastante expressivas na subdivisão geográfica do saldo negativo. 

Somente no Estado de São Paulo houve um desenvolvimento bastante superior ao 

da média nacional. Em compensação, o saldo negativo acidental do país reduziu-se, 

passando de 16,9% para 14,8% de domicílios negativos. 

http://www.imovelnaweb.com.br/
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3. PRINCIPAIS MARCOS LEGAIS DA REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA. 

Como resultado do aumento da migração camponesa na década de 1960 os 

problemas urbanos no Brasil aumentaram notoriamente, surgindo a necessidade de 

planejamento para o crescente caos Urbano. 

Na década de 1970 foi apresentado o projeto de uma lei federal de 

desenvolvimento urbano, cujo objetivo era o ordenamento das cidades. Outros 

projetos também foram apresentados quando, em 9 de março de 1983 o então 

ministro do interior, na época, Mário Andreza, enviou o projeto de número 775/1983 

para a Câmara dos Deputados, tal projeto visava melhorar a qualidade de vida nas 

cidades por meio de uma distribuição da população e das atividades econômicas de 

uma forma mais ordenada. 

Contudo, somente através do Projeto 181/1989, de autoria do senador Pompeu 

de Sousa o denominado Estatuto da Cidade foi aprovado pelo senado federal em 1990 

e finalmente encaminhado à Câmara dos Deputados na Casa de Leis, recebendo o 

número 5.788/1990 e, por lá tramitou por um período de onze anos, sendo sancionado 

pelo Presidente da República somente em 10/07/2001. O citado diploma legislativo, 

além de instrumento capaz de disciplinar o uso puro e simples da propriedade urbana 

foi inaugurado para disciplinar as principais diretrizes do meio ambiente artificial. 

 
 ESTATUTO DA CIDADE (LEI 10.257/2001) 

A constituição Federal de 1988, em seu artigo 182, estabelece que a política 

de desenvolvimento urbano deve ser executada pelo poder público municipal, 

conforme diretrizes gerais fixadas em lei, objetivando ordenar o pleno 

desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar dos seus 

habitantes. 

Nesse sentido, com base nas execuções das políticas urbanas tratadas em 
nossa Carta Magna, nos artigos 182 e 183, a União elaborou o denominado Estatuto 

da Cidade, com a finalidade precípua de regulamentar os mencionados dispositivos 

constitucionais. 

O Estatuto da Cidade é o instrumento de reforma Urbana que estabelece 

normas de ordem pública e interesse social, as quais regulam o uso da propriedade 

urbana em prol do bem coletivo, da segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem 

como visa a observação constante do equilíbrio ambiental. 
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Portanto, é possível observar que o Estatuto da Cidade deixou de tratar o uso 

da propriedade urbana nas cidades de forma única e exclusivamente individual 

assumindo valores metaindividuais. 

O Estatuto da Cidade conta com princípios constitucionais fundamentadores 

que servem de parâmetro para a utilização da propriedade urbana e implemento das 

diretrizes gerais apontadas pelo citado dispositivo legal. 

O primeiro princípio apontado como fundamento constitucional do estatuto da 

cidade é o princípio da legalidade este funda-se no fato de que o texto constitucional 

remete a legislação municipal e elege o plano diretor e a legislação municipal 

enquanto instrumentos básicos da política de desenvolvimento e de expansão Urbana 

(artigo 182, parágrafo 1° da CFRB). 

Outro princípio é o da propriedade privada, o qual permite ao proprietário o 

direito de usar gozar e dispor da coisa ou de reavê-la de quem injustamente a possua 

ou a detenha, desde que atendida a função social da propriedade (artigos 5°, caput e 

incisos X, XII, XIII, XXIV, 170, III, e 182 a 191). Também cumpre mencionar o direito 

à moradia prevista no artigo 6º, da Constituição Federal, vez que este é um dos direitos 

sociais que devem ser promovidos e garantidos pelo Estado. 

Por fim, o princípio da dignidade da pessoa humana não pode ser olvidado, 

pois este visa à possibilidade de promoção da existência de um mínimo de direitos 

subjetivos concretos que atendam as necessidades básicas das pessoas. Na hipótese 

em questão, a preservação da dignidade da pessoa humana do proprietário ao se 

administrar a Política Urbana regulamentada nos artigos 182 e 183 de nossa Carta 

Magna. 

O Estatuto da Cidade estabeleceu como objetivo o desenvolvimento das 

funções sociais da cidade e da propriedade e entre essas diretrizes o direito à cidade 

sustentáveis a gestão democrática da cidade as a cooperação entre os atores sociais 

ou planejamento da cidade bem como a regularização fundiária de áreas ocupadas 

por populações de baixa renda. 

E o citado texto inovou, ao prever instrumentos jurídicos e políticos que podem 

garantir o direito à moradia como a concessão do uso especial para fins de moradia, 

que concede população de baixa renda que morre em terreno público e que tenha a 

posse do imóvel à pelo menos cinco anos, a concessão real de direito de uso, pelo 

qual o poder público concede o direito de uso do imóvel ao particular seja de forma 

gratuita ou onerosa para que ele utilize na forma especificada de concessão, a 
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usucapião especial de imóvel Urbano, previsto tanto no artigo 183 da constituição 

Federal quanto nos artigos 9 e 10 do estatuto da cidade pode-se dizer que a usucapião 

é uma das formas de se garantir o cumprimento da função social da propriedade 

usucapião é reconhecida quando a população de baixa renda ocupa imóvel vazio por 

no mínimo 5 anos, e as zonas especiais de interesse social (ZEIS), que será tratada 

mais adiante, todos são instrumentos jurídicos da política Urbana que sendo 

demarcados pela legislação dos planos diretores municipais permitem padrões 

diferenciados de uso e ocupação do solo visando a facilitação da regularização 

fundiária justamente para a população de baixa renda. 

 
O ESTATUTO DA CIDADE, EM FACE DA FUNÇÃO SOCIAL DA 
PROPRIEDADE 

O Estatuto da Cidade previu alguns mecanismos para facilitar a consecução da 

função social da propriedade presente no plano diretor. Tratam-se de espécies de 

sanções que serão 21 aplicadas gradativamente, em punição ao proprietário do bem 

imóvel subutilizado ou não utilizado. 

A primeira medida a ser tomada pelo Poder Público em relação à propriedade 

não utilizada ou subutilizada é a exigência, feita por notificação ao proprietário para 

que este realize o parcelamento, a edificação ou a utilização do bem. 

Nos termos do § 4º, do artigo 5º, do Estatuto da Cidade, o proprietário conta 

com um ano, a partir da data da notificação, para protocolizar no órgão municipal 

projeto que trate do atendimento às exigências feitas para o aproveitamento do 

terreno. Depois de aprovado o projeto, começará a correr o prazo de dois anos para 

o início das obras. 

 
 DO PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA (LEI 11.977/2009) 

Inicialmente, cumpre salientar que, a Lei 13.465/2017 tem papel de norma 
geral, devendo os Municípios e DF elaborar ou, mesmo, revisarem suas normas 

específicas, de acordo com suas particularidades locais e instituir mecanismos para 

aprimorar a eficiência dos procedimentos de alienação de imóveis da União, 

demonstrando, de pronto, seu potencial de maior efetividade, aplicabilidade e 

adaptabilidade em relação à Lei 11.977/2009, que tratou anteriormente do tema em 

tela, por meio do Programa Minha Casa Minha Vida (MCMV), e que concentrou 

grandes expectativas procedimentais no âmbito do Cartório de Registro de Imóveis, 
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contudo, sem obter o alcance e efetividade almejados, partindo sempre de conceitos 

demasiadamente objetivos, e dando tratamento uniformizado e demasiado rígido a 

todos os Municípios brasileiros, incompatível, portanto, com a pluralidade habitacional 

de nosso país. 

Idealizado para ser executado pelo setor privado e, ao mesmo tempo, atender 

à demanda de construir unidades habitacionais para as classes populares de forma 

rápida e barata, essa estratégia teve como consequência principal a construção de 

moradias na periferia das grandes cidades, onde não há infraestrutura urbana, 

serviços públicos ou rede de transporte adequada. Isso ocorre porque o valor da 

unidade habitacional é definido pelo governo federal e os lugares para construção das 

moradias são definidos pelos empreendedores com base no valor de mercado da terra 

urbana. 

Ao não induzir o uso das áreas vazias centrais com infraestrutura disponível, o 

PMCMV colabora com um fenômeno conhecido da urbanização brasileira: a expansão 

permanente do território das cidades ocorre por meio do fornecimento público de 

infraestrutura e apropriação privada da valorização imobiliária resultante. O solo a ser 

urbanizado é um investimento de lucro garantido. (Cafrune, 2016, p. 51) 

Assim, a Lei 13.465/2017 (REURB), por contar com instrumentos mais 

maleáveis, sobrepôs-se, de certa forma, aos dispositivos acima citados, e muda esses 

aspectos rígidos e altamente custosos e burocráticos, trazendo subjetividade ou, 

relativização, conferindo devida importância a situação real, ou seja, ao uso que 

realmente é dado para uma determinada área, como veremos a diante. 

Previamente à Emenda Constitucional nº 26, de 14 de fevereiro do ano 2000, 

a qual inseriu a moradia entre os direitos que especifica o artigo 6º “caput” da 

Constituição de 1988, o direito à moradia era consagrado no artigo 23, inciso IX, de 

nossa Carta Magna, nele fixando a competência comum da União dos Estados do 

Distrito Federal e dos Municípios para a promoção de programas de construção de 

moradias e melhorias nas condições habitacionais e de saneamento básico. 

No capítulo que dispõe sobre a política urbana, o direito à moradia adequada 

está implícito no artigo 182 “caput” da Constituição Federal, ao contemplar que a 

política de desenvolvimento urbano, executada pelo poder público municipal, 

conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno 

desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus 

habitantes. 
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Destarte, coube ao Estatuto da Cidade (Lei 10.257 de 2001) regulamentar os 

artigos 182 e 183 da Constituição Federal, e estabelecer as diretrizes gerais da política 

Urbana as disposições de ordem pública e de interesse social que regulam o uso da 

propriedade urbana em prol do bem coletivo, da segurança, e do bem-estar dos 

cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental conforme disposto no artigo 1°, parágrafo 

único, do EC, conforme já explicitado. 

Mais recentemente, a lei de nº 13.089, de 12 de janeiro de 2015 instituiu o 

Estatuto da Metrópole, concebendo as diretrizes gerais para o planejamento, a gestão, 

e a execução das funções públicas de interesse comum em regiões metropolitanas e 

aglomerações urbanas instituídas pelos Estados. O Estatuto da Metrópole também 

estipula normas gerais sobre o plano de desenvolvimento urbano integrado, e outros 

instrumentos de governança interfederativa, bem como critérios para o apoio da União 

em ações que venham a envolver governança interfederativa no campo do 

desenvolvimento urbano, regulamentando os incisos XX do artigo 21; IX do artigo 23; 

inciso I do artigo 24; parágrafo terceiro do artigo 25; e no artigo 182 de nossa Carta 

Magna. 

Já com a lei 11.977, de 7 de julho de 2009, instituidora essa, do Programa 

Minha Casa Minha Vida (PMCMV), o legislador ampliou a efetividade da diretriz 

constitucional do direito à moradia adequada, quando nela inseriu o sistema jurídico 

para a regularização fundiária, fonte de cidadania e dignidade humana em relação ao 

habitar. 

Posteriormente, coube a Medida Provisória nº 759 de 22 de dezembro de 2016, 

disciplinar a matéria, que restou convertida na Lei de número 13.465, de 11 de julho 

de 2017, a qual, atualmente, trata da regularização fundiária rural, urbana, e na 

Amazônia, bem como institui mecanismos de alienação de imóveis da União. 

Nesse sentido, o Programa Minha Casa, Minha Vida é um programa especial 

do Sistema de Financiamento à Habitação (SFH) criado pelo governo federal em 

conformidade com a Lei nº 11 de 977/2009 e, de acordo com o governo federal, para 

o benefício de milhares de Brasileiros, o que facilita a aquisição de casa própria. 

Segundo Silva (2012, p. 6), o pacote habitacional visa "reduzir o déficit habitacional 

brasileiro, construindo unidades habitacionais voltadas para pessoas que não são 

absorvidas no mercado imobiliário, o que é uma forma de fortalecer a distribuição de 

políticas e integração social ". 
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O plano também teve como objetivo combater os efeitos da recessão 

econômica causada pela crise global. Além de fornecer subsídios, o programa 

aumentou o volume de empréstimos para compra e produção de imóveis, diminuindo 

as taxas de juros. Com a criação do Fundo de Apoio à Habitação (FGH), foram 

disponibilizados recursos para pagamento de benefícios em caso de inadimplência 

por desemprego e outros casos. (CARDOSO; ARAGÃO, 2013). Atualmente, o 

programa prioriza a escolha de pessoas com renda familiar (que inclui todas as 

pessoas que moram na mesma casa), não mais que 5.000 rublos, mas taxas de juros 

e benefícios eles são diferentes para cada grupo. Salário 

Quem recebe renda de até 1.600 reais por mês pode pagar até 120 meses, 

enquanto quem recebe 5.000 reais tem 30 anos para pagar as contribuições de Minha 

Casa, Minha Vida. Além disso, os benefícios da Minha Casa, Minha Vida devem ser 

de no mínimo 25 reais por mês e não devem exceder 30% da renda familiar bruta. 

(BRASIL, 2016) O mencionado programa habitacional foi inspirado na experiência 

chilena, que na época era classificada pela empresa de engenharia civil como o 

modelo mais adequado para estimular a produção habitacional, desempenhando um 

papel de liderança no setor empresarial. . (CARDOSO; ARAGÃO; ARAUJO, 2011) 

 
DOS PRINCIPAIS ASPECTOS DO PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA. Não 

se pode negar que a política atual teve um forte apelo ao crescimento econômico, 

estimulando, em primeiro lugar, o mercado imobiliário financeiro, que inclui 

grandes empreendedores da construção civil. Segundo Foragi (2012, p. 46), "as 20 

maiores empresas de construção do país dobraram seu patrimônio líquido em 

quatro anos e o volume de negócios aumentou 2,5 vezes". Enquanto isso, as políticas 

habitacionais desenvolvidas pelo governo também atendiam aos necessitados, 

incentivando uma grande oferta de imóveis no mercado, além de fornecer 

empréstimos mais leves. Segundo Monteiro (2015, p. 142), o programa Minha Casa, 

Minha Vida é “Considerado o maior programa habitacional popular do país, o que 

contribui para o aquecimento de engenharia civil barata, aumento de empregos e 

moradias populares, adequadas para grande parte da população ". 

Segundo análise de Ana Maria Castelo (2014), economista da Fundação 
Getúlio Vargas (FGV), o especialista mostra que esse programa ajudou a reduzir a 

escassez de moradias e melhorar as condições de moradia nos setores mais pobres 

da sociedade brasileira. Segundo ela, isso se deve ao fato de que é cada vez mais 



60 
 

 
 
 
difícil para as pessoas de baixa renda se envolverem nas condições exigidas pelos 

agentes financeiros e programas habitacionais, para fornecer subsídios e condições 

de financiamento subsidiado, para levar essa população ao mercado imobiliário e 

ajudar a reduzir o volume de moradias em déficit. Em relação à capacidade dos 

beneficiários para pagar os empréstimos, merecem ser feitas as perguntas e 

observações de Sergio Iglesias Nunes de Souza (2013): 
É preciso fazer uma simples pergunta clara: o mutuário terá 

condições de cumprir o que foi avençado após alguns anos da realização do 
contrato, em especial, o pagamento do saldo devedor? A resposta a essa 
indagação é, paradoxalmente, obscura: depende. Dependerá das condições 
de empregabilidade individual de cada um; da situação econômica do País, 
das taxas de juros e formas de sua amortização das tributações que recaem 
sobre o contribuinte, da política governamental e da condição que o país se 
apresenta, dentre outros fatores periféricos de estornos econômicos. O fato 
é que na liberdade de contratação agora autorizada pela referida legislação, 
a proposta Estatal é dar liberdade total de contratação dos agentes 
financeiros à sociedade. E, logicamente, o princípio da função social do 
contrato poderia, em tese, ser desvirtuado pelos interesses econômicos dos 
credores financeiros. (SOUZA, 2013, p.249-250). 

 
Nesse sentido, Santos, Afonso e Rossi (2014) argumentam que o 

financiamento à habitação pública por meio do estímulo a empréstimos e subsídios 

não criou as condições necessárias para garantir o direito à moradia, criando, 

sobretudo, um mecanismo de dinamismo no setor de construção, estimulando o 

mercado imobiliário, voltado para a população localizada na parte inferior da renda. 

Portanto, isso não é suficiente para garantir o financiamento residencial por atacado; 

as pessoas com acesso a financiamento e moradia precisam poder pagar suas 

contribuições devidas durante o período de financiamento. 

No outro norte, à luz das informações coletadas, verificou-se que o modelo 

adotado por Minha Casa, Minha Vida, contribuiu para a tendência de periferia dos 

beneficiários. Entre 2007 e 2008, uma nova situação levou ao crescimento no setor 

imobiliário, com forte demanda e custos crescentes de terrenos. Esse processo 

especulativo é chamado de "boom imobiliário". O alto custo da terra contribuiu para a 

eliminação de projetos habitacionais de grandes centros urbanos, pois o setor privado 

precisava de terras mais baratas com grandes expansões para promover empresas 

maiores e minimizar os custos de construção. 

Vale ressaltar que o iniciador do desenvolvimento da construção habitacional 

é o setor privado, que atua de acordo com a lógica do capitalismo (aumentar lucros e 

reduzir custos). Portanto, as empresas sofreram necessariamente essas 

consequências. Como o objetivo das empresas era aumentar seus lucros, os preços 
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finais já eram pré-determinados pelos limites máximos de financiamento; O lucro da 

construção de casas veio de duas oportunidades não exclusivas: lucro imobiliário e 

lucro da construção, que funcionam da seguinte maneira: 
“O ganho com a redução do preço pago pela terra é de natureza 

mercantil e pode ser definido como lucro imobiliário, enquanto os ganhos com 
a redução do custo de construção são de natureza propriamente produtiva e 
podem ser definidos como lucro da construção. O lucro imobiliário é 
maximizado com a capacidade das empresas em desenvolver estratégias de 
redução do valor pago aos proprietários, a exemplo: com a constituição de 
estoques de terras, com a transformação de solo rural em urbano, ou ainda 
com a possibilidade de antecipar mudanças na legislação de uso do solo que 
viabilizem a utilização de terrenos até então fora de mercado. Já o lucro da 
construção se viabiliza com ampliação da escala, racionalização do processo 
produtivo, redução de perdas, aumento da produtividade do trabalho e 
utilização de novas tecnologias. Para a redução do custo ou do tempo de 
produção torna-se necessário ampliar o tamanho dos empreendimentos, 
buscando concomitantemente maior padronização. Neste sentido, buscar a 
ampliação da escala dos empreendimentos, o que tem como consequência a 
necessidade de trabalhar com terrenos de maiores dimensões, reforça o 
processo de periferização, já que é mais difícil encontrar áreas de tamanho 
adequado nas regiões centrais. (CARDOSO, ARAGÃO; ARAUJO, 2011, p.6)” 

 
Segundo Bonduki (2014), sem priorizar a estratégia fundiária, a especulação 

imobiliária, o aumento da demanda por lotes, os danos, antes de tudo, as empresas 

sociais, e esse problema leva à transferência de subsídios à especulação imobiliária, 

distorcendo os objetivos do programa. 

Segundo Gouvêa e Ribeiro (2014), vários projetos do PMCMV construídos em 

condomínio fechado têm uma média de 500 unidades e, muitas vezes, saem de 

centros urbanos. Nesse sentido, além do déficit existente, novos desenvolvimentos 

criam novas necessidades de infraestrutura, comércio, serviços e serviços públicos 

devido ao desenvolvimento urbano instável. Isso pode causar vários desequilíbrios no 

processo de expansão e consolidação do território e alimentar o círculo vicioso da 

informalidade urbana. 

Voltando ao problema do desenvolvimento habitacional, como regra geral, em 

áreas mais afastadas das cidades, Monteiro e Veras (2015) confirmam que tais 

estruturas traçam os vetores da expansão urbana, reforçando as diferenças espaciais 

de acordo com as características socioeconômicas dos beneficiários. Nesse sentido, 

para o pesquisador da FGV, o programa Minha Casa, o Minha Vida deve superar 

problemas como o preço da terra, principalmente em grandes centros, para alocar 

espaço para habitação social. (CASTELO, 2014). Outro ponto de análise é a questão 

de que a parte mais pobre da população não é coberta pelo programa social. Segundo 
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Bonduki (2014), a distribuição de unidades por faixa de renda não corresponde ao 

perfil correspondente à escassez de moradias. 

Em 2009, foi atingido um intervalo de até três salários mínimos (que recebem 

um subsídio total) com apenas 40% da meta do programa. Enquanto isso, esse 

intervalo é de 91% do déficit habitacional e, de acordo com as diretrizes da Política 

Nacional de Habitação (PNH), se o objetivo for efetivamente alcançado, a participação 

no programa representará apenas 6% do déficit acumulado. Confirmando essa 

realidade, Cristiano Muller (2014) afirma que as obras gigantes foram ampliadas em 

cidades com renda de 3 a 5 salários mínimos, e o programa não foi implementado na 

faixa de 0 a 3 salários mínimos. 

Ao mesmo tempo, Edésio Fernandes (2013) enfatiza que a escassez de 

moradias permanece enorme e, apesar do impressionante número de unidades já 

construídas e / ou concluídas no âmbito do Programa, esses esforços do governo 

federal ainda não alcançaram setores mais pobres. Outras dificuldades encontradas 

foram as violações identificadas durante a seleção dos beneficiários do programa 

social. Em quase todos, talvez todos os estados, as violações são relatadas no início 

do programa. 

O programa estabelece que, após atender aos critérios nacionais, o município 

pode estabelecer parâmetros adicionais de acordo com a realidade demográfica da 

cidade. É claro que esses critérios devem estar imbuídos dos princípios 

constitucionais previstos no artigo 37 da Constituição Federal, para não se desviar 

dos objetivos do programa e, ao mesmo tempo, levar em consideração as 

características de cada município. Outros problemas encontrados no programa social 

foram: a venda ou aluguel de imóveis subsidiados; defeito no projeto da construção e 

má qualidade dos materiais utilizados; atrasos na entrega em domicílio40 e despejo 

de grupos de traficantes. Desvantagens que certamente merecem mais atenção do 

programa. 

É verdade que a implementação da política habitacional, de acordo com a 

lógica do interesse comercial, trouxe reflexões para a construção do espaço urbano, 

e as construtoras escolhem locais mais distantes para a implantação dos 

empreendimentos. Por outro lado, há uma necessidade de uma consideração mais 

cuidadosa por parte do governo, com uma faixa de renda de zero a três salários 

mínimos (que recebem um subsídio geral), uma vez que essa faixa cria dificuldades 

com empréstimos no mercado imobiliário ao analisar risco financeiro. 
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Com relação à questão de critérios adicionais para a seleção de beneficiários, 

se os princípios constitucionais não forem respeitados, isso implica liberdade 

excessiva de ação, que deve ser tratada para evitar desvios no programa. 

O programa Minha Casa, Minha Vida ainda está cheio de muitos problemas, 

mas sua grande importância deve ser reconhecida como uma política governamental 

que contribuiu para o desenvolvimento do mercado imobiliário, reduzindo a escassez 

de moradias e facilitando o acesso à moradia. Obviamente, já vimos uma das 

maneiras de resolver o problema da habitação, mas precisamos melhorar essa 

instituição. 

 
 DA REGULAMENTAÇÃO FUNDIÁRIA DA LEI 11.977/09 

A regularização do uso da terra sempre foi uma das questões estruturais da lei 

da cidade brasileira. De acordo com a Lei 11.977 / 09, a regularização fundiária 

consiste em uma série de medidas que visam regularizar assentamentos ilegais e 

atribuir direitos a seus moradores para garantir o direito social à moradia, pleno 

desenvolvimento das funções sociais da propriedade urbana e o direito a um ambiente 

ambientalmente equilibrado. É uma instituição aplicável a assentamentos irregulares, 

levando em consideração, portanto, as profissões incluídas em locais informais ou 

irregulares, localizados em áreas urbanas públicas ou privadas, utilizados 

principalmente para fins habitacionais. (Brasil, 2009) 

O conceito de Regularização Fundiária, se deu por meio da Lei n° 11.977/2009, 

que além de introduzir o conceito dentro do meio jurídico, também elenca alguns 

objetivos da Regularização, tendo como principal a regulação e integração ao restante 

das cidades, das áreas que são periféricas, e que, portanto, segundo PAZ & 

TABORDA (2010) na maioria das vezes estão fundamentadas em áreas clandestinas, 

e de forma legítima. 

Assim, consoante a redação dada pelo art. 46 da supracitada Lei, 
“Art. 46. A regularização fundiária consiste no conjunto de medidas 

jurídicas, urbanísticas, ambientais e sociais que visam à regularização de 
assentamentos irregulares e à titulação de seus ocupantes, de modo a 
garantir o direito social à moradia, o pleno desenvolvimento das funções 
sociais da propriedade urbana e o direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado” (BRASIL, 2009). 

 
Segundo PANSIERI (2008), deve-se ter que os imóveis que se encontram na 

situação de irregularidade não se restringem às áreas em que predominantemente se 

observa famílias de baixa renda. Muitos bairros onde residem as classes média e alta 
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estão cheios de imóveis que se encontram em carência de documentação formal para 

que de fato exista dentro do universo jurídico. 

Assim, segundo MENEZES (2012) existe uma necessidade latente de 

regularização dos mais diferentes tipos de área. A lei, desse modo, trouxe duas 

espécies basilares de Regularização Fundiária: 

 Regularização Fundiária de Interesse Social e 

 Regularização Fundiária de Interesse Específico. 

Segundo MACEDO (2016) a Regularização Fundiária de Interesse Social, está 

relacionada com o interesse social, ou seja, é aplicável nos assentamentos onde se 

observa irregularidades, e que são predominantemente ocupados por famílias de 

baixa renda, e que se enquadrem ao menos em dois dos seguintes requisitos: 

 Estejam ocupados de forma mansa e pacífica há pelo menos 5 anos; 
Estejam localizados em Zona Especial de Interesse Social (ZEIS) ou, 

 No caso de áreas públicas, sejam declarados de interesse social para 

implantação de projetos de regularização fundiária de interesse social (MINISTÉRIO 
DAS CIDADES, 2014). 

Apenas nessa primeira modalidade de Regularização, consoante a redação do 

art. 47, VII, Lei n° 11.977/09, que foi revogado, era realizado o que FILHO (2015) 

identifica como sendo um procedimento administração, que buscava a demarcação 

urbanística, utilizado pelo Poder Público para demarcar o imóvel de domínio (público 

ou privado), com o objetivo de identificar os seus ocupantes, bem como a natureza e 

o tempo de suas posses. 

Porém, na Regularização Fundiária de Interesse Específico, esse 

procedimento era aplicado, porém de forma residual, aos assentamentos que estavam 

irregulares, porém, que não pertenciam a população de baixa renda. 

A lei determina, que após a definição do tipo de regularização que se irá fazer, 

deve ser desenvolvido um projeto de regularização fundiária, que será, segundo 

MENEZES (2012) registrado junto ao título de posse. Esse documento, deve constar 

no planejamento jurídico, urbanístico e ambiental, utilizado para a implantação da 

infraestrutura necessária para os assentamentos. 

O primeiro passo na regularização fundiária é a demarcação das cidades. Isso 

só pode ser feito por agências governamentais, ou seja, a União, os estados, os 

municípios e o distrito federal, incluindo seus órgãos delegados do governo indireto. 

De acordo com o registro do relatório de demarcação da cidade, o governo deve 
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preparar um projeto de regularização fundiária e enviar a terra para registro. O projeto 

de regularização fundiária deve levar em consideração as características da ocupação 

e o território ocupado para determinar parâmetros urbanos e ambientais específicos. 

Também deve indicar áreas, rotas e áreas destinadas ao uso público. 

Após o registro em prestações, a autoridade estadual concederá o direito de 

propriedade legal dos inquilinos devidamente registrados, sem prejuízo dos direitos 

derivados da propriedade anterior. O detentor do título de legitimação do imóvel após 

cinco anos pode exigir diretamente o registro de imóveis para converter esse direito 

em um registro de imóveis, levando em consideração sua aquisição em decorrência 

de bens adversos, nos termos do art. 183 da Constituição Federal. Para racionalizar 

a área de interesse público, alternativamente (ou simultaneamente), as seguintes 

circunstâncias devem estar presentes: a) que a área foi ocupada de maneira mansa 

e pacífica por pelo menos cinco anos; b) imóveis localizados em áreas especiais de 

interesse social (ZEIS); ou c) áreas da União, estados, distritos federais e municípios 

declarados de interesse para implementar projetos para regularizar a propriedade de 

terras de interesse social. (BRASIL, 2009, art. 47, VIII, a, bec). A demarcação urbana 

e a legitimação da posse são etapas do processo de racionalização do uso da terra. 

Vale ressaltar que a lei deixa claro que a regularização fundiária pode ser realizada 

em etapas. Essas etapas nada mais são do que a fragmentação das várias etapas 

necessárias para concluir a regularização. 

 
 ASPECTOS RELACIONADOS: PONTOS POSITIVOS E NEGATIVOS 

Primeiro, é necessário lidar com a legitimidade para facilitar a regularização 

fundiária. A lei estabelece que eles estão autorizados a promover o procedimento: 

União, Estados, Distrito Federal e municípios, bem como seus beneficiários, individual 

ou coletivamente; Cooperativas habitacionais, associações de moradores, fundações, 

organizações públicas, organizações da sociedade civil de interesse público ou outras 

associações civis cujo objetivo seja a atividade no campo do desenvolvimento urbano 

ou da regularização fundiária. Como destaca Luciano de Faria Brasil (2015, p. 21): "A 

Lei nº 11.977 está inovando gradualmente no que diz respeito ao estado de direito 

para facilitar a regularização fundiária, reconhecendo o surgimento de novos atores 

sociais e políticos". Enquanto isso, o Ministério Público não foi incluído na lista de 

pessoas jurídicas, infelizmente, a ausência, como vemos na história a seguir, que se 

refere a esses poderes. 
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Portanto, mesmo com a expansão do jurídico, na ausência desses dois 

organismos importantes para a proteção legal dos interesses difusos e coletivos, 

entendemos que a lei estava infeliz nesse aspecto importante, principalmente porque 

as pessoas mais pobres lhes dão maior confiança das instituições para proteger seus 

direitos, o "Auto de Demarcação Urbana" buscava eliminar, dobrar, reduzir a 

burocracia e acelerar os processos de regularização fundiária. 

Como Soares et al. (2014, p. 256) determinam corretamente que "o progresso 

dos instrumentos da Lei 11.977 / 09 é óbvio, uma vez que, com o sistema de 

demarcação automática, a possibilidade de regularização de bairros com meios 

extrajudiciais" é, por outro lado, O maior obstáculo à aplicação da Lei 11 977/09 é a 

necessidade de aprovação pelo município de um projeto de regularização fundiária. 

Assim, o texto do artigo 53 da Lei 11.977 / 09 diz: “A regulamentação das parcelas de 

interesse público depende da análise e aprovação pelo município do projeto referido 

no art. 51 ”(BRASIL, 2009). 

Portanto, o município deve aprovar projetos, mesmo que a regularização seja 

realizada por outras organizações. Portanto, a participação do poder público torna-se 

obrigatória na regularização da terra, ainda que a implementação da política urbana 

seja de competência exclusiva dos municípios, nos termos do art. 182 CF / 88. A 

disposição da lei questiona a classificação do trabalho do município, 

independentemente de ser discricionário ou relacionado. Existem duas posições 

opostas: uma reflete a dominância do estado e a outra reflete a cidadania. 

 
 

3.3. REURB (LEI 13.465/2017; DECRETO 9.310/2018; MP 759/2016) 
Em julho de 2017, foi sancionada a Lei nº 13.465/2017(REURB), trazendo 

mudanças sensíveis nos paradigmas da regularização fundiária e dos elementos 

necessários para tanto, vez que aproxima a possibilidade de regularização fundiária 

das reais condições habitacionais da população, sendo posteriormente 

regulamentada pelo Decreto nº 9.310 de 15 de março de 2018. 

Regularização Fundiária Urbana (Reurb) é o conjunto de medidas jurídicas, 

urbanísticas, ambientais e sociais destinadas à incorporação dos núcleos urbanos 

informais ao ordenamento territorial urbano e à titulação de seus ocupantes, de modo 

a garantir o direito social à moradia. 
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As medidas jurídicas dizem respeito a segurança jurídica da ocupação irregular 

do beneficiário. Ou seja, a emissão final do título de propriedade ou qualquer outro 

direito real concedido por meio da Reurb. As medidas urbanísticas compreendem a 

implantação ou adequação da infraestrutura essencial (sistema de abastecimento de 

água potável, coleta e tratamento do esgotamento sanitário, rede de energia elétrica 

domiciliar) no núcleo urbano informal consolidado. 

As medidas ambientais buscam superar o problema do núcleo urbano informal 

consolidado implantado em área de preservação permanente ou área de unidade de 

conservação permanente de uso sustentável ou de proteção de mananciais com a 

elaboração de estudos técnicos que justifique as melhorias ambientais em relação à 

situação informal anterior, inclusive por meio de compensações ambientais. 

As medidas sociais, por fim, compreendem as políticas de inclusão social, 

possibilitando à população de baixa renda a melhoria na sua condição de vida. 

Nesse sentido, pode-se citar a possibilidade de regularização fundiária para 

imóveis públicos e privados, constituição de modo de aquisição originário, 

abrangência somente sob núcleos informais consolidados de difícil reversão, o 

aumento do rol de legitimados ao requerimento da regularização fundiária, a melhor 

definição dos procedimentos e competências, a diminuição do tempo despendido e a 

diminuição dos custos repassados aos adquirentes comprovadamente 

hipossuficientes. 

Dessa forma, a implementação legal de uma política pública habitacional que 

coadune com a pluralidade cultural brasileira traz a esperança de uma sociedade mais 

democrática e igualitária, em meio às instabilidades políticas atuais. 

A Regularização Fundiária concebida pela Lei 13.465/2017 compreende um 

processo que envolve diversas fases, como medidas ambientais, urbanísticas e 

sociais, que visam à garantia do direito social a moradia digna, conferindo titulação 

aos ocupantes de assentamentos clandestinos ou informais, como em casos de áreas 

ocupadas em desconformidade com a legislação vigente. 

A REURB atua sob a égide dos princípios da Sustentabilidade econômica, 

social e ambiental; da Ordenação Territorial; e da Ocupação do Solo de maneira 

eficiente e funcional, buscando ênfase na regularização fundiária de assentamentos 

humanos que, de outra forma, não poderiam ser regularizados, trazendo conceitos e 

instrumentos destinados a incorporar os núcleos urbanos informais ao ordenamento 

territorial urbano e a justa titulação dos seus ocupantes. 
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Ainda, dentre os objetivos norteadores da REURB, encontram-se diversos 

elementos relevantes, quais sejam: identificar os núcleos urbanos informais que 

devam ser regularizados, organizá-los e assegurar a prestação de serviços públicos 

aos seus ocupantes, de modo a melhorar as condições urbanísticas e ambientais em 

relação à situação de ocupação informal anterior; criar unidades imobiliárias 

compatíveis com o ordenamento territorial urbano e constituir sobre elas direitos reais 

em favor dos seus ocupantes; ampliar o acesso à terra urbanizada pela população de 

baixa renda, de modo a priorizar a permanência dos ocupantes nos próprios núcleos 

urbanos informais regularizados; promover a integração social e a geração de 

emprego e renda; estimular a resolução extrajudicial de conflitos, em reforço à 

consensualidade e à cooperação entre Estado e sociedade; garantir o direito social à 

moradia digna e às condições de vida adequadas; garantir a efetivação da função 

social da propriedade; ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da 

cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes; concretizar o princípio constitucional 

da eficiência na ocupação e no uso do solo; prevenir e desestimular a formação de 

novos núcleos urbanos informais; conceder direitos reais, preferencialmente em nome 

da mulher; e também, franquear participação dos interessados nas etapas do 

processo de regularização fundiária. 

Em seu artigo 11º, são elencados os principais conceitos trabalhados pela 

REURB, tais como, o Núcleo Urbano Informal Consolidado, que compreende 

assentamentos humanos, com uso e características urbanas, mesmo que esse se 

situe em área rural, unidades imobiliárias de área inferior a fração mínima de 

parcelamento (rural), assentamento clandestino ou irregular no qual não foi possível 

a titulação dos ocupantes, e que já esteja tão solidificado que, devido ao tempo e 

outras circunstancias, tornem o assentamento de difícil reversão. 

No inciso IV do mesmo artigo, que trata da Demarcação Urbanística, 

juntamente com os artigos 19 a 22, resta esclarecido que essa se define como 

procedimento que visa a identificação de imóveis públicos e privados inseridos em 

núcleos urbanos informais consolidados, e a obter a anuência dos respectivos titulares 

de direitos inscritos na matrícula dos imóveis ocupados, culminando com averbação 

na matrícula destes imóveis, e da viabilidade da regularização fundiária, a ser 

promovida a critério do Município. 

De forma singela, pode-se dizer que o Procedimento Administrativo iniciará 

pelo Requerimento dos Legitimados (podendo ser de ofício pelo Município), que 
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gerará o processamento desse (buscas de matrículas e confrontantes, notificações, 

editais e outras providencias), o qual será seguido pela elaboração de projeto 

(cumprimento das medidas de adequação requeridas legalmente) sendo esse projeto, 

então, submetido a saneamento e decisão que, por sua vez, acarretará na expedição 

da Certidão de Regularização Fundiária (constando a aprovação do projeto e a lista 

de ocupantes), culminado no envio da Certidão de Regularização Fundiária(CRF) 

juntamente ao projeto aprovado, para o Cartório de Registro de Imóveis(CRI). 

Uma vez que a CRF e o projeto cheguem ao CRI, os documentos serão 

prenotados, autuados, receberão qualificação registral no prazo de 15 dias, e terão o 

registro da REURB, bem como será feita a abertura de matrícula e, também, o registro 

do título, como mecanismo de reconhecimento da aquisição originária do direito real 

de propriedade sobre unidade imobiliária, objeto da Reurb, chamado legitimação 

fiduciária. 

Por meio do próprio texto legal da Lei 13.465/2017, resta claro que se deve 

considerar o direito à cidade, de forma ampla, com o exercício pleno dos direitos 

econômicos, sociais, culturais, civis e políticos, por todos os habitantes das cidades; 

a regularização fundiária e a resolução dos problemas para a legalização da terra e 

do espaço urbano, ainda que pertencentes, inicialmente, ao Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária (INCRA), uma autarquia federal, como é o caso das 

residências alocadas na Ilha da Torotama – RS, situada no município de Rio Grande. 

Nessa quadra, as políticas públicas tomam imenso significado, quando visam 

à diminuição da desigualdade e aumento da cidadania e pertencimento. 

Ademais, é necessária uma reflexão sobre o fato de que não é suficiente que a 

União retire-se de cena para que, por meio de novas prerrogativas fiscais e/ou 

políticas de Estados e Municípios, esses passem a assumir repentinamente 

competências de gestão sem o estudo e investigação necessários. Nesse sentido, a 

descentralização das políticas sociais não deve ser mero subproduto dessa 

descentralização, pelo contrário, ela deve dar-se por motivo de eficiência e 

adaptabilidade, dando maior cobertura as diferentes realidades brasileiras. 

Diante de todo o exposto, e das reflexões propostas após análise dá lei em 

estudo e seu decreto regulamentador, é possível inferir que a referida lei é uma 

ferramenta genérica de auxílio ao poder público e que cada município traz consigo 

particularidades não especificamente previstas na lei ou no decreto regulamentador, 

exigindo do poder executivo a adoção dos instrumentos da regularização fundiária 
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para fins não expressamente previstos. Mas que se enquadram na finalidade para a 

qual essa foi criada. 

O pressuposto da aplicação da legislação de regularização fundiária é que haja 

consolidação do núcleo urbano informal, entendendo-se como informal aquele que 

esteja com algum grau de irregularidade, por exemplo: inexistência de aprovação do 

projeto de parcelamento no Município e, por consequência, ausência de registro 

imobiliário; existência de aprovação municipal, mas inexistência de registro imobiliário; 

existência de aprovação municipal, existência de registro imobiliário quanto ao 

parcelamento do solo, mas inexistência de averbação da construção; existência de 

aprovação municipal, existência de registro imobiliário, mas a execução do projeto é 

diversa da que foi aprovada ou registrada; ou ainda, a existência de aprovação 

municipal, a existência de registro imobiliário, ou então existência de averbação da 

construção, mas ausência de titulação dos seus ocupantes atuais. 

Seguindo este raciocínio, podemos admitir, por exemplo, a utilização dos 

instrumentos da regularização fundiária (REURB), apenas para titular seus ocupantes, 

se todas as demais irregularidades já tiverem sido sanadas e, neste caso, avaliar 

apenas se há necessidade de elaboração do projeto de regularização fundiária. 

Assim, independentemente do rito adotado algumas etapas ou fases poderão 

ser suprimidas se já estiverem completas, bastando que o poder público justifique por 

meio de decisão (ou não) cumprimento da referida etapa. 

As modalidades de regularização fundiária por sua vez serão denominadas 

interesse social (REURB-S) e de interesse específico (REURB-E). 

A elaboração e o custeio do projeto de regularização fundiária e da implantação 

da infraestrutura essencial deverão sempre obedecer aos seguintes critérios: 

I - na Reurb-S: a) operada sobre área de titularidade de ente público, caberá 

ao referido ente público ou ao Município, a responsabilidade de elaborar o projeto de 

regularização fundiária nos termos do ajuste que venha a ser celebrado e a 

implantação da infraestrutura essencial, quando necessária, nos termos do art. 33, I, 

a, da Lei Federal nº 13.465/2017; e b) operada sobre área titularizada por particular, 

caberá ao Município a responsabilidade de elaborar e custear o projeto de 

regularização fundiária e a implantação da infraestrutura essencial, quando 

necessária, nos termos do art. 33, I, b, da Lei Federal nº 13.465/2017; 

II - na Reurb-E: a) a regularização fundiária será contratada e custeada por 

seus potenciais beneficiários ou requerentes privados, independente se em área 
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pública ou privada, nos termos do art. 33, II, da Lei Federal nº 13.465/2017; b) sobre 

áreas públicas, se houver interesse público, o Município poderá proceder à elaboração 

e ao custeio do projeto de regularização fundiária e da implantação da infraestrutura 

essencial, com posterior cobrança aos seus beneficiário, nos termos do art. 33, III, da 

Lei Federal nº 13.465/2017. 

A regularização comumente classificada como inominada, que é referente ao 

artigo 87, do Decreto de nº 9.310, de 2018, e artigo 69 da Lei 13.465 de 2017, será 

tratada como rito, ou seja, uma forma de processamento da regularização fundiária, 

já que essa também pode ser classificada como REURB-S ou REURB-E. 

Seu trâmite é mais curto para se obter o parcelamento do solo. De forma que a 

opção por esse tratamento se deve ao fato de a localização topográfica dos artigos 

encontrarem-se na parte de Disposições Finais e Transitórias, tanto da Lei nº 

13.465/2017 quanto no Decreto 9.310 de 2018, indicando que não se trata de 

modalidade de REURB, mas trata-se, sim, de uma forma distinta de processar a 

regularização fundiária, a qual também pode ser classificada como social ou 

específica. 

A utilização dos instrumentos dispostos pela REURB são admitidos para 

núcleos urbanos irregulares existentes no Município, ou seja, para moradias, 

comércio, indústria, conjuntos habitacionais, condomínios horizontais, verticais ou 

mistos. Com a ressalva de que a regularização fundiária de núcleos urbanos informais 

constituídos por unidades imobiliárias não residenciais deve ser feita, 

necessariamente, por meio da REURB-E. 

Segundo o artigo 5º parágrafo 6º do decreto nº 9.310 de 2018, a classificação 

da modalidade da REURB de unidades imobiliárias, residenciais ou não residenciais, 

integrantes de núcleos urbanos informais, poderá ser feita a critério do município ou 

Distrito Federal ou, quando for o caso, dos Estados e da União, de forma integral, por 

partes, ou de forma isolada por unidade imobiliária, consoante também ao artigo 5º, 

parágrafo 7º, do referido Decreto, a permissão legal de classificar o mesmo núcleo 

urbano informal em mais de uma modalidade de REURB considerando o caso 

concreto, e não devido à predominância fática, permitindo ao Município o 

ressarcimento pelo custo da elaboração de PRF e pela execução de obras de 

infraestrutura essencial. 

Os ritos para processar a regularização fundiária são quatro: a REURB (S ou 

E), precedida de demarcação urbanística; a REURB (S ou E), como rito administrativo; 
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REURB (Sou E), pelo rito da regularização inominada; abertura de matrícula para 

gleba ou área pública; ou, especialização de fração ideal. 

A legislação menciona que a regularização fundiária pode ser feita em fases, 

significando que o Município poderá dividir o núcleo maior em núcleos menores de 

regularização, por exemplo, REURB por quadra ou lote a lote; também o procedimento 

referente aquele núcleo, quer seja ele maior ou menor, será feito por partes, dessa 

forma, será precedido (ou não) de demarcação urbanística, incluindo-se aí (ou não) 

parcelas que necessitem de estudos técnicos ambientais, ou de áreas de risco. 

Adicionalmente, aqueles que serão concluídos em primeiro lugar (os núcleos 

consolidados que já tenham infraestrutura mínima), para depois proceder-se com a 

regularização dos núcleos dotados de pouca ou nenhuma infraestrutura essencial. 

A possibilidade de se proceder com a REURB de lote ou unidade isolada deverá 

ser considerada pelo Município em casos muito específicos, e que não exijam, por 

exemplo, a elaboração do PRF. 

Caso haja a necessidade da elaboração do projeto de regularização fundiária, 

o ideal é que o Município conclua o procedimento da REURB de uma quadra, para 

evitar prejuízo aos cofres públicos, bem como para que as áreas públicas sejam 

devidamente regularizadas. 

Um exemplo de excepcionalidade, que admite a REURB de unidade isolada 

seria na cisão do procedimento da REURB, quando houverem lotes em áreas de risco 

ou em áreas ambientalmente protegidas em tais casos é necessário realizar estudos 

técnicos e caso necessário, a mitigação do risco. 

As demais unidades que não estejam localizadas em áreas de risco ou 

ambientalmente protegidas poderão ser concluídas com a expedição e o registro da 

certidão de regularização fundiária (CRF), conforme dispõe o artigo 36, parágrafo 3º 

do decreto de nº 9.310 de 2018. 

É relevante aqui, o fato de que a lei federal em seu artigo 11º, parágrafo 1º, e 

seu Decreto regulamentador, no artigo 3º, inciso 1º, autorizam a instauração e a 

conclusão da REURB em área ainda qualificada como rural, mas desde que o imóvel 

em questão esteja abaixo da fração mínima de parcelamento definida pelo Instituto 

Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), nessa hipótese, após o registro 

da CRF o oficial do registro de imóveis notificará o INCRA, o Ministério do Meio 

Ambiente, e à Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda, para que estes 

cancelem, parcial ou totalmente, os registros existentes no Cadastro Ambiental Rural 
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e nos demais cadastros relacionados com os imóveis rurais afetas às unidades 

regularizadas, em consonância com o artigo 42 parágrafo 10º do decreto 9.310 de 

2018. 

Segundo a legislação em comento o núcleo a ser regularizado deverá ser 

urbano, ou seja, com uso e características dos imóveis para uso urbano de habitação 

de recreação e de comércio localizado em área fora do perímetro definido em lei 

municipal ou Plano Diretor como zona urbana ou, ainda, localizado em zona definida 

como urbana por lei municipal ou Plano Diretor, mas com a matrícula qualificada como 

área rural ou cadastrada no INCRA como área rural. 

Na hipótese de ausência de lei municipal ou plano diretor que determine a 

expansão do perímetro urbano, a regularização fundiária ainda assim poderá ser 

instaurada sem óbice, isso porque tal exigência se restringe ao planejamento urbano 

necessário para a aprovação de novos parcelamentos e não para situações 

consolidadas até porque o artigo 182 de nossa Carta Magna é claro ao dispor que a 

política de desenvolvimento urbano, desde que executada pelo Poder Público 

municipal, conforme diretrizes gerais legais, objetiva o ordenamento e pleno 

desenvolvimento das funções sociais da cidade. 

Nesse diapasão, nossa Lei Maior adverte que lei infraconstitucional fixará 

diretrizes gerais para ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais. Até o ano 

de 2009, o consenso era de que a lei de número 10.257 de 2001(Estatuto da Cidade), 

era a única referência para a execução da política urbana, mas, com a publicação da 

Lei Federal 11.977, de 2009(Lei de Regularização Fundiária), a qual foi revogada pela 

Lei 13.465, de 2017, ambos os instrumentos legislativos passaram a coexistir 

enquanto diretrizes gerais para o desenvolvimento das funções sociais da cidade. 

Assim, o Plano Diretor tem como escopo a definição e implementação das 

políticas públicas de ordenamento territorial da cidade, e a regularização fundiária 

REURB traz instrumentos essenciais para a promoção da igualdade e da justiça social 

e do direito a cidade conforme se pode extrair da leitura dos artigos 42 e 42-A, do 

próprio Estatuto da Cidade. 

O citado estatuto trás, inclusive, expressamente o Plano Diretor como um 

instrumento de planejamento municipal e a regularização fundiária como instrumento 

jurídico e político, de forma que sempre que o município pretender alterar o perímetro 

urbano, esse deverá elaborar um projeto específico tendo como parâmetros os 

critérios definidos no artigo 42-B. 
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É possível aduzir, portanto, que se tratando de regularização fundiária REURB, 

e havendo núcleos consolidados fora do perímetro definido em lei municipal, ou pelo 

Plano Diretor, não será necessário o cumprimento do rito prescrito no artigo 42 B do 

Estatuto da Cidade, por se tratar de situação consolidada, e não de planejamento 

urbano futuro. 

O cumprimento do rito previsto no artigo em comento, nas hipóteses de 

REURB, traz burocracia desnecessária ao processo sem que alguma finalidade seja 

atendida, na medida em que não se pode reverter a situação já assentada naquele 

núcleo distinto, ou seja, não se pode estabelecer “trechos com restrição a 

urbanização” ou “áreas que serão utilizadas para a infraestrutura sistema viário 

equipamentos e instalações públicas urbanas e sociais” como prevê o próprio Estatuto 

da Cidade. 

 
COMPARAÇÃOENTRE AS LEIS FEDERAIS. 

Com o intuito de melhor visualização da relação e alterações entre as Leis 

Federais nº 11.977/2009 e 13.465/2017, foram elaborados quadros com as devidas 

comparações acerca delas, de maneira que, a seguir, serão demonstrados trechos e 

comentários sobre o assunto. Na definição de regularização fundiária, ambas as leis 

instituem uma posição: 

 Na Lei nº 11.977/2009, restringia-se a uma configuração centrada à área 
urbana; 

 Na Lei vigente, se universaliza a uma visão territorial (urbana e rural), o 
que fica evidente nas definições urbanísticas. 
Sobre os assuntos tratados, a Lei nº 11.977/2009 engloba uma maior 

abordagem e descrições relacionados a outros programas, enquanto com a Lei nº 

13.465/2017, mais atual, objetiva-se em tratar do processo de regularização fundiária. 

Abaixo, o Quadro 1 – Definições da Regularização Fundiária apresenta 

detalhadamente essas constatações, com a visualização de um comparativo entre as 

supracitadas leis. 
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Quadro 1 – Definições da Regularização Fundiária 
 
 

Atribuições Lei 11.977/2009 Lei 13.465/2017 
Definição de 

Regularizaçã 

o Fundiária 

Segundo Art. 46º da Seção I, 

A regularização fundiária 

consiste no conjunto de medidas 

jurídicas, urbanísticas, 

ambientais e sociais que visam 

à regularização 

deassentamentos irregulares e 

àtitulação de seus ocupantes, 

de modo a garantir o direito 

social à moradia, o pleno 

desenvolvimento das funções 

sociais da propriedade urbana e 

o direito ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado. 

Segundo Art. 9º da Seção I, 

Ficam instituídas no território 

nacional normas gerais e 

procedimentos aplicáveis à 

Regularização Fundiária Urbana 

(Reurb), a qual abrange medidas 

jurídicas, urbanísticas, ambientais 

e sociais destinadas à 

incorporação dos núcleos 

urbanos informais ao 

ordenamento territorial urbano e à 

titulação de seusocupantes. 

Questão 
territorial 

 
Enfoque na área urbana. Compreende a área urbana e 

rural. 
Aspectos 

integradas na 

Lei 

Priorização na apresentação 
de procedimentos e 
exigências de Programas 
como PMCMV (Plano Minha 

Casa Minha Vida), PNHU 

(Programa Nacional de 

Habitação Urbana), PNHR 

(Programa Nacional de 
Habitação Rural) e descrição 
dos aspectos da Regularização 

Fundiáriaem si. 

Abrange de forma geral a 

Regularização Fundiária, com 
menos descrição específica de 

outros programas como PNHR e 

PMCMV. 
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As leis citadas, versam sobre aspectos territoriais e urbanísticos, os delimitando e 

definindo. De forma geral, é perceptível alterações na descrição dos mesmos, e a 

inserção de novas preposições, um exemplo é a Certidão de Regularização Fundiária 

(CRF), peça importante implementada pela Lei nº 13.465/2017. O quadro 2 caracteriza 

de forma adequada o tema. 

 
 
 
 
 
 
 
 
Quadro 2 – Definição Urbanísticas 

 
 

Atribuições Lei 11.977/2009 Lei 13.465/2017 

 
Definições 

Urbanísticas 

para cada Lei 

Segundo Art. 47º da Seção I, Segundo Art. 11º da Seção I, 
I. Área urbana: parcela do 

território, contínua ou não, 

incluída no perímetro urbano 

pelo Plano Diretor ou por lei 

municipal específica; 

I - Núcleo urbano: assentamento 

humano, com uso 

ecaracterísticas urbanas, 

constituído por unidades 

imobiliárias de área inferior à 

fração mínima de parcelamento 

prevista na Lei nº 5.868, de 12 de 

dezembro de 1972, 

independentemente da 

propriedadedosolo,aindaquesitua 

do em área qualificada ou inscrita 

como rural; 

 
II. Área urbana 
consolidada:parcela da área 

urbana com densidade 

demográfica superior a 50 

(cinquenta) habitantes por 

 
II - Núcleo urbano informal 
consolidado: aquele de difícil 

reversão, considerados o tempo 

da ocupação, a natureza das 

edificações, a localização das 
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hectare e malha viária 

implantada e que tenha, no 

mínimo, 2 (dois) dos seguintes 

equipamentos de infraestrutura 

urbana implantados: drenagem, 

esgotamento sanitário, 

abastecimento de águapotável, 

distribuição de energia elétrica, 

limpeza e coleta de resíduos; 

vias de circulação e a presença 

de equipamentos públicos, entre 

outras circunstânciasa serem 

avaliadas pelo Município; 

III. Demarcação urbanística: 
procedimento administrativo 

peloqual o poder público, no 

âmbito da regularização fundiária 

de interesse social, demarca 

imóvel de domínio público ou 

privado, definindo seus limites, 

área, localização e confrontantes, 

com a finalidade de identificar 

seus ocupantes e qualificar a 

natureza e o tempo das 

respectivas posses; 

III - Demarcação urbanística: 
procedimento destinado a 

identificar os imóveis públicos e 

privados abrangidos pelo núcleo 

urbano informal e a obter a 

anuência dos respectivos titulares 

de direitos inscritos na matrícula 

dos imóveis ocupados, 

culminando com averbação na 

matrícula destes imóveis da 

viabilidade da 

regularizaçãofundiária,a ser 

promovida a critério do Município; 

 
IV. Legitimação de posse: ato 

do poder público destinado a 

conferir título de reconhecimento 

de posse de imóvel objeto de 

demarcação urbanística, com a 

identificação do ocupante e do 

tempo e natureza da posse; 

 
IV - Legitimação de posse: ato 

do poder público destinado a 

conferir título, por meio do qual 

fica reconhecida a posse de 

imóvel objeto 

daReurb,conversívelemaquisição 

de direito real de propriedade na 

forma desta Lei, com a 

identificação deseusocupantes, 



78 
 

 
 
 
 
 

V. Zona Especial de 
InteresseSocial (ZEIS): parcela 

de área urbana instituída pelo 

Plano Diretor ou definida por 

outra lei municipal, destinada 

predominantemente à 

moradiadepopulaçãodebaixaren 

dae sujeita a regras específicas 

de parcelamento, uso e 

ocupação dosolo; 

 
VI. Assentamentos irregulares: 
ocupações inseridas 

emparcelamentos informais ou 

irregulares, localizadas emáreas 

urbanas públicas ou privadas, 

utilizadas predominantemente 

para fins demoradia; 

 
 

VII. Regularização fundiária de 
interesse social (Reurb-S): 
regularização fundiária de 

assentamentos irregulares 

ocupados, predominantemente, 

por população de baixarenda; 

do tempo da ocupação eda 

natureza da posse; 

 
V – 
ZonaEspecialdeInteresseSocial 
(ZEIS) - é a parcela de área 

urbana instituída pelo plano 

diretor ou definida por outra lei 

municipal, destinada 

preponderantemente à população 

de baixa renda e sujeita a regras 

específicas de parcelamento, uso 

e ocupação dosolo; 

 
 

VI- Núcleo urbano informal: 
aquele clandestino, irregular ou 

no qual não foi possível realizar, 

por qualquer modo, a titulação de 

seus ocupantes, ainda que 

atendida a legislação 

vigenteàépocadesuaimplantaçãoo 

u regularização; 

 
VII - Reurb de Interesse Social 
(Reurb-S) - regularização 

fundiária aplicável aos núcleos 

urbanos informais ocupados 

predominantemente por 

população de baixa renda, assim 

declarados em ato do Poder 

Executivo municipal; 
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VIII – Regularização fundiária 
de interesse específico 
(Reurb-E): regularização 

fundiária quando não 

caracterizado o interesse social; 

 
 

IX. Etapas da regularização 
fundiária: medidas jurídicas, 

urbanísticas e ambientais, 

parcelamento da gleba em 

quadras, parcelamento das 

quadras em lotes, bem como 

trechos ou porções do 

assentamento irregular objeto de 

regularização; 

 
 

Não Descreve; 
 
 
 
 

Não Descreve; 
 
 
 
 
 
 
 
 

Não Emite 

VIII - Reurb de 
InteresseEspecífico (Reurb-E): 
regularização fundiária aplicável 

aos núcleos urbanos informais 

ocupados por população não 

qualificada na hipótese de Reurb- 

S; 

 
IX - Ocupante: aquele que 

mantém 

poderdefatosobreloteoufraçãoide 

al de terras públicas ou privadas 

em núcleos urbanosinformais; 

 
 
 
 
 
 
 
X - Reurb Inominada (Reurb-I): 
Intuito de regularização das áreas 

ocupadas antes de 1979; 

 
XI - Legitimação fundiária: 
mecanismo de reconhecimento 

da aquisição originária do direito 

real de propriedade sobre 

unidadeimobiliária objeto 

daReurb; 

 
XI - Certidão de Regularização 
Fundiária (CRF): documento 

municipal expedido ao final do 

procedimento da Reurb, 
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  constituído do projeto de 

regularização fundiária aprovado, 

do termo de compromisso relativo 

a sua execução e, no caso da 

legitimação fundiária e da 

legitimação de posse, da listagem 

dos ocupantes do núcleo urbano 

informal regularizado, da devida 

qualificação destes e dos direitos. 

 
O processo de regularização fundiária, é baseado em alguns princípios. Pelo, 

Art. 37°, da Lei n° 13.465/2017, o poder público tem o dever de dar infraestrutura 

essencial, equipamentos comunitários, direito e melhorias habitacionais. 

O Art. 55° trata que a comunidade menos favorecida, deve ser inserida na Reurb-S 

(BRASIL, 2017). O quadro 3 a seguir, demonstra os princípios citados. Na Reurb-E, é 

responsabilidade do poder público, conforme descreve o Art. 38°, da Lei nº 

13.465/2017: a implementação do sistema viário; implantação da infraestrutura 

essencial e dos equipamentos públicos ou comunitários, e efetivação das medidas de 

mitigação e compensação urbanística e ambiental, e dos estudos técnicos, quando for 

o caso (BRASIL, 2017). 
 
 

Atributos Lei 11.977/2009 Lei 13.465/2017 
Princípios da 

Regularizaçã 

o Fundiária 

Segundo Art. 48º da Seção I, 
 
 
a) ampliação do acesso à terra 

urbanizada pela população de 

baixa renda, com prioridade para 

sua permanência na área 

ocupada, assegurados o nível 

adequado de habitabilidade e a 

melhoria das condições de 

sustentabilidade urbanística, 

social e ambiental; 

Segundo Art. 9º, parágrafo I da 

Seção I, 

Os poderes públicos formularão e 

desenvolverão no espaço urbano 

as políticas de suas competências 

de acordo com os princípios de 

sustentabilidade econômica, 

social e ambiental e ordenação 

territorial, 

buscandoaocupaçãodosolodeman 
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b) articulaçãocomaspolíticassetor 

iais de habitação, de meio 

ambiente, de saneamento básico 

e de mobilidade urbana, nos 

diferentes níveis de 

governoecomasiniciativaspública 

se privadas, voltadas à 

integração sociale à geração de 

emprego erenda; 

 
c) participação dos interessados 

em todas as etapas do processo 

de regularização; 

 
d) 

estímuloàresoluçãoextrajudiciald 

e conflitos; 

 

e) concessão do título 
preferencialmente para amulher. 

eira eficiente, combinando seu 

uso de forma funcional. 

 
Sobre a classificação quanto ao tipo de regularização fundiária, a Lei nº 

11.977/2009, apresenta duas esferas: a Regularização Fundiária de Interesse Social; 

e a de Interesse Específico, conforme especificado no Art. 47°, itens XII e XIII 

(BRASIL, 2009). 

A Lei nº 13.465/2017 baseia-se em três gêneros: a Reurb-S, Reurb-E e Reurb- 

I, conforme Art. 13°, da seção I, item I e II. Os requisitos principais para casa tipo são: 

no social, renda mensal inferior a 5 salários mínimos, conforme Art. 92°, parágrafo 2, 

item I da Lei 13.465/2017; no específico, renda mensal maior a 5 salários mínimos e 

condicionado a 10, segundo Art. 84°, parágrafos 4º e 5º, da mesma Lei (BRASIL, 

2017). 

Para aprovação do projeto de regularização fundiária, são determinadas 

exigências que devem ser cumpridas, para devida concessão de posse. Ambas as 
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Leis, apresentam considerações especificas sobre o assunto. Evidencia-se a 

ocorrência do aumento em questão aos requisitos propostos para as avaliações 

vigentes. Acerca disso, trata-se o quadro 4. 

 
Quadro 4 – Exigências quanto o Projeto de Regularização Fundiária 

 

Atributos Lei 11.977/2009 Lei 13.465/2017 
Exigências ao 

Projetode 

Regularização 

Fundiária 

Segundo Art. 51º da Seção I, 

I. As áreas ou lotes a 

serem regularizados e, se 

houvernecessidade, as 

edificações que serão 

relocadas; 

Segundo Art. 35º da Seção II, 

I. Levantamento 

planialtimétrico e cadastral, 

com georreferenciamento 

(Acompanhado de ART, 

RTT); 

  
II. As vias de circulação 

existentes ou projetadas 

e, se possível, as outras 

áreas destinadas a uso 

público; 

 
II. Plantadoperímetrodonúcleo 

urbano informal com 

demonstração das 

matrículas ou 

transcriçõesatingidas; 

  
III. As medidas necessárias 

para a promoção da 

sustentabilidade 

urbanística, social e 

ambiental da área 

ocupada, incluindo as 

compensações 

urbanísticas e ambientais 

previstas em lei; 

 
III. Estudo preliminar das 

desconformidades e da 

situação jurídica, 

urbanística eambiental; 

 
IV. Projetourbanístico; 

 
 

V. Memoriaisdescritivos; 

  

IV. As condições para 

promover a segurança da 

população em situações 

de risco; 

VI. Propostade soluções para 

questões ambientais, 

urbanísticas e de 

reassentamento 

dosocupantes; 
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V. As medidas previstas 

para adequação da 

infraestruturabásica; 

 
VI. A regularização Fundiária 

pode ser implementada 

por etapas; 

 
VII. Estudo técnico para 

situação de risco; 

 
VIII. Estudo técnicoambiental; 
 
 

IX. Cronograma físico de 

serviços e implantação de 

obras de infraestrutura 

essencial, compensações 

urbanísticas, ambientais 

eoutras; 

 
X. Termo de compromisso; 

 
O processo de regularização fundiária além de apresentar requisitos quando 

ao seu projeto específico, determina também, diretriz de apresentação do projeto 

urbanístico. O mesmo compreende uma gama maior de informações e burocracias, 

mas o que vem de encontro, a uma melhor gestão do assunto. 

Com esses dados, o poder público municipal para a ter maior conhecimento da 

área a ser regularizada, suas características, da infraestrutura presente ou negligente 

e quais devem ser as medidas a serem tomadas para a melhora da região. O intuito 

é garantir melhores condições de vida aos ocupantes e embasamento documental 

para processo jurídico. 
 
 

Atributos Lei 11.977/2009 Lei 13.465/2017 
Projeto 

Urbanístico 

Segundo Art. 54º da Seção I, Segundo Art. 36º da Seção I, 

 
O projeto de 
regularizaçãofundiária de 
interesse social deverá 

considerar as características da 

 
De forma geral para o projeto 

urbanístico da regularização 

fundiária, 
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ocupação e da área ocupada 

para definir parâmetros 

urbanísticos e ambientais 

específicos, além de identificar 

os lotes, as vias de circulação e 

as áreas destinadas a uso 

público. 

I – 

Dasáreasocupadas,dosistemaviário 

e das unidades imobiliárias, 

existentes ouprojetadas; 

 
II- Das unidades imobiliárias a 

serem regularizadas, suas 

características, área, 

confrontações, localização, nome 

do logradouro e número de sua 

designação cadastral, se houver; 
 III - quando for o caso, das quadras 

e suas subdivisões em lotes ou as 

frações ideais vinculadas à unidade 

regularizada; 

  
IV - Dos logradouros, espaços 

livres, áreas destinadas a edifícios 

públicos e outros equipamentos 

urbanos, quando houver; 
 V- De eventuais áreas já 

usucapidas; 
 VI - Das medidas de adequação 

para correção das 

desconformidades; 

VII- das medidas de adequação da 

mobilidade, acessibilidade, 

infraestrutura e relocação de 

edificações; 
 VIII- das obras de infraestrutura 

essencial (abastecimento de água 

potável, sistema de coleta e 

tratamento de esgoto sanitário, 
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  rede de energia elétrica, soluções 

de drenagem e outros 

equipamentos fornecidos pelo 

Município); 

 
As leis prescrevem atribuições e impõem exigências das áreas necessárias, 

para definir o tipo de RERB a ser aplicada para a cessão de posse, na regularização 

fundiária. Para melhor visualização, apresenta-se o quadro 6. 
 
 

Atributos Lei 11.977/2009 Lei 13.465/2017 
 
Área unifamiliar ou 
individual 

Segundo Art. 58, 59 e 60, Segundo Art. 4º e 77, 

 
< ou = 250 m² 

 
< ou = 250 m² 

Área Multifamiliar 
ou á fragmentar-se 

> 250 m² (Usucapião na 

regularização fundiária de 

interesse social) 

> 250 m² e <2500 hectares 

Legitimação de 

Posse 

Não concedida aos ocupantes 

a serem realocados pela 

regularização 

fundiáriadeinteressesocial;(Art. 

58º, parágrafoIII). 

Para ocupantes anteriores ao 

ano de 2016, a solicitação de 

regularização 

fundiáriaécedida,comaemissã 

oda CRF e cessão de uso a 

partir de 

então.Semnecessidadedeocu 

pação de 5 anos. (Art.23º). 
 Obrigatoriedade de ocupação 

da área por 5 anos para 

recebimento da cessão de uso. 

(Art. 60º) 

Para ocupantes que se 

alocaram em áreas 

referenciadas após 2016, não 

serácedidopermissãodeuso.S 

endo responsabilidade do 

poder público realocá-los a 

outro local, ou até ser 
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  alterada a lei vigente. 

(Art.23º). 

 
 
 

No contexto ambiental, o processo de regularização fundiária é permitido por 

ambas as leis citadas, mas com certas petições e comprovações necessárias. No Art. 

54°, parágrafo 1, da Lei nº 11.977/2009, admite-se regularização em áreas de APP, 

com ressalta a terrenos ocupados até 31 de dezembro de 2007 e que estão inseridos 

em área urbana consolidada. 

Para isso, estudo técnico deve comprovar que essa intervenção implique 

melhoria (BRASIL, 2009). Pela Lei nº 13.465/2017, no Art. 11°, parágrafo 2, é disposto 

que os núcleos urbanos encontrados em áreas de APP, nas unidades de conservação 

de uso sustentável ou de proteção de mananciais, podem ser autorizados, desde que 

apresentem estudo técnico que comprove melhoria a região (BRASIL, 2017). 

Além disso, prescreve que seja verificado o que dispõem os Art. 64 e 65 da Lei 
nº 12.651, de 25 de maio de 2012, que se apresentam a seguir: 

Art. 64. Na Reurb-S dos núcleos urbanos informais que ocupam Áreas de 
Preservação Permanente, a regularização fundiária será admitida por meio 
da aprovação do projeto de regularização fundiária, na forma da lei específica 
de regularização fundiária urbana. § 1º O projeto de regularização fundiária 
de interesse social deverá incluir estudo técnico que demonstre a melhoria 
das condições ambientais em relação à situação anterior com a adoção das 
medidas nele preconizadas. § 2º O estudo técnico mencionado no § 1º deverá 
conter, no mínimo, os seguintes elementos:I - Caracterização da situação 
ambiental da área a ser regularizada; II - Especificação dos sistemas de 
saneamento básico; III - proposição de intervenções para a prevenção e o 
controle de riscos geotécnicos e de inundações; IV - Recuperação de áreas 
degradadas e daquelas não passíveis de regularização; V - Comprovação da 
melhoria das condições de sustentabilidade urbano-ambiental, considerados 
o uso adequado dos recursos hídricos, a não ocupação das áreas de risco e 
a proteção das unidades de conservação, quando for o caso; VI - 
Comprovação da melhoria da habitabilidade dos moradores propiciada pela 
regularização proposta; e VII - garantia de acesso público às praias e aos 
corpos d'água. 
Art. 65. Na Reurb-E dos núcleos urbanos informais que ocupam Áreas de 
Preservação Permanente não identificadas como áreas de risco, a 
regularização fundiária será admitida por meio da aprovação do projeto de 
regularização fundiária, na forma da lei específica de regularização fundiária 
urbana. (BRASIL, 2012). 

 
O Art. 39°, da Lei 13.465/2017, trata das ocupações em áreas de riscos 

geotécnicos, de inundações ou outros casos. Para que a Reurb seja aprovada nestas 
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situações, estudos técnicos deverão ser realizados, para examinar a possibilidade de 

eliminação, de correção ou de administração dos riscos na parcela por eles afetada. 

No parágrafo 2, da referida lei, se estabelece também, que na Reurb-S afetada 

pelos casos de eliminação, correção ou administração, o município detém a obrigação 

de realocar os ocupantes informais envolvidos (BRASIL, 2017). Em relação aos 

estudos técnicos mencionados para a ocupação nas áreas de proteção e de uso 

sustentável, existem quesitos que devem-se apresentar e atender no relatório técnico. 

O quadro 7, traz essas proposições. 

 
Quadro 7 – Estudos Técnicos 

 

Atribuições Lei 11.977/2009 Lei 13.465/2017 
Estudos 

Técnicos 
 
Segundo Art. 54, parágrafo 2, 

 
Segundo Art. 12, parágrafo 2 

 Devem conter:  

 I. Caracterização da 

situação ambiental da 

área; 

 
II. Especificação dos 

sistemas de 

saneamentobásico; 

 
III. Proposições de 

intervenções para o 

controle de riscos 

geotécnicos e de 

inundações; 

Os estudos referidos no art. 

11 deverão ser elaborados 

por profissional legalmente 

habilitado, compatibilizar-se 

com o projeto de 

regularização fundiária e 

conter, conforme o caso, os 

elementos constantes do Art. 

64 ou 65 da Lei nº 12.651, de 

25 de maio de 2012. 

 
 
 

. 

 
IV. Recuperação de 

áreasdegradadas e 

daquelas não passíveis 

de regularização; 

 
 
 

Os estudos técnicos referidos 
no art. 11 aplicam-se somente 

às parcelas dos núcleos 
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V. Comprovação de 

melhoras das condições 

de sustentabilidade 

urbano ambiental; 

 
VI. Comprovação da 

melhoria com habitação 

dosmoradores; 

 
 

VII. Garantia de acesso 

público a praias e aos 

corpos deágua. 

urbanos informais situados 

nas áreas de preservação 

permanente, nas unidades de 

conservação de uso 

sustentável ou nas áreas de 

proteção de mananciais e 

poderão ser feitos em fases 

ou etapas, sendo que a parte 

do núcleo urbano informal não 

afetadapor esses estudos 

poderá ter seu projeto 

aprovado e levado a registro 

separadamente. 

 
O Art. 19°, da seção II, da Lei nº 13.465/2017, descreve sobre a demarcação 

urbanística, ferramenta importante ao poder público. A função dela é proporcionar, a 

partir de levantamentos correspondentes a situação da área a ser regularizada, e a 

caracterização deste núcleo urbano informal. 

O quadro 8, expõe os documentos necessários para esse procedimento. A 

autonomia quanto ao poder público, em tomar decisões a respeito da regularização 

fundiária também sofreu alterações. Na lei antiga, essa autoridade era cometida a 

seguir a regulamentação normativa. No âmbito atual, ela dispõe da liberdade de 

escolha e tomada de decisões, de forma participativa e não limitante. 

 
Quadro 8 – Auto de Demarcação Urbanística 

 
 

Atribuições Lei 11.977/2009 Lei 13.465/2017 
 Segundo Art. 56, parágrafo I Segundo Art. 19, parágrafo I 
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Auto de 

demarcação 

urbanística: 

Exigências: 

I. Planta e memorial 

descritivo da área a 

serregularizada; 

II. Planta de sobreposição 

do 

imóveldemarcadocomas 

ituaçãoda área 

constante no registro de 

imóveis; 

III. Certidão da matrícula 

ou transcrição da área a 

ser regularizada, 

emitida pelo registro de 

imóveis, ou, 

diantedesua 

inexistência, das 

circunscrições 

imobiliárias 

anteriormente 

competentes. 

Exigências: 

I. Planta e memorial descritivo 

da área a serregularizada; 

II. Planta de sobreposição do 

imóvel demarcado com a 

situação da área constante do 

registro deimóveis. 

 
Por fim, a questão urbanística federal, estipula a criação de uma Zona Especial 

de Interesse Social (ZEIS), nos casos relacionados a regularização fundiária. 

A medida visa, uma proteção a essas áreas. A Lei nº 11.977/2009, 

condicionava a existência desta classificação, em relação a legislação vigente, tem- 

se uma autonomia em optar ou não por essa resolução. 

 
DISPOSIÇÕES DE OUTRAS LEGISLAÇÕES 

A pesca artesanal proporciona marcas culturais e de tradição, às comunidades 

em que se insere. Acima disso, a Constituição Federal de 1988, no Art. 215, delega o 

poder público, a apoiar, incentivar, valorizar e difundir as estas manifestações 

culturais. Desta forma, reconhece se que este tipo de atividade, não tem somente uma 
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função comercial, com importância ao aspecto econômico, reflete também na 

preservação do patrimônio histórico e cultural (BRASIL, 1988). 

A Lei nº 11.959/2009 apud AMUNESC (2015) regula as atividades pesqueiras, 

e o Art. 8º, classifica a modalidade como: 

I - Artesanal: é praticada por pescadores profissionais, de forma autônoma ou 

em regime econômico de subsistência, com meios de produção próprio ou mediante 

contrato de parceria, com o poder de utilizar embarcações de pequeno porte; 

II - Amadora: é praticada por brasileiros ou estrangeiros, com equipamentos ou 

apetrechos definidos em legislação específica, com finalidade de lazer ou desporto; 

III – Subsistência: quando praticada para fins de consumo doméstico ou 

escambos sem fins lucrativos, com uso de apetrechos não estabelecidos em norma. 

Para o cadastro destas classificações, existem processos específicos para cada tipo, 

apresentando, por vezes, mais ou menos exigências. 

Em relação ao procedimento para a concessão de licença ao pescador 

profissional ou artesanal, a instrução normativa MPA n° 06 de 29 de junho de 2012, 

trata das solicitações. Desta forma, a documentação necessária correspondente ao 

cadastramento é listada a seguir: 
1) Licença para pesca artesanal de brasileiro ou naturalizado 
Formulário de requerimento devidamente preenchido e assinado pelo 

interessado, conforme modelo adotado pelo Ministério da Pesca e Aquicultura (MPA) 

disponível online (burocrático); 

Cópia do documento de identificação oficial com foto; 

Cópia do comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF); 

Cópia de comprovante de residência ou declaração equivalente; 

01 (uma) foto 3 x 4 cm, recente com foco nítido e limpo; 

Cópia do comprovante de inscrição no Programa de Integração Social (PIS) ou 

Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PASEP) ou Número 

de Inscrição do Trabalhador (NIT) ou Número de Identificação Social (NIS). 
2) Licença para pescador profissional industrial brasileiro ou 

naturalizado 
Formulário de requerimento devidamente preenchido e assinado pelo 

interessado, conforme modelo adotado pelo MPA disponível online; Cópia do 

comprovante de inscrição no Programa de Integração Social - PIS ou 
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Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PASEP) ou Número 

de Inscrição do Trabalhador (NIT) ou Número de Identificação Social (NIS); 

Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), especificamente 

das folhas onde comprovem os dados pessoais e o vínculo empregatício como 

Pescador Profissional; 

Cópia de comprovante de residência ou declaração equivalente; e, 

01 (uma) foto 3 x 4 cm, recente com foco nítido e limpo. 

Em relação aos pescadores amadores, o Ministério da Pesca e Aquicultura 

(MPA) (2019), solicita o preenchimento de um formulário online, disponível em sua 

página, o qual concede a licença temporária, de um mês para essa população. 

Vale ressaltar, que para pescadores que utilizam apenas linha de mão, ficam 

dispensados de apresentar a licença de pesca amadora. Desta forma, o processo de 

regularização fundiária nestas áreas compostas por comunidades tracionais de pesca, 

é previsto em diversas legislações. 

O Decreto nº 6040/2007, institui a Política Nacional de Desenvolvimento 

Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais (PNPCT), que descreve no Art. 

3º, item III, sobre o desenvolvimento sustentável, o qual, prescreve “o uso equilibrado 

dos recursos naturais, voltado para a melhoria da qualidade de vida da presente 

geração, garantindo as mesmas possibilidades para as gerações futuras. ” (BRASIL, 

2007). A Lei Federal nº 11.284/2006, define a atribuição do poder público quanto a 

Reurb em comunidades tradicionais: (...) regularizar posses de comunidades locais 

sobre as áreas por ela tradicionalmente ocupadas ou utilizadas, que sejam 

imprescindíveis à conservação dos recursos ambientais essenciais para a sua 

reprodução física e cultural, por meio de concessão de direito real de uso ou outra 

forma admitida em lei, dispensa licitação. (BRASIL, 2006). 

Sobre as comunidades tradicionais inseridas em área da União, a Portaria nº 

89 de 15 de abril de 2010, no Art. 2º, provê a utilização dos territórios de sua posse, 

em favor das comunidades tradicionais, “com o objetivo de possibilitar a ordenação 

do uso racional e sustentável dos recursos naturais disponíveis na orla marítima e 

fluvial, voltados à subsistência dessa população”. 

Para isso, outorga um Termo de Autorização de Uso Sustentável (TAUS) ao 

ocupante (BRASIL, 2010). Segundo o Art. 9°, A Superintendência do Patrimônio da 

União “cadastrará o imóvel da União, utilizado pela unidade familiar ou comunidade 

tradicional, no Sistema Integrado de Administração Patrimonial (SIAPA) para a criação 
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de um Registro de Imóvel Patrimonial (RIP)” Este registro é inserido no TAUS do 

ocupante. 

A união dá-se preferência a modalidade coletiva para emissão deste registro. 

(BRASIL, 2010). 

 
ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE (APP) 

Segundo a Lei Federal nº 12.651/2012, Área de Preservação Permanente 

(APP), é uma “área protegida, coberta ou não por vegetação nativa, com a função 

ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e 

a biodiversidade; facilitar o fluxo gênico de fauna e flora; proteger o solo e assegurar 

o bem-estar das populações humanas.”. (BRASIL, 2012). 

A Reurb observará, também, o disposto nos artigos. 64 e 65 da Lei nº 12.651, 

de 25 de maio de 2012 (Código Florestal), hipótese na qual se torna obrigatória a 

elaboração de estudos técnicos, no âmbito da Reurb, que justifiquem as melhorias 

ambientais em relação à situação de ocupação informal anterior, inclusive por meio 

de compensações ambientais, quando for o caso. 

Na Reurb-S dos núcleos urbanos informais que ocupam Áreas de Preservação 

Permanente, a regularização fundiária será admitida por meio da aprovação do projeto 

de regularização fundiária, na forma da Lei nº 13.465/2017. 

O projeto de regularização fundiária de interesse social deverá incluir estudo 

técnico que demonstre a melhoria das condições ambientais em relação à situação 

anterior com a adoção das medidas nele preconizadas. Referido estudo deverá 

conter, no mínimo, os seguintes elementos: 

I - caracterização da situação ambiental da área a ser regularizada; 

II - especificação dos sistemas de saneamento básico; 

III - proposição de intervenções para a prevenção e o controle de riscos 

geotécnicos e de inundações; 

IV - recuperação de áreas degradadas e daquelas não passíveis de 

regularização; 

V - comprovação da melhoria das condições de sustentabilidade 

urbanoambiental, considerados o uso adequado dos recursos hídricos, a não 

ocupação das áreas de risco e a proteção das unidades de conservação, quando for 

o caso; 
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VI - comprovação da melhoria da habitabilidade dos moradores propiciada pela 

regularização proposta; e 

VII - garantia de acesso público às praias e aos corpos d'água. 

Na Reurb-E dos núcleos urbanos informais que ocupam Áreas de Preservação 

Permanentes não identificadas como áreas de risco, a regularização fundiária será 

admitida por meio da aprovação do projeto de regularização fundiária, na forma da lei 

específica de regularização fundiária urbana (Lei nº 13.465/2017). O projeto de 

regularização fundiária de interesse específico deverá incluir estudo técnico que 

demonstre a melhoria das condições ambientais em relação à situação anterior e ser 

instruído com os seguintes elementos: 

I - a caracterização físico-ambiental, social, cultural e econômica da área; 

II - a identificação dos recursos ambientais, dos passivos e fragilidades 

ambientais e das restrições e potencialidades da área;11/35 

III - a especificação e a avaliação dos sistemas de infraestrutura urbana e de 

saneamento básico implantados, outros serviços e equipamentos públicos; 

IV - a identificação das unidades de conservação e das áreas de proteção de 

mananciais na área de influência direta da ocupação, sejam elas águas superficiais 

ou subterrâneas; 

V - a especificação da ocupação consolidada existente na área; 

VI - a identificação das áreas consideradas de risco de inundações e de 

movimentos de massa rochosa, tais como deslizamento, queda e rolamento de 

blocos, corrida de lama e outras definidas como de risco geotécnico; 

VII - a indicação das faixas ou áreas em que devem ser resguardadas as 

características típicas da Área de Preservação Permanente com a devida proposta de 

recuperação de áreas degradadas e daquelas não passíveis de regularização; 

VIII - a avaliação dos riscos ambientais; 

IX - a comprovação da melhoria das condições de sustentabilidade urbano 
ambiental e de habitabilidade dos moradores a partir da regularização; 

e X - a demonstração de garantia de acesso livre e gratuito pela população às 

praias e aos corpos d’água, quando couber. Para fins da regularização ambiental ao 

longo dos rios ou de qualquer curso d’água, será mantida faixa não edificável com 

largura mínima de 15 (quinze) metros de cada lado. Em áreas urbanas tombadas 

como patrimônio histórico e cultural, a faixa não edificável (largura mínima) poderá ser 

redefinida de maneira a atender aos parâmetros do ato do tombamento. A Reurb pode 
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ser feita por etapas/fases, atingindo somente as áreas que não abrangem áreas 

ambientalmente protegidas (art. 12, § 3º). 

Na Reurb-I de imóveis anteriores à 19 de dezembro de 1979 (Lei 6.766/1979) 

não será necessário apresentar estudos técnicos. (art. 69, § 2º). Os estudos técnicos 

serão realizados pelo próprio município quando houver órgão legalmente habilitado. 

Quando não houver, os estudos serão atribuição do Estado (art. 12, § 5º). Por fim, a 

Lei 13.465/2017 define que a aprovação municipal da Reurb corresponde à aprovação 

ambiental, se no município houver órgão ambiental capacitado. 

O Ministério do Meio Ambiente (2011), caracteriza a cobertura vegetal das 

APPs como um tampão natural, que produz um efeito que minimiza a drenagem e 

absorção de substâncias e elementos nocivos aos recursos hídricos, trabalhando 

como um filtro. 

Além disso, a vegetação presente nessa área, proporciona sombreamento 

controlando a temperatura da água, o que melhora o habitat das comunidades 

aquáticas. Além disso, com o aumento desta arborização, consegue-se manter a 

umidade no ar, diminuindo a temperatura do ambiente, dando conforto também a 

população. 

Pelo Artigo 4º da Lei nº 12.651/2012, o item I, considera as faixas de 

preservação permanente em zonas rurais e urbanas, como sendo “extensões 

marginais de qualquer curso d’água natural perene e intermitente, excluídos os 

efêmeros, desde a borda da calha do leito regular”, e que depende da largura do 

recurso hídrico (BRASIL, 2012). . O quadro 9, mostra as larguras mínimas necessárias 

a cada caso particular. 

 
Quadro 9 - Larguras mínimas para faixa de APP 

 

Faixa de Proteção de 
APP 

Largura dos cursos d’água 

30 metros Para cursos d’água com menos de 10 

metros 

50 metros Para cursos d’água de 10 a 50 metros 

100 metros Para cursos d’água de 50 a 200 metros 

200 metros Para cursos d’água de 200 a 600 metros 
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500 metros Para cursos d’água com mais de 600 

metros 

 
Fonte: Lei n° 12.651 (2012), adaptado pela autora 

 
 

Ainda conforme o descrito no mesmo artigo 4º, item II, às áreas de APP 

encontradas no entorno de lagos ou lagoas naturais, precisam atender uma largura 

mínima de faixa protetora de: 100 m, para zonas rurais exceto corpo d’água com até 

20 hectares de superfície, cuja faixa de proteção será de 50 metros; e 30 metros em 

zonas urbanas (BRASIL, 2012). 

No item VII, deste artigo, trata-se das áreas de manguezais, o qual, delimita 
esta região, em toda a sua extensão, em questão a faixa de proteção para APP 

(BRASIL, 2012). Em relação aos tipos de intervenções que podem ocorrer nesta faixa, 

o artigo 8º, prescreve que a supressão de vegetação nativa somente poderá ocorrer 

em hipótese de utilidade pública e de interesse social, com a condição de garantia de 

baixo impacto ambiental. 

Excepcionalmente, estas intervenções também poderão ser autorizadas, em 

locais em que a função ecológica dos manguezais esteja comprometida. Sendo 

permitido nesta área, a execução de obras habitacionais e de urbanização, que podem 

atender projetos como o da Regularização Fundiária Urbana de Interesse Social 

(Reurb-S) (BRASIL, 2012). 

O artigo 9º relata que nestas áreas de proteção, o acesso de pessoas e animais 

é possível, contudo, com restrição. Permite-se principalmente a realização de 

atividades que causem baixo impacto ambiental, como a obtenção de água (BRASIL, 

2012). Conclui-se assim, que a ocupação dessas regiões se torna nociva. 

 
 ZEIS: ZONAS ESPECIAIS DE INTERESSE SOCIAL. 

É possível dizer que a previsão legal da ZEIS ocorre a partir de uma análise de 

realística, que identifica necessidade de que sejam observados o respeito e o bem 

coletivos, às ocupações consolidadas com seus usos e costumes singulares, visando 

promover a garantia dos direitos dos moradores, aliada à necessidade de 

regularização de sua integração a cidade legalizada para que, assim o Poder Público 

dispense atenção para essas áreas, buscando a melhoria da qualidade de vida dessa 

população. 
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Aquelas áreas assim demarcadas ficam desincumbidas de formalidade 

permitindo que se superem alguns entraves formais, que em outra situação poderiam 

inviabilizar a regularização fundiária. Ainda, seus limites e formas de ocupação devem 

garantir o direito à moradia e todos os demais garantidos pela Constituição Federal 

de 1988. 

As ZEIS são uma categoria de zoneamento que admite o estabelecimento de 

um tipo de padrão urbanístico próprio com regras especiais, mais complacentes, para 

determinadas áreas da cidade. 

Existem dois tipos de ZEIS: as ZEIS Ocupadas, onde já existe assentamento 

de população de baixa renda que precisa ser urbanizado e regularizado, e as ZEIS de 

Vazios, que são áreas vazias ou mal aproveitadas que podem ser destinadas à 

construção de Habitações de Interesse Social (HIS). 

Assim, a demarcação de ZEIS ocupadas visa reconhecer, incluir e regularizar, 

por meio de um zoneamento e plano específico, parcelas da cidade construídas fora 

das regras legais, permitindo a introdução de serviços de infraestrutura e 

equipamentos básicos, melhorando as condições de vida da população. Assim, pode- 

se admitir, por exemplo, sistemas viários compostos por vias mais estreitas, adoção 

de lotes menores, recuos diferenciados que se adaptem às ocupações existentes, 

diminuindo a necessidade de remoção de moradias no processo de regularização 

fundiária. 

O instituto permite também que sejam implantados mecanismos que impeçam 

a posterior expulsão dos moradores dos núcleos regularizados por segmentos sociais 

de maior poder econômico, atraídos pela valorização desses terrenos. Alguns 

exemplos de tais mecanismos são: a redução de gabarito de altura, a proibição de 

remembramento de lotes (com o fito de evitar que alguém adquira vários lotes 

regularizados, para em seguida transformá-los todos em um único lote maior e faça 

nova edificação nesta nova condição) e a fixação do tipo de uso do solo admissível 

(por exemplo, admitindo apenas residências unifamiliares) Já a demarcação de ZEIS 

vazias possibilita assegurar e ampliar a destinação de terras bem localizadas e com 

infraestrutura para a população de baixa renda, criando uma reserva de mercado de 

terras para a produção de habitação de interesse social. Da mesma forma, estas 

podem ter parâmetros específicos de ocupação. A definição de porções do território 

no Plano Diretor destinadas prioritariamente à regularização Fundiária e a provisão de 

habitação de interesse social (HIS) significa o reconhecimento da diversidade de 
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ocupações existentes nas cidades, possibilitando sua legalização de forma que 

corresponda às especificidades destes assentamentos. 

Nesse sentido, A evolução do Direito Urbanístico, a partir da promulgação da 

Constituição de 1988, e Lei Federal n° 10.257/01 que institui o Estatuto da Cidade, 

definiu instrumentos urbanísticos, que podem ser utilizados a partir dos Planos 

Diretores, a fim de garantir o princípio da função social da propriedade e da cidade. 

Do rol de instrumentos parametrizados pelo Estatuto da Cidade, a Zona Especial de 

Interesse Social, figura como elemento, instituído pelo zoneamento, concebido por 

meio de Plano Diretor (ou não) que garante o direito à moradia, dependendo da 

modalidade, instituindo estoques de áreas da cidade para provisão de habitação de 

interesse social ou demarcando assentamentos precários ou favelas, a fim de garantir 

a permanência da população de baixa renda no local, a partir da regularização 

urbanística e fundiária. As modalidades de ZEIS podem ser utilizadas conjuntamente, 

dependendo de como foram especificadas no Plano Diretor. 

A evolução do Direito Urbanístico, a partir da promulgação da Constituição de 

1988, e Lei Federal n° 10.257/01 que institui o Estatuto da Cidade, definiu 

instrumentos urbanísticos, que podem ser utilizados a partir dos Planos Diretores, a 

fim de garantir o princípio da função social da propriedade e da cidade. Do rol de 

instrumentos parametrizados pelo Estatuto da Cidade, a Zona Especial de Interesse 

Social, figura como elemento, instituído pelo zoneamento, concebido por meio de 

Plano Diretor (ou não) que garante o direito à moradia, dependendo da modalidade, 

instituindo estoques de áreas da cidade para provisão de habitação de interesse social 

ou demarcando assentamentos precários ou favelas, a fim de garantir a permanência 

da população de baixa renda no local, a partir da regularização urbanística e fundiária. 

As modalidades de ZEIS podem ser utilizadas conjuntamente, dependendo de como 

foram especificadas no Plano Diretor. 

O zoneamento, a partir das ZEIS, não se restringe a definir limitações 

administrativas para determinadas áreas como fazia o zoneamento funcional 

tradicional, mas define o conteúdo da função social da propriedade, o qual obriga o 

Poder Público a implementar políticas públicas na medida em que territorializa o direito 

subjetivo à regularização fundiária, e permite o estabelecimento de um regime jurídico 

especial que parte dos dados da vida real para definição de normas de parcelamento, 

uso e ocupação do solo e edilícias, o que permite a materialização de um novo 
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tratamento dos assentamentos informais, antes simplesmente considerados ilegais ou 

irregulares. 

 
 TAUS: TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE USO SUSTENTÁVEL. 

No ano de 2005, foi lançada uma iniciativa sem precedente, atender a função 

social no âmbito das terras da União, visando a promoção da regularização fundiária 

das comunidades ribeirinhas habitantes das várzeas e ilhas fluviais dos rios federais 

na Amazônia Legal. Recebendo a denominação de “Nossa Várzea: cidadania e 

sustentabilidade na Amazônia brasileira”, o escopo do projeto, normatizado pela 

Portaria nº 284/2005, era a identificação e cadastramento dos territórios de moradia e 

sustento dos ribeirinhos pertencentes à essa comunidade, com o objetivo de impedir 

a ameaça da especulação imobiliária e econômica dos produtos e serviços locais. 

A implementação do Projeto Nossa Várzea, no Estado do Pará, garantiu aos 

ribeirinhos a comprovação legal de posse das terras, acesso ao crédito e a outros 

benefícios governamentais, tirando gerações de integrantes das comunidades 

tradicionais da informalidade. 

Para o aperfeiçoamento do projeto, foi elaborado um instrumento de 

regularização fundiária que tinha por objetivo o atendimento das populações 

tradicionais, cujos territórios estivessem sobrepostos às áreas da União, o Termo de 

Autorização de Uso Sustentável (TAUS) e, por alguns anos, a principal aplicação do 

TAUS objetivava tão somente o atendimento das necessidades características dos 

habitantes da região Norte do Brasil, junto aos projetos Nossa Várzea, Nossa Floresta 

e Campos Naturais, desenvolvidos pela SPU e com vista à regularização fundiária. Já 

no ano de 2010, é publicada a Portaria SPU 89/2010, com objetivo de reconhecer e 

promover a regularização fundiária das comunidades tradicionais situadas nas áreas 

da União por meio do TAUS. 

Dessa forma, começam a ser regularizadas as situações das comunidades 

tradicionais que ocupam áreas legitimamente pertencentes à União, situadas nos 

perímetros dos terrenos de marinha ou situados as margens desses e, ainda de 

acordo com o artigo 1º, parágrafo único desta lei, “A autorização prevista 

no caput poderá compreender as áreas utilizadas tradicionalmente para fins de 

moradia e uso sustentável dos recursos naturais, contíguas ou não”. Importante 

mencionar que a outorga do TAUS pode ser realizada nas modalidades coletiva, por 

meio das associações representativas (CNPJ), ou por conjunto de CPF e individual, e 
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tem como objetivo: disciplinar a utilização e o aproveitamento dos imóveis da União 

em favor das comunidades tradicionais, com o objetivo de possibilitar a ordenação do 

uso racional e sustentável dos recursos naturais disponíveis na orla marítima e fluvial, 

voltados à subsistência dessa população, mediante a outorga do TAUS, a ser 

conferida em caráter transitório e precário pelos Superintendentes do Patrimônio da 

União (Art. 1º, da Lei 13.465/2017). 

Atualmente, o TAUS tem sido o instrumento utilizado para regularização 

fundiária de comunidades tradicionais da zona costeira do Brasil, mas, embora a 

princípio, a aplicação do TAUS tenha o condão de efetivar o direito territorial das 

comunidades tradicionais, é imperioso destacar seu caráter transitório, reconhecido 

na própria norma que institui o instrumento, e que estabelece que esse apenas tem o 

condão de dar início ao processo de regularização fundiária, o qual deverá ser 

convertido em Concessão de Direito Real de Uso (CDRU), ou outro procedimento de 

regularização fundiária que conceda o direito real de uso, como a própria REURB, a 

fim de proporcionar estabilidade para a situação jurídica e garantir segurança a 

comunidade, bem como garantir o cumprimento da função social e ambiental das 

propriedades de titularidade da União. 

Porém, além do cumprimento da função socioambiental dos bens da União e 

do reconhecimento dos direitos das populações tradicionais, o TAUS faz parte de um 

arcabouço jurídico guiado pelos princípios fundamentais ditados pela CF, que visam 

o desenvolvimento econômico e social baseado na inclusão sócio territorial. Para que 

seja possível a promoção da igualdade, é primordial prezar por aspectos como as 

relações culturais com o território, a regularização da economia para subsistência, o 

manejo apropriado dos recursos naturais, e o reconhecimento fático e jurídico do 

direito à moradia. 

Naquilo que concerne à discussão a respeito da permissividade do exercício 

das atividades econômicas nas áreas que em foi aplicado o procedimento do TAUS, 

especialmente tratando-se de comunidades tradicionais, observa-se que, por se tratar 

de um instrumento para ordenamento do uso sustentável dos recursos naturais, de 

acordo com algumas interpretações, não haveria empecilho jurídico do exercício, por 

exemplo, da atividade do turismo, que seria uma opção viável de obtenção de renda 

pelas comunidades tradicionais, depois de passarem pela faze de urbanização, desde 

que esta assuma o caráter familiar/comunitário, a exemplo do que preconiza a Portaria 

SPU 89/2010, em seu artigo 4º, parágrafo 1º, o qual dispõe que “é vedada a outorga 
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da Autorização de Uso para atividades extensivas de agricultura, pecuária ou outras 

formas de exploração ou ocupação indireta de áreas da União, não caracterizadas 

como atividades tradicionais agroextrativistas ou agropastoris de organização familiar 

ou comunitária para fins de subsistência e geração de renda”, deixando espaço para 

o entendimento de que a atividade deve estar descrita no documento outorgado de 

modo a reconhecê-la como permitida no território em questão, garantindo à 

comunidade tradicional maior protagonismo e favorecendo a diminuição dos conflitos 

de uso, de ocupação e também os impactos nefastos causados por uma possível (e 

provável) exploração em massa e da exclusão da comunidade, devido à distância 

topográfica ou mesmo socioeconômica do centro urbano. 

Isto posto, é possível notar que se apresentam uma série de desafios na 

interpretação da aplicação e também na gestão do instrumento colacionado, os quais 

precisam ser geridos a fim de, efetivamente, promover o fortalecimento e a 

permanência das comunidades tradicionais no território por elas ocupado. 

Nesse sentido, o reconhecimento do território e a estabilidade da propriedade 

se apresentam como elementos fundamentais para o fortalecimento das comunidades 

tradicionais que se encontram vulneráveis por habitarem, historicamente, áreas de 

interesse econômico para o exercício das atividades capitalistas. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A questão habitacional sempre foi problemática para o Brasil e, de fato, mesmo 

com os recentes programas estatais de fomento à habitação, que, como sabido, 

facilitam os financiamentos habitacionais de forma que, em tese, até as pessoas de 

baixa renda poderia obter sua residência própria. 

O problema da habitação no Brasil, especialmente para populações 

desfavorecidas, tem sido historicamente ligado ao crescimento das cidades. A 

população, especialmente desde 1940, tem procurado os centros urbanos com maior 

intensidade como resultado do êxodo rural, das migrações e do desejo da população 

por melhores condições de vida. 

A intensidade da urbanização brasileira e a falta de planejamento urbano 
tiveram algumas consequências, como problemas de mobilidade urbana, 

congestionamento e demolição de transportes públicos, saneamento básico com 

serviços inadequados de  tratamento e distribuição de água e esgoto. Violência 
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urbana, poluição ambiental e sonora, falta de moradia e ocupação irregular estão entre 

outros problemas sociais que afetam os centros urbanos. 

A questão da habitação é complexa e o aumento ou diminuição de sua oferta 

no mercado depende de vários fatores, entre eles, especulação imobiliária, preços da 

habitação, renda da população, tipologias habitacionais, localização, taxa de 

crescimento populacional, acesso a financiamento e público atual em políticas 

habitacionais. Todos esses fatores influenciarão a aquisição de moradias pelas 

famílias. 

Não devemos esquecer que uma política habitacional baseada na inclusão 

social fornecerá acesso à moradia, não apenas levando em consideração aspectos 

quantitativos e reduzindo o problema da moradia apenas ao número de casas, mas 

também garantindo a inclusão na cidade por meio de infraestrutura adequada e 

serviços de saúde, educação, segurança, lazer, mobilidade urbana, emprego e renda, 

entre outros, que proporcionarão a esses indivíduos uma vida mais digna. 

A provisão de moradia para famílias de baixa renda por meio de políticas 

públicas de moradia é essencial para o desenvolvimento social e o combate à 

pobreza. Todo cidadão precisa de um lugar para morar e precisa respeitar seus 

direitos, no que diz respeito a aspectos sociais, econômicos, políticos e culturais, entre 

outros. 

Mesmo que haja esses auxílios governamentais é sabido que, cada vez mais, 

a pessoa vem procurando outras formas de moradia, menos onerosas que um aluguel 

ou financiamento e, muitas vezes, sem outra saída para colocar um teto sob sua 

cabeça, acabam recorrendo a ocupações irregulares. No entanto, este tipo de 

habitação pode acarretar diversos riscos à segurança e saúde de seus habitantes. 

Assim, a redução das desigualdades sociais e a busca da equidade permeiam 

a efetividade e eficácia das políticas públicas de habitação que são capazes de 

solucionar a falta e a precariedade da habitação e oferecem outros serviços públicos 

essenciais aos cidadãos, aliados a outras políticas públicas de promoção e 

desenvolvimento que garantir aos indivíduos uma melhor qualidade de vida. 

Como resultado, uma política habitacional eficaz, além de elaborar diagnósticos 

de ações, também deve antecipar problemas, realizar uma avaliação crítica do 

desempenho dos programas, analisar suas implicações para a população e os 

espaços urbanos, possibilitando uma implementação eficiente. 
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Os resultados desta pesquisa aportam elementos para enriquecer as 

discussões anteriores. Os dispositivos legais estudados confirmam as previsões de 

que a aplicação da REURB implicaria mudanças nas estruturas regulatórias 

urbanísticas, realizadas pelos próprios poderes locais. 

Não obstante, ainda que a intenção do legislador seja homogeneizante e induza 

à produção habitacional padronizada, as modificações regulatórias não seguem um 

padrão, necessariamente. As mudanças acontecem pela via interpretativa ou por meio 

de alterações concretas dos textos normativos. Também acontecem com diferente 

abrangência no território, seja como uma resposta a demandas sobre lotes específicos 

(Ilha da Torotama) ou a fim de abarcar grandes áreas territoriais (Rio Grande), com 

diferentes graus de comprometimento institucional, ou por meio das previsões 

democráticas já existentes de gestão do solo. De forma generalizada, as modificações 

obedecem às necessidades dos assentamentos já estabelecidos, e acontecem 

desatreladas do exercício regular do planejamento – uma atividade já em si frágil, do 

ponto de vista institucional. Os motivos e consequências de tais decisões facilmente 

ferem os valores e finalidades que motivavam a existência das antigas regulações 

objeto de mudança. Não há, portanto, ainda avaliações em termos de transparência, 

para discutir o fenômeno observado. 
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